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ADVERTENCIA PRELIMINAR

As litteraturas da Europa e da America of' :ecem
aos cultores da scienciajuri~icauma opulenta collecção
de ares tos ele tribunaes e sentenças de magistrados.

E' bem pobre o nosso espolio neste assumpto.
Senfenças de magistrados, reunidas em livro, offerecendo.

um conjuncto de questões,. estudadas e resolvidas,.
sómente conheço a dos ilIustrados Drs. Macedo Soares
e Montenegro, o primeiro hoje Ministro do Supremo

Tribunal Federal, o segundo Juiz da Camara Commer­
cial rio Tribunal Civil e Criminal. E quanto trabalho

notavel, quanta sentença resolvendo de um modo lu­
mil1o~o e seguro arduos problemas juridicos, synthese
admiravel de longo estudo, resultado de noites perdidas
Da leitura dos mestres, não jaz ahi esquecida e inutil nos

archivos dos cartorios, ou tendo um momen to brilhado
Das paginas da imprensa diaria, dorme coberta de pó
nas estantes das bibliothecas, onde difficilmente poderá
descobri l-a o paciente investigador.

E' certo que o Di1f!ito publíca as decisões dos nóssos

tribullaes. Ma~ esta excelIente revista, que tão uteis
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serviços tem prestado e continúa a prestar á j urispru­
dencia patria, não é accessivel, pelo seu grande numero
de volumes já publicados, a todas as bolsas j e, publi­

cação mensal, n;tQ p6de offerecer a systematisação, o

methodo proprio de uma collecção especial.
Bem sei que juristas de alto ruerito combatem a

força dos arestas, o valor das sentenças. O conselheiro'

Lafayette definiu-as "opiniões humanas que fluctuam
em torno da immobilidade da lei." Outro autor disse

que ellas são como o Velho Testamento nas mãos dos
theologos, absolvem o crime, condemnam a innocencia.

De Thou formulou este celebre dilemma: ou as sen­
tenças são conformes com a lei e neste caso tiram a sua

força da lei, ou são contrarias ás leis e neste caso s6 são
boas para quem as obtem.

Todas essas criticas seriam justas, si a redacção da
lei fosse sempre tio clara que dispen asse, por inutil,

qualquer interpretação. Ma succede sempre assim?
Não temos leis defeiluosas, absurdas, de redacção dif­

ficil, quasi illcomprehensivel, contendo lacunas e omis­
sões, até disposições á primeira vista inconciliaveis e

antagonicas? Demais. por elevada que seja a cultura de
um povo, nunca sua legislação poderia prever e regula­
fisar as illnumeras hypotheses, as innumeras modalidades
que uma questão p6de ofrerecer. E' um defeito da lei

ser casuistica, e por mais casuistica que fosse seria sem­
pre deficiente. As regras legislativas, os preceitos

e aes devem ser concisos, breves. genericos.
Cabe ao juiz pelo estudo appllcar a these á hypo-
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these occurrente, interpretar a lei procurando através

das palavras o espirito, a intenção que a al~ima e for­
tifica, que a alenta e vivifica. E' por isso que grande

valor têm os arestos dos tribunaes, as sentenças dos ma­
gistrados. Basta citar como exemplo demonstrativo o

que offerecem os Estados Unidos. Foi a sua magistratura

.que em luminosos accordãos, hoje tão estudados e ci­
tados entre n6s, firmou o papel da justiça federal nas

relações entre os particulares e o governo, respeitando a
justa esphera de acção do poder executivo, garantindo
tambem aos particulares um direito que foi violado.

O dilemma de De Thou, invencivel a um exame
ligeiro, encontra resposta facil. Si as sentenças são con-

. formes á lei, firmam sua verdadeira interpretação, resol­
vendo definitivamente o ponto controvertido, poupando

tempo ao juiz, dissipando as duvidas e vaci!lações que
assaltam sua consciencia. QLtantas vezes os juizes de

primeira instancia ficam perplexos e hesitantes diante

dos arestos contradictorios, decidindo ora em um sen­
tido, ora n'outro! Quantas questões judiciarias não te-

iam sido evitadas, poupando aos litigantes tempo,

·dinheiro edis abores, si pontos controvertidos ja. esh­

",essem defil:itivamente resolvidos, não permittindo mais
acreditar na efficacia de um supposto direito.

Longe, pois, de ser inutil, a uniformidade dos

arestos conformes á lei é de uma enorme vantagem ao

juiz, ao advogado e ao litigante.
Ainda mesmo quando contraria á lei, a sentença

presta seus serviços, não aproveita s6mente ao litigante
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que favoreceu. Victor Hugo disse em um dos seus dis­
cursos qne as leis são como as virgens, precisam ser vio­

ladas para que fecundem.
Ha alguma cousa de verdadeiro nesta imagem

arrojada do poeta. Si o erro foi commettido pelo juiz de

primeira instancia, o tribunal superior, dando provi­
mento ao recurso interposto, restabelece a verda<ieira
doutrina, emenda e corrige o engano, evilan<io a repe­
tição do mesmo facto pela orientação segura de seu
aresto. N~o são mesmo irremediaveis os erros dos tribu­
naes superiores. A critica criteriosa, proficien te, segura

dos advogados e dos escriptores, fazendo-lhes ver os
absurdos da doutrina que sustentaram, obriga:"'os a

emendar a mão, a seguir o verdadeiro caminho. A
Côrte de Cassação, que é um tribunal de primeira
ordem, tem mais de uma vez abandonado a jurispru­
dencia adoptada por longos anno'>, reconhecendo a pro­

cedencia das criticas que essa jurisprudencia levantava.
A antiga magistratura brazi!eira tinha Ires gravissi­

mos defeito, e tal vez devidos a elles nunca se impoz ao
prestigio e á consideração publica. Primeiramente faltou~

lhe a uniformidade nos julgamentos, a orientação segu­
ra de uma doutrina dominante. O mesmo Irib:ll1al,

composto dos mesmos juizes, ora decidia em um sentido,

ora n'outro. Faltavam, pois, á nossa litteratura juridica
os casosjulgados.

Depois dominava-a um culto supersticioso, ridiculo
á força de excessivo, pelas formas do processo, em pre­

juizo do direito, do ponto de doutrina controvertido.



Descobrir uma nllJlidade, uma falta qualquer que

escapou á attenção dos coJlegas, era para um desem­

bargador desses tempos o maior prazer da vida. Inve­

javam-lhe a descoberta e proclamavam aos quatro

ventos o talento e a sciencia do homem. Ha sentenças

allnuJlil.ndo processos por faltas tão insignificantes que

provocam gargalhadas dos espiritos mais serios. Final­

mente, não tinham conhecimento dos escriplores estran­

geiros, estudos de legislação comparada. O praxistas

portuguezes, os bons autores putrios, formavam sua

unica bagagem scicnlifica. Semelhantes (lO dormente

accordado da lend" oriental, elles ignoravam ii. evolução

do direilo moderno, immoveis, exlaticos diante de

Lobão.

O conselheiro Lafayelle, que em razões de advo­

gado escreveu serem as senlenças opiniões' humanas

flucluando em torno da immobilidade da lei, lamenta

CÓ 110 escriptor a falta de uma j urisprudencia. o pro­

logo do Direito das Co/tsas escreveu elle estas severas e

justas palavras: "Jurisprudencia brazileira, póde-se

di2.er sem temeridade, ainda não a temos. As collecções

dos julgados cios nossos tribunaes não offereccm consis­

tencia para formação de uma jurisprudencia. Caracte­

risa-os a mais assombrosa variedade na inteJligencia

e na applicação cio direito. Não exprimem tendencia

alguma, nem o preclominio do rigor scienlifico, nem, o

arfrouxamento da equidade pratica.
. Acervo informe de contradicções e incoherencias,

muitas vezes a negação das doutrinas mais conhecidas
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e dos principios mais certos, essas collecções de julgados
.• m todos os deffeitos e todas as singularidades das

c,~ações, que são antes a obra do instincto cego, a
mercê de influencias accidentaes e passageiras, do que
o producto da razão humana, illuminada pela sciencia e

pela discussão. "
Tobias Barreto com o costumado brilhantismo de

sua intelligencia privilegiada suggeriu a, ideia de que as
,;,.culdades juridicas podiam constituir·se factores do

uaeito patrio, augmentando e desen\'olvendo o nosso
capital juridico, contribuindo em forma de pareceres e
consultas para a solução das questões mais graves que

fossem levantadas na esphera dà direito. "E esses pare­
ceres, diz o meu querido mestre, não seriam appendices
de luxo, mas elementos necessarios e indispensaveis,
logo que as partes interessadas o reclamassem. incum­
Lindo então aos tribunaes à imprescindivel dever de soli­

cital·os e ás Falculdades o de expedil-as em um prz ~o

Crf've e improrogavel." A ideia é feliz e merece ser apro­
veitada. J\'las a magistratura, pelo conjuncto das q ueSlões

que elucida, dos problemas que resolve, nas l11ulliplas

rehções do direito que acompanham a vida social, pode
prestar ao direito nacional os mais relevantes serviços,

tornar-se o factor mais productivo de seu desenvolvi­
mento, assignalar.lhe a tendencia predominante, ser o

g 'ia de sua evolução, libertando·o de velhos precon­
ceitos metaphysicos, de formulas caducas, inoculando-lhe

mr veias o espirito scientifico da época, os methodos fe­
cundos da critica hist6rica e da legislação COIU parada.
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Para poder porém bem desempenhar essa nobre e
elevada missão é necessario que o juiz tenha sempre na

sua consciencia o pensainento de Augusto Com te, que a
funcção de julgar é a mais difficil de ser desempenhada,

de mais graves e pesadas responsabilidades e que por­
tanto exige a mais severa educação do caracter e o

maior pr<:paro intellectual.
Juiz criminal, do ramo mms delicado do direito,

pois o erro não prejudica um simples inter.esse, affecta
a honra e a liberdade elo cidadão, tive occasião de julgar
e decidir as ditferentes hypothcses que formam o con.
nncto deste livro. Pareceram-me dignas de attenção e
por isto, publicando-as submetto-as á critica e ao estudo

dos competentes.
Em razões ele recnrso contra algumas dessas senten­

ças duas censuras foram princIpalmente arguidas. "Este
juiz, escreveu um advogado, não perde occasião de osten­

tar seus conhecimentos de escriptores estrangeiros, es­
quecendo os bons autores patrios, e mais ainda a salutar

maxima que o juiz não cita escriptores, só invoca o texto
da lei." Esta salutar 1Jtaxima-o juiz não cita escri ptores­

foi certamente in ventada por algum magistrado ignorante

para encobrir sua pobreza scientiflca e gostosamente
repetida pelos que evitam o trabalho de ler e estudar.

Tenho lido sentenças de Roelolpho Rivarola e vejo llellas
que este juiz eminente, que é tambem um eminente es­

criptor, 1,ão hesita em invocar a autoriclade·dos escri­

ptores.
Encontro nas Palldcc!as e na Pasicrisil! Bclgc, seu-
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tenças ele tribunaes e juizes, recheiadas de citações. Mas

não preciso collacar-me á sombra protectora de exem pIos

illu tres. A reflexão demonstra logo a parvoice da sa­

lutar maxima. A lei obriga o juiz, sob pena de nullidade,

a motivar suas sentenças, a expor os fundamentos de

slIa convicçao, Ora, si eJle analysa os factos, porque não

ciiscllLir O~ pontos de doutrina, porque não demonstrar

que a opinião por elle acceita é a ensinada pelos mestres

da sciencia, e a que tem por si a j urisprudencia cios

tribllnaes ?
O juiz não é, como o papa, inspirado pelo ESI irito­

Sanlo. A opinião qüe adopta foi a conseqnencia de s~us

estudos, e citando portanto os escriptores onde bebeu

a doutrina não faz praça de conhecimentos, vaidosa

ostentação de leituras e im ciemonsb'a a attenção com

que estudou as questões susci tadas nos autos, o cui­

dado com que desempenha os deveres de sen cargo,

o sentimento de sua responsabilidade. Esta censura de

abuso ele citações encobre sempre o sentimento vil

da inveja. Os que trabalham e estudam são pelo con­

trario reconhecidos aos escriptores que citam muito.

Encontram logo ;'ldicados os autores que tratam da

questão, as pagina~ do livro, e ha nisso uma grande eco­

nomia de tempo. Enl questões de praxe nãodeixo de ser­

vir-me da prata de casa. Mas em questões de doutrina,

exceptuando os trabalhos de Tobias Barreto e do Dr.

JOãO Vieira de Araujo, muito grato ficarei ao patriotlco

advogado si indicar-me os b07/s autores patrios. Confesso

ingenuamente ignorar-lhes a existencia.
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"Na sentença recorrida, escreveu outro advogado,

a interpretação do nosso Codigo Penal foi sacrificada a

uma fr",;~(i:t compar<lção de codigos estrangeiros.. O

digno juiz esqueceu o texto da lei, tão simples em sua

clareza.. ·eduzido por di:;posições de outros codigos, não

adol!!. Ias aliás pelo nosso." E te censor esqueceu-se

que (J ..digo Penal da Republica foi inspirado pelo

CfJ,llgu l'~nal da Italia, como o Codigo Criminal do

Impeli" ha\'ia sido inspirado pelas ideias de Bentham e

o Codlg., Penal Francez, e portanto, quem quer bem

cOlllpreht'nder-lhe o pensamento precisa recorrer ao es­

tudo de suas fontes. Dennis, a rapidez dos meios de

comll1unicação e de transporte, as relações commerciaes

têm approxllllado os povos, identificado os costumes,

dissol vendo radicaes differenças em um vasto cosmopo­

litismo. As legislações ~l1odernas resentem-se desta teu·

dencia unificadora. Cada paiz que promulga um codigo

aproveita-se dos trabalhos legislativos dos outrOl> paizes,

do capital juridico já accumulado. Nós mesmos temos

leis quasi textualmente traduzidas.

Ora, como bem interpretar essas leis, sinão re·

correndo ás discussões parlamentares, á jurisprudencia

dos tribunae~, aos commentadores do paiz donde a co­

piamos? As proprias divergencias orientam o interprete,

faz' 1 o melhor comprehender o pensamento do legis.

lador.

Quaesquer porém que sejam as censuras, qualquer.

o juizo formulado sobre esses 1 H'US trabalhos jurídicos,

uma cousa dá·me alento, tranquíJlisa-me a consciencia,
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guiou-me no estudo 'nessas sentenças unica e exclusiva­

mente o desejo de acertar.

Rio-Setembro- I 896:



IN"DIOAÇAo

DOS

ASSUMPTOS TRATADOS. NESTE LIVRO

r?- Denuncia calulllniosa.
2?- Homicidio involuntario.

3?- Testemunho falso.

4?- Estellionato.

S?"-- Carcere privado.
6?-- Prisão preventiva.

7?- Fallencia.

8?- Desacato e desobediencia.

9?- Feiticeria.

10.- Injurias.

11.- Falsificação de generos alimenticios.

12.- Justificativa da defeza da honra.
13.- Direito de correcção domestica.

14.- Falsidade.
:1;5.- Lançamento da acção.-Perempção da

causa.

r6. - Espiritismo.



16

17. - Marcas de fabrica e de commercio.

18.- Calumnia.

19.- Lenocinio.

20..- Direito de appelJação.

2 [,- Relações entre o Juiz de instrucção e o re-
presentante d0 Minislerio Publico.

22.- Resislencia.

23,- Defloramento.

24.- Furto.

25.- Rapto.
26.- Estupro.

27.- Ameaças.

•



THESES JURIDICAS
SUSTENTADAS NESTE LIVRO

I a-Denuncia calumnio'sa

A denl,lncia calumniosa compõe-se de
dois elementos: 1°, a falsidade dos factos ar~

guidos; 2°, a m' fé do denunciante. A falsi­
dade dos factos arguidos somente pode ser
demonstrada por uma decisão judiciaria
definitiva.

Não se pode considerar decisão judicia­
ria a reeusa do Ministerio Publico em dar
denuncia, requerendo o archivamento do in­
querito.

A má fé é tambem um elem nto es­

sencial do delicto, porque a denuncia falsa

pode ser o resultado de um erro, de uma
leviandade, dando logar somente á respon­
sabilidade criminal.

O dolo não se presume, incumbe ao au­
tor o 0111.1S da prova.

2
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. 2 a-Homicidio involurJario

Para que exista o delícto definido lCu art

297 do Codigo ~enal é necessario que haja
da parte do réo imprudencia, negligencia,
imperícia na arte ou profissão, inobservancia
de alguma disposição regulamentar. Não
ão pois punidos os factos casuaes, de puro

accidente ou força maior, acontecidos sem
que haja a menor falta a censurar ao agente.

A imprudencia consiste em não ter o
agente previsto a consequencia que resultou
de sua acção, consequencia que elle podia e
por iss.o mesmo devia prever.

A negligencia resulta da omis ão de
uma precaução ordenada pela prudencia e

cuja observação teria evitado o accidente.
Constitue manifesta irnprudencia trazer

um bond com gr nde velocidade em ruas de
muito transito.

3a-Testemunho falso

São elementos constitutivos do de icto
de testemunho falso: l°, que o depoimento

seja prestado em juizo, sob juramento ou
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affirmação, qualquer que seja o estado da

causa ou a natureza do processoi 2?, que a
alteração da verdade no todo ou em parte
verse sobre circumstancias essenciiles do fa­
cto; 3?, que do depoimento resulte um pre­
juizo ou a possibilidade de um prejuízo;

4?, que haja da parte do delinquente inten­
ção fraudulenta.

E' necessario provar que a falsidade do
depoimento resultou do dolo, da má fé da
testemunha. Na ausencia de prova presume­
se um equivoco, um erro não intencional.

E' necessario que o depoimento da tes­
temunha tenha sido prestado em juizo. A ex~

pressão juizo só comprehende o tribunal
competente para instruir o processo civil ou
penal e sob as formas determinadas nas leis
do processo.

Inquerito policial não constitue juizo,
porque é um simples acto preparatorio de
averiguação, um documento que instrue a de­
nuncia ou queixa. Não podem portantoincor­
rer na sancção penal de testemunho falso os
depoimentos prestados no inquerito policial.
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E' tainbem necessario que o depoimento
prestado seja irrevogavel, não possa m is
ser retractado. Por isso não constituem
testemunho. falso os depoimentos prestados
na formação da culpa, porque a testemunha
pode ainda retractar-se no pIenario, resta­
belecendo a verdade dos factos.

Demais, o Codigo Penal gradúa a pena

segundo o depoimento é prestado para absol­
vição ou condernnação. Absolvição ou con­
demnação somente pode ter logar no pie­
na rio, limitando-se a pronuncia a averiguar
a existencia do crime e os indicios vehe-'
mentes de quem seja o delinquente.

4~- Estellionato

Para existir o delicto de estellionato é

necessario que as manobras fraudulentas
possam comprometter a sagacidade ordina­
ria, illudir a prudencia que deve dirigir o
negociante nas operações de seu commercio.
Si a victima podia facilmente verificar as as­
serções do accusado, as manobra fraudu­

lentas cessam de ser punidas. O artificio
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tonto e grosseiro que só póde ilIudir um
nescio não constitue o elemento material do
delicto.

Não se realisando o prejuizo, isto é, não
chegando a victima a entregar o dinheiro ou
objecto. ha apenas uma tentativa de estellio­

nato e não um delicto consummado.
Não havendo o emprego de artificios ou

manobras fraudulentas, de uma enscenação
capaz de illudir a prudencia ordinaria, é lí­
cito ás partes contractantes procurarem em
seus negocios os maiores lucros.

Neste caso o dolo que possa existir é
civil e não criminal, não dá Iogar á imposição
de pena, a sua sancção é a nullidade do con­
tracto, segundo os principios do direito civil.

sa- Carc~re privado

Para existir o delicto de carcere prt­

vado ~ão necessarias duas condições: l~. um
facto de detenção ou de s~questro; 2'\ a

illegalidade deste facto.
Não commette o crime de carcere privado

quen: prende o individuo surprehendido em
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Aagrante. delicto ou perseguido pelo clamor
Jublico, porque em caso de flagrante deli­
~to cessa a garantia indiyidual e desappare­

cendo o direito protegido desapparece .a
qualificação do delicto estabelecido para sua

defeza.
E' tambem necessaria a intenção crimi­

nosa. Não commettem pois este. crime os
pais, tutores. curadores, mestres, detendo
como medida de correcção ou meio preven­
ti\To de impedir actos prejudiciaes a seus pro­
prios filhos ou pessoas confiadas os seus
cuidados,comtanto que a medida não exceda
os limites da moderação e não tome o cara­
cter de crueldade e de perseguição.

6a-Prisão preventiva

Na conceS6ão da prisão preventiva o
JUiZ deve cuidadosamente examinar, além
dos requisitos legaes,a conveniencia da mes­

ma prisão. Hoje, com a descoberta dos tele­
graphos e dos rapidos meios de transporte,
com os tratados de extradicção, a prisão pre·
ventiva é uma medida de excepção. Torna-
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.se uma violencia desnecessaria si a liber­
dade do accusado não expõe a sociedade a
algum perigo novo, si não tenta fugir, si não
recorre a manobras culpadas para emb.araçar
a marcha da instrucção, si tem domicilio

certo e profissão conhecida. Não deve ser
preso preventivamente o individuo que, ten­
do profissão conhecida e domicilio certo, após
a perpetração do crime apresentou-se es­
pontaneamente á autoridade, fazendo franca

confissão.

7~- Fallencia

A qualificação da faIlencia é regida
pelas leis do commercio. A fallencia casual
não é um delicto.

8a -Desacato e desobediencia

As sentenças devem 'mencionar de um
modo bem expressivo quaes as palavra3 ou
factos que constituem o desacato.

E' nulla a sentença que se limitou a de­
darar ter o réo desacatado a autoridade-



sem mencionar em que consistiu esse des­

acato.
Para existir o delicto de desobediencia

é necessario que o accusado deixe de cum­
prir uma ordem legal de autoridade compe­

tente.
O delicto de desobediencia deixa de

existir quando o funccionario publico provo­
cou o facto excedendo por actos arbitrarios

'os limites de suas attribuiçães.

Não tem applicação o delicto de des­
acato quando o conAicto entre o funcciona·
rio e o aggressor teve origem no,,!- c01zfem­
platione offici·r:, mas por um motivo particular.

Para existir o delicto de desacato é

necessaria a presença do funccionar~o des­
acatado, constituindo injurias as palavras
offensivas dirigidas em sua ausencia.

g'?--Feiticeria

O individuo que se entrega ao officio
de feiticeiro não póde invocar a liberdade

profissional garantida na Constituição Poli­
tica da Republica. Ha neste ponto um abuso
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de credulidade de pessoas ignorantes, ln­
cutindo·se em seu espirito fraco e inculto es­
peranças chimericas, que aliás podem ser

nocivas á saude, e foi por este motivo que o
Codigo Penal destacou esta forma do estel.

!ionato para classificaI-a entre os crimes es­
petialmente commettidos contra a saude pu­
blica.

Io~-Injurias

ão havendo a imputação precisa de
um facto determinado que a lei qu< lifica de
criminoso, e sim adjectivos offensivos, insi·

nuações pedidas, termos gene ricos, o crime
é de injurias e não de calumnia.

A compensação sómente é admittida

entn~ os proprios contendores que recipro.
camente se injuriarem.

As explicações mais ou menos satisfa­
ctorias de uma injuria não extinguem sua

penalidade, pois sómente a parte offendida
pela desistencia da acção pode perdoar o
aggressor.

Na interpretação das injurias o fundo
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do pensamento deve sempre ser considerado

de preferencia á forma litteraria.
A immunidade do an'z"mus defend..lIdi

sómente aproveita aos memoriaes, ás ra 6 s
impressas apresentadas aos juizes da CaUJa.
Entram no direito commum os artigos pu li·

cados nos jornaes pelas parte~ liti . !tes
sobre o objecto de sua demanda.

O anz"mus dife1idendi tem limites, deve
manter-se no estricto terreno da àl. feza,

sendo punidos quaesquer excessos, quae quer

phrases que revelem intenção de ultr~e.

No processo de injurias não constitue
nu11idade deixar o juiz de interrogar o que­
rellante. Semelhante interrogatorio, nos
termos do art. 80 do Codígo do Processo
Criminal, é apenas um meio cone dido ao

juiz de instrucção para a descoberta da ver­
dade, meio auxiliar, facultativo e aliás des­

necessario em processos dessa natureza,
onde não se trata de descobrir os vestigios
de um crime ou a autoria do delinquente,

mas sim de apreciar uma que~tão doutrina­
na, os elementos juridicos do crime.
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Não é necessario que o proprio réo te­
nha imaginado o facto injurioso, basta que
repita e divulgue boatos e novellas. A noto­
riedade publica não é uma circumstancia
dirimente da criminalidade.

Não ha injuria quando o accusado agiu
evidentemente no interesse da causa publica."

Nos crimes de injuria não é ao sentir
daquelle que se diz injuriado que se attende,
mas ao animo daquelle que commette o facto
reputado injurioso.

As sociedades anonymas, pela genera­
lidade dos interesses que affectam dirigindo­
se á economia publica, estão sujeitas á cen­

sura e á fiscalisação da opinião. Não com­
mette pois o crime de injuria quem analysa
em termos commedidos, ú1te 'i1~a, a impossi­
bilidade de um successo annunciado sobre
calculos €rroneos, as exagerações de um
prospecto, as promessas musorias, a legali­

dade da constituição, a direcção da empreza,
etc.

As sociedades anonymas, representando
uma grande somma de interesses e capitaes,
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onstituindo uma personalidade juridica, têm
tireito a serem defendidas em seu credito,

em sua reputação, em sua probidade. Com­
mette pois o crime de injurias quem não se
limitou a justo direito de critica, mas atacou-as

m sua probidade, descrevendo-as como
uma exploração do publico, uma armadilha
aos incautos, assim diffamando·as e desacre­

ditando.

n::- Falsificação de generos alimen­
ticios

Para existirem os delictos definidos nos
arts. 163 e 164 do Codigo Penal não é ne­
cessaria que a falsificação seja nociva á saude,

basta a alteração das qualidades componen-
_tes do genero. O fim do legis ador foi não só
garantir a saúde publica, como punir a ga­
nàocia illicita do vendedor que illude a boa
fé do com prador.

12::-Defeza da honra

Não pôde invocar a Circumstancia justi­
ficativa da defeza da honra o marido que-
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mata a mulher adultera depois de perpetrado

o adulterio. A clefeza suppõe uma aggressão
imminente, que póde ser evitada. Consum­
m, do·o adulterio, já a honra está perdida.
Matando a mulher o marido vinga-se da of­

fensa recebida. Ainda mesmo ampliada a .
excusa por uma interpretação extensiva, o
uxoricidio só póde ser justificado si o marido
surprehende a mulher em na· rante delicto,
1'n ipsa turpÜztdine, Úl, ipis 1'ebus vctteris, ou
em situação tal que não perrníttá. duvidas,
solus cttm sola, 17,ztdus cttm 17,uda, z'tz. eodem

lec/o.

13~-Direito de correcção domestica

Não commette crime o pai que castiga
moderadamente seu filho, porque, si existe o

elemento material, falta a intenção criminosa.

I4:'--Falsidade

Para existir o delicto de falsidade em
documentos e papeis particulares é necessaria
a concurrencia de tres criterios cssenciaes:
I?, a alteração da verdade; 2?, a intenção
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fraudulenta; 3':>, o preJUlZo ou a possibilidade
de prejuizo, isto é, crear, extinguir, augmen­
tar ou diminuir uma obrigação. Não existe o
delícto de fa sidade na alteração de uma es-

I

cripturação mercantil para encobrir o des-

falque, anteriormente praticado, de quantia
recebida com fim determinado. Rege este

caso o art. 331 § 2° do Codigo Penal.

. 15~-Lançamento da acção. Perempção
da causa

Compete ao Presidente do Tribunal do
.I ury a decisão de todas as questões de di·
reito que incidentemente forem suscitadas.

Nos termos do art. 119 do Decreto

11.1°3° de 14 de Novembro de 1890, o autor

Dóde comparecer perante o Tribunal do Jury
por seu procurador, não sendo necessario
a vará especial de licença.

E' representante legal para dar queixa
t TI nome de uma menor deflorada o chefe da
família em cujo lar ella habitava, indepen­
d ~ntemente de qualquer parentesco ou outro

L.~:ro juridico.
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Casando· se a menor deflorada com ou­
tro individuo, o processo só póde continuar
si o marido, que torna-se o seu unico repre­
sentante legal, assim o requerer. '

Consentimento tacito não se presume.
E' indispensavel dec aração expressa e posi­

tiva. Si no julgamento.n:ío comparece o ma­
rido e si na hypothese não cabe a interven­
ção do Ministerio Publico, a causa é julgada

perempta.
Ao contrario do que tem de<::idido a ju­

risprudencia do paiz, o lançamento póde ter

logar na formação da culpa.

I6a-Espiritismo

A simples pratica do espiritismo não con­
stitue crime, é uma man:sfestação da liber­
dade de consiencia garantida na Constituição

Política da Repu blica. Mas o art. 157 do Co­
digo Penal não está revogado.

O espiritismo pode ser a causa effi­
ciente de um de1icto, quer contra a personalí~

dade, quer contra a propriedade. Contra a
personalidade, si algum chefe de seita espi-
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rita provocar, pelas cerimonias e ritos do seu
culto, praticados imPJudenteJ11ente dian, . de
degenerados, graves alterações da saude ou
Ir' smo a morte, incide nas penas dos arts.

157 § II? e 297 do Codigo Penal. Contra a
p"opriedade-si houver o emprego de ma­
nobras fraudulentas, de uma habil ensce­
nação capaz de produzir a esperança ou o
emor de um acontecimento chimerico, 10­

cLpletando aquelles que dellas usam, o espiri­

ti'~mo reveste. os caracteristicos juridicos do
cstellionato.

I 7~-Marcas de fabrica e de com­
mercio

Na venda oe objectos revestidos de
1"1 rca alheia ou falsificada é condição essen­
cid do delicto que o vendedor tenha conhe­

. nento do vicio da mercadoria.

São formalidades exigidas para garantia
)s direitos de marcas de fabrica e de com­

mercio o registro na Junta Commercial e a

pu!:>licação na imprensa desse registro.
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Para julgar da má fé do contrafactor, isto

é, para excluir toda a idéa de uso pessoal,
deve o Juiz attender, como principaes ele­
mentos para a qualidade do accusado, a
natureza de seu commercio, a quantidade
dos objectos achados em seu poder.

Incumbe ao quereIlante demonstrar a
fraude do querellado.

Si a parte offendida usou primeira­
mente da acção civil de indemnisação de
damno) não pôde mais propôr a acção cri­
minal.

18~-CalumI1ia

São elementos do crime de calumnia:
l°, a imputação precisa de um facto determi­
nado; 2°, que a lei qualifique este facto de
criminoso; 3~, que a imputação seja falsa;
4l?, feita com um fim de descredito ou

prejlJlzo.
A retractação pode ser admittida como

circumstancia dirimente do crime de calum­
nia quando feita espontaneamente, antes de

iniciad~ qualquer acção do offendido.



A boa fé dirime a criminalidade, pois
emonstra a ausencia da intenção criminosa.
as as imputações calumniosas são reputadas

(> direito feitas com intenção criminosa; essa
presumpção não pode ser destruida por uma

: nples affirmação, é necessario que se prove,
Si'- justifique a boa fé.

O sogro pode dar queixa contra o
I nro.

O Codigo Penal Braziieiro não consagrou
excepção do sursis, admittida no Codigo

Penal Francez, e ainda mesmo que se queira
d mittil-a, é necessario que o facto arguido
tenha sido objecto de uma denuncia do Mi·
nisterio Publico ou de quéixa da parte offen-

ida.
A falta de assignatura do querellante

• 11 petição de queixa é supprida pela sua as­
s §,natnra no termo de compromisso.

J 9~-Lenocinio

O art. 278 do Codigo Penal considera
o delicto de lenocinio sob duas modalidades:
_la) prestar por conta propria ou de outrem.



sob sua ou alheia responsabilidade, assisten­
cia, habitação e auxilios ao trafico da prosti­
tuição ;_2a , induzir mulheres, quer abusan­

do de sua fraqueza e miseria, quer constran­
gendo-as por intimidaçoes e ameaças a
empregarem-se no trafico da prostituição,
dominando porém as duas modalidades como
elemento constitutivo do delicto qu~ o accu­
sado tenha agido com o fim de auferir lucros
directos ou indirectos -causa qUCEstltS et lucri

Izabendz',

Não importam em negação do facto cri·
minoso as declarações da offendida favora­
veis ao accusado. E' um facto psychologico

bem conhecido o 'terror que o caftm exerce
sobre a prostituta que elle explora.

2o:l-Direito de appellação

o offendido, parte auxiliar da justiça,
não tem o direito de appelIar, quando a de­
nuncia é dada pelo Ministerio Publico,

Interposta a appellação somente pelo
réo condemnado, o tribunal superior não

pode elevar a pena.



2 1~-Relações entre o Juiz de instrucção
e o representante do Ministerio
Publico

O Juiz de instrucção não pode applicar
pena disciplinar ao representante do Minis­
teria Publico. Excede as funcçoes. de seu
emprego e commette o crime definido no
art. 226 do Codigo Penal o Juiz que applica
ao Promotor Publico qualquer pena disci­
plinar.

E' pena disciplinar mandar riscar dos
autos trechos de um requerimento do Pro­
motor Publico.

A interpretação erronea da lei, sem má
fé, simples engano da inteIligencia, não pode
dar lagar á imposição de pena.

2 2~-'Resistencia

Nos termo do art. 124 do Codigo Pe­
nal, para que a resistencia se torne del ictuosa
não basta a opposição manifestada por vio­
lencia ou ameaças; é elemento essencial do
delicto que a ordem seja legal e emanada de
autoridade competente. Quem resiste a uma

•
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ordem de prisão, dada em caso 1ue a lei não
permitte, não commette crime, exerce um
direito.

As declarações de um co· réo, rluando
não procura atirar exclusivamen e sobre
outros a responsabilidade do fact(l delictuoso,

são um forte meio de convicção que o Juiz
não deve desprezar, muita vez o nnico que no
processo pode surgir.

Os offendidos podem ser ouvidos como
testemunhas, não são parte no processo, e si
a lesão que pretendem ter soffrido pode ferir
seu testemunho de uma especie de suspeita,
é um motivo para examinaI-o com cuidado e

não para rejeital·o.

23. -Defloramento

Nos termos do art. 267 do Codigo Pe­
nal, o crime de d .floramento compõe-se de
tres elementos: I ,um acto de copula com
mulher virgem, tendo na maio~ia dos casos
como consequencia o dilaceramento da mem­
brana hymen; 2°, que a mulher seja de meno



38

idade; 3°, quf. o seu consentimento seja ob­
tido por seducção, fraude ou engano.

A promessa de casamento constitue um

poderoso mei.à de seducção.
ão-constitue circumstancia dirimente

da criminalidade consentir a menor no seu
defloramento. A lei considera esse consenti·
menta effeito de uma captação criminosa, ob­
tido de surpreza á inexperiencia e á fraqueza.

A menoridade da offendida é circul'\1-
t essencialmente constitutiva do crime

10ramento. E' necessario que esteja
provada no03 autos essa menoridade. A
prova incumbe á offendida.

A prova. da idade sómente pode ser
feita pelos assentos no registro ecc1esiaslico
e civil, ou, em sua falta, por justificações
devidament~ processadas e julgadas, ou
exame medico-legal. Passaporte não con­

stitue proya de idade.

24~ - Furto

Nos termos da nossa legislação o valor
do objecto subtrahido é uma circumstancia



essencialmente constitutiva do crime de
furto, porque firma a competencia do juizo e
estabelece a graduação da pena. Semelhante
systema é uma aberração dos principios

scientificos, mas o Juiz não póde pela vio­
lencia ou sophismas indecentes evitar as

consequencias da lei, que em grande numero
ce casos deixa impune o criminoso pela im­

po,>sibilidade da avaliação do objecto que

elle furtou.
simples declaração da victima, sem

prova documental ou testemunhal que a con­
firme, n;:io póde servir de fundamento para
o arbitramento do objecto. Nenhum crime

póde ser ptinido com pena superior á que a
lei estabelece para sua repressão, devendo
ser posto em liberdade o réo que em prisão

preventiva já hOLl\'er completado o tempo
da condemnação.

25~ -Rapto

O crime a\e rapto é a tirada do lar do­
mestico de mu1lher honesta com a intenção

de satisfazer de~\ejos sensuaes.



26~ - Estupro

o defloramento e o estupro, si bem
quI:' attentem contra a honestidade das mu­

'1 es e tenham como moveI a satisfação de

desejos sensuaes, são deJictos distinctos,

porque o det1orament0 presuppõe mulher

irgem, de menor idade, tendo sido obtidr~

o seu consentimento por meio de seducção,

fraude ou engano; o estupro se realisa por

meio da violencia, qualquer que seja C' es­
tado da mulher e a sua idade, comprehen­
didas até as prostitutas.

A violencia póde ter logar dos seguin-

e modos: - 1°, por um acto de força phy­

sica que subjugue e domine a victi1l1a; 2°, por

uma ameaça acompanhada de eminente pe­

rigo que ponha em risco a sua vida; 3°, pelo.

elrprego de. meios que aniquilem a von­

tade, como a sllggestão hnmotica ou os
anesthesicos e narcoticos; 4°, quando a offen­

dida fôr menor de 16 annos, ainda que con­

sinta, porque o legislador pé'nal entende que

nesta idade não póde ter elb Incida compre-
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hensão do alcance do acto, que affecta tão
profundamente á sua honra e ao seu futuro.

ão se pr~sume a violencia, deve ser
demonstrada por provas terminantes, indicios
de um valor robusto, pois a força não é O

principio commum aos actos entre o homem
e a mulher e sim o consentimento. São raros
os casos de verdadeira violação, porque dif­
ficilmente os esforços do homem conseguem
vencer a resistencia da mulher

Ta apreciação da prova testemunhal o

Juiz não deve limitar-se a contar o numero

de testemunhas, a julgar provado o facto,
porque muitas o affirmam, e sim apreciar pela
analyse psychologica o gráo de credibilidade
que merece a testemunha.

Entre as regras para a constatação da
violencia, a impossibilidade de poder a victi­
ma gritar, de pedir e obter soccorro, é men­
cionada pelos escriptores como das maIs
seguras.

Quando a violencia é physicrt, encon­
tram-se no corpo da mulher os traços da lu t
e resistencia.



Si ha paes capazes de violarem suas
'proprias filhas, os annaes judiciarias men­
-cionam tambem exemplos de,filhas atcllsando

calumniosamente seus paes.

27. - Ameaças

As ameaças constituem delicto quando

traduzem a resolução formal e posit VJ- de
fazer mal. Não se acham comprehendidas
1esta hypothese as explosões da basofia,
-ia jactancia, da vaidade.

Quando dirigidas a funccionarios pu­
blicos, ou seus agentes no exercicio de suas
funcções, as ameaças constituem- o delicto
de desacato.



SENTENÇAS E DECI30ES

I

Denuncia calumniosa

Art. 264 do Codigo Penal.

Para que exista a denuncia caJumnio a

é necessario que a [aI idade do acto crimi­

noso attribuido ao querellado seja demons­

trada por uma decisão judiciaria definitiva.

Não se póde con 'iuerar decisão judiciaria o

despacho do Promotor Publico requerendo o

archivamento do inquerito.

Autor-O Visconde de São Fim.
Ré - Leonor Alves Ritte1'.

Vistos e examinados estes autos. Allega
o autor na queixa de As. 2, que em 17 de
Julho de 1894 a querellada deu perante o
Dr. 1° Delegado Auxiliar, queixa contra si,
imputando-lhe falsa e dolosamente ter abu-



sado de s a as ignatura no verso de uma
cauteIJa de penhor de joias suas, no valor
de quinze contos de réis, que havia lhe
confiado para resgatar pelo preço do penhor
e multa, que orçava em I :440$600 e da
qual elle autor se utilisara, escrevendo
sobre aquella assignatura um acto de trans­
ferencia a si da mesma cautella, ~proprian­

do-se das joias.
Tendo havido queixa perante autori­

dade regular, julgada por sentença definitiva
a falsidade das allegaçães da querellada, e
provado ter ella assim procedido dolosa­
mente, em um fi}n de especulação e de cita1/,­
tage, expondo o autor a prejuizos materiaes
e á desconsideração publica, motivados pelo

escandalo que semelhante queixa produziu,
explorada largamente na imprensa, com­
meteu a querellada o crime definido no art.
264 do Codigo Penal, devendo ser punida
nas penas do art. 338 do mesmo codigo.

Defende-se a ré allegando não ter o

facto que lhe é imputado os requisitos exi­
gidos no art. 264 do Codigo Penal, pois não



houve sentença definitiva passada em jul­

gado, nem o autor demonstrou ter ena pro­

cedido dolosamente.

Considerando que para existir o delicto

de queIxa ou denuncia calumniosa. nos

termos do art. 264 do Codigo Penal, dois

elementos são necessarios - a falsidade dos

factos denunciados e a má fé do denun­

ciante, - quando quz' scz"ens a7d scire debells

alz"q1.{,em esse innocentem jJroponit cont1'a e1tln

acc1.{,sationem aut quel'ellam ,-

Considerando que a falsidade dos [actos

constitutiv9s de uma denuncia não póde

resultar sinão de uma decisão judiciaria

definitiva - Garraud, Tratado de Direito Pe­

nal Francez, vol. S?, § 44 ;
Considerando que no inquerito policial,

aberto erp virtude de queixa da ré, houve

uma promoção do Dr. Promotor Publico,

requerendo o archivamento do inquerito, e

o despacho do Dr. Pretor, concedendo o

requerido;

Considerando que a recusa do Minis­

terio Publico em dar denuncia não tem o



caracter de uma decisão, porque o 11inis­

terio Publico é parte que requer e sómente

ao Juiz dá a lei a faculdade de julgar- Gar­

raud, Ioc. cito ;

Considerando que o simples despacho

do Dr. Pretor - archive-se - não tem o

caracter de uma sentença: l°, porque sómente

póde haver sentença depois da formação da

culpa, J!>ercorridos os tramites regulares do

processo, apreciadas as a1legações das pattes,

os fundamentos de facto e de direito, nos

termo.:; do art. 98 do Decreto n. 1030 de

14 de. Novembro de 1890, e na presente

hypothese não houve formação da culpa e

sim sómente inquerito policial, que é apenas

um, documento instructivo da denuncia; 2'>,

porque havendo recusa do Dr. Promotor

Publico em dar denuncia, o Dr. Pretor não

tinha competencia para formar a culpa, por

não se verificar o caso do § 3<'> do art. 40t
do Codigo Penal, sendo portanto o despa­

cho de archivamento não uma apreciação

do facto, mas o unico que na e.specie cabia;

Considerando que não existindo decisão



judiciaria definitiva, não está provada
falsidade dos factos im putados pela querel­
lada ao autor, não existe o primeiro ele­
mento do delicto ;

Considerando que o dolo, a má fé, a
intenção de calumniar, é tambem um ele­
mento do delicto, pois a denuncia falsa póde
ser o resultado de um erro ou de uma
leviandade, dando logar á responsabilidade
civil, mas não á responsabilidade criminal­

Garraud, voI. citado, § 39 ;
Considerando que o autor não exhibiu

prova onde demonstrasse a intenção de
chantage attribuida á querellada, declarando

pelo contrario suas testemunhas ignorar o
moveI do procedimento da querellada ;

Considerando que não existe tambem o
dolo, o segundo elemento do delicto :

Julgo improcedente a queixa de As. 2 e­
condemno o autor nas custas.

Rio, I I de Fevereiro de 1 89s.-Fran:.­
CtSco José Vive't"ros de Castro.



NOTA - O Conselho do Tribunal Civil

e Criminal, composto dos Drs. Costa França,

presidente, Henrique Dorworth, relator, e

Pitanga, deu provimento ao recurso inter­

posto pelo querellante e reformou esta
sentença para pronunciar a querellada no

art. 264 combinado com o art. 338 § 61l do
Codigo Penal. Não fiquei porém convencido

de haver errado, porque o accordão de uma

meia duzia de linhas não foi motivado, não
declarou· si a sentença reformada tinha apre­

ciado mal o facto occorrente, ou exposto
doutrina falsa.

II

Homicidio involuntario

Art. 297 do Codigo Penal.

Não são punidos os factos casuaes, não
tendo havido culpa do age11 te.

A uto1'a -A Justiça jJor Se2t jJ7'OntOt07'.

Réo-Luiz Pacheco D·ias.

Denuncía o Dr. L? Promotor Publico a

Luiz Pacheco Dias como incurso no art. 297
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-do Codigo Penal, por ter a 5 de Abril do
'Corrente anno, no caes da Lapa, como mo..
torneiro de um bond electrico, que pu~hava.

dois outros carros da companhia Jardim
Botanico, atropellado, pela sua imprudencia
e impericia, a Carlos Ponce Leon, que falle·

eeu instal\taneamente do modo descripto no.
auto de autopsia de fls. 29.

Instrue a denuncia o inquerito policial,
onde consta o auto de flagrante lavrado
contra o accusado, que depois prestou fiança.
provisoria, convertida mais tarde em defini·
tiva.

Procedendo-se ao summario de culpa,
em presença do réo devidamente qualificado
e depois interrogado, depuzeram cinco te~­

tei.11\::nhr.s.
Opina o Ministerio Publico na promoção

de fls. I T2 pela pronuncia do réo nos termos
da denuncia.

O que tudo visto e devidamente exa­
minado:

Considerando que para existir juridica­
tnente caracterisado o delicto definido no

4
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art. 297 do Codigo Penal é necessario que
haja da parte do réo imprudencia, negligen.
cia, impericia na arte ou profissão, inobser­
vancia de alguma disposição regulamentar;

Considerando que as Ia, 2 a, 3· e 4" tes­
temunhas, que depuzeram no summario de
culpa, affirmam de sciencia propria, por terem
visto, qlJe o accusado nenhuma responsabi­

lidade teve no desastre, todo devido á pre­
cipitação do of{endido, que quiz embarcar
no bond em movimento sem mandar paral.o,

estando com as mãos carregadas de livros e
um chapéo de sol, e não tendo conseguido

agarrar-se cahiu, sendo esmagado pelo ul­
timo carro;

Considerando que não são punidos nem
civil nem criminalmente os facto" f'4SUaes,
de puro accíàente ou de força maior, sobre­
vindos sem que haja a menor falta a censurar
ao agente (Ortolan, Dir. Pen., voI. l°, § 386):

Julgo improcedente a denuncia de fIs. 2

e absolvo o réo Luiz Pacheco Dias, da
accusação que lhe foi intentada. Custas na

fórma da lei. O escrivão intime esta sentença
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ao Dr. Promotor Publico em exercicio pe­
rante aCamara.

Rio, 21 de Dezembro de 1895.-Fra7z­
cisco José Vz'veiros de Castro.

III

Testemunho falso

Art. 26 I do Codigo Penal.

Para que haja o delicto de testemunho

falso é preciso provar a má fé de quem depoz.

Aulora-Marz'a Aclelaide Valeltle de Sá.
Réos -Salathz"el Avelino de llloztra. F7'a'lt­

cisco llfachado Fzl/to ~ João da Rocha
111"iranda.

l\Iaria Adelaide Valente de Sá dá queixa
crime contra Salathiel Avelino de Moura,
Francisco Machado Filho e João da Rocha
Miranda, como incursos no art. 26 I § 1<.' do
Codigo Penal, por terem jurado fa~samente

em uma acção preparatoria de aresto ou
embargo ~ontra ella promovida por Antonio



Wil1aesman de Allemanba, na Camara Com­

mercial do Tribunal Civil e Criminal, juiz

Dr. Montenegro, escrivão Côrte Real. In­

struem a queixa os documentos de fis. 5 a
IS, com os quaes a querel1<1 nte preténde

demonstrar a. falsidade dos depoimentos dos

querellados.
Feita a promessa legal de ser dada a

queixa sem dolo ou n alicia (Os. 3), ouvido

o Ministerio Publico, quer para o addita­

mento da queixa (As. 19 ), quer para a pro­

moção final (As. 59). devidamente qualificados

-os réos e depois interrogados, foram ouvidas
!:inco testemunhas.

Os réos apresentaram as defezas es­

riptas de fls. 48 a 56.

O que tudo visto e devidamente exa·
minado:

Considerando que, nos termos do art.

:26r do Codigo Penal, quatro elementos são

necessarios para caracterisar o delicto de

testemunho falso-I~ que o depoimento seja

prestado em juizo, sob juramento ou affir­

mação, qualquer que seja o estado da causa



ou a natureza do processo; 2~ que a altera­
ção da verdade, no todo OU em parte, verse
sobre circumstancias essenciaes do facto;
3~ que do depoimento resulte um prejuízo
ou a possibilidade de um prejuizo; 4? que
haja da parte do delinquente intenção frau­
dulenta-Garraud, Tratado de Direito Penal
Francez, voI. 5. pago 3 ;

Considerando que os réos prestaram os
depoimentos em juizo, perante aCamara
Commercial, juiz Dr. Montenegro, escrivão
Côrte Real (fis. 10);

Considerando que desses depoimentos'
resultou prejuizo para a querellante, pois foi
o embargo concedido, como se verifica da
ertidão de Rs. 9 in fim __

Mas,
Considerando que é preciso provar que

a falsidade dos depoimen tos resultou, não
de um erro da testemunha, mas do dolo. de
sua má fé, pois, como já ensinava Farinacío,
'Ín á~tb1:0 jJrcentm'it1tr testem falsum depo1ússe
P~h"1U per e-rrorem ti ignorantiam quam dolo .•-

Considerando, como diz Garraud, "que
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a constatação deste elemento é tanto mais

necessaria quando as allegações inexactas
das testemunhas podem ter como causa quer
um erro, quer uma mentira. Ora, a leI não

pune o erro, que 'póde ser imputado á falta;
pune a mentira, que é o resultado de um
dÇ>lo. E' pois necessario que o Ministerio

Publico estabeleça di3tinctamente não só a
falsidade do depoimento como a falsificação
intencional da testemunha, isto é, sua má fé;

são as duas condições essenciaes á materiali­
dade e á moralidade do facto"-Garraud,

Tratado de Direito Penal Francez, voI. 5°,
pago I I ;

Considerando que esta doutrina dos

escriptores tem por si' a jurisprudencia dos
tribunaes. "Não é sufficiente para constituir
o falso testemunho que o depoimento seja

contrario á verdade e possa causar um pre­
juizo; é preciso ainda que tenha sido feito

•
com intenção dolosa. Consequentemente

viola por falsa applicação o art. 363 do Co­
digo Penal o aresto que condemna uma
testemunha por falso testemunho sem con-
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statar que seu depoimento tenha sido feito
de má fé"-Aresto da Côrte de Cassação de
I 5 de Julho de 1886; Casati, Codigo Pe~aI

Francez, pago 160;
Considerando que no presente processo

a querellante não exhibiu prova alguma da
má fé dos querellados, sendo pelo contrario
suas testemunhas completamente favoraveis
aos querellados;

Considerando que a boa fé dos quereI.
lados, affirmando que a querellante pretendia
vender bens de sua propriedade, resalta dos

documentos de As. 51 a 55 :
Julgo improcedente a queixa de fIs. 2 e

condemno a quereHante nas custas.
Rio, 20 de Junho de 1895.-F1'anúsco

I José Viz'úros de CaS{1'o.



IV

Estellionato

Art. 338 do Codigo Peual.

Para que haja estellionalQ é necessari

que as manobras fraudulentas po sam com­
prometter a sagacidade ordinaria.

Au,tor- O Min'úterz'o Publico.
R éo - A ntonio Cavalcant1: de JII./enezes.

Denuncía o Dr. 2° Promotor Publico dll

Antonio Cavalcanti de Menezes, como in­

curso no art. 338 § 5° do Codigo Penal
por ter a 3 de Junho do corrente anno, pelas
oito horas da noite, apresentando-se no
armazem de seccos e molhados á praça da
Republica n. J09, obtido do dono daquelle­
estabelecimento differentes gene~os no valor
de 20$400, empregando a manobra frau­
dulenta de um bilhete escripto em nome­
de terceiro. Instrue a denuncia o inquerito
policial, onde consta. o auto de flagrante­
lavrado contra o accusado, o bilhete de que

..se serviu para a pe rpetração do delicto e (>
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auto da entrega dos .generos apprehendidos
em seu poder.

Procedendo·se aos termos da instrucção
criminal, em presença do réo devidamente

qualificado e depois interrogado, depuzeram
cinco testemunhas e opinando o Ministerio
Publico na promoção de As. 69 pela pro­
nuncia nos termos da denuncia de fis. 2.

Allega o réo em seu interrogatorio que
sendo analphabeto não podia ter escripto o
bilhete de As. lO, sendo apenas simples
carregador dos generos, a mandado de

terceiro que lhe prometteu pagar o carreto.
O que tudo visto e devidamente exa­

minado:

Considerando que para existir o deEcto
de estellionato é necessario que as manobras

fraudulentas possam comprometter a saga­
cidade ordinaria, illudir a prudencia que
deve dirigir o neg-ociante nas operações de

seu commercio (Dalloz, Repertorio, v. pago
12 76) ;

Consid rando qUé, si a victima podia

facilmente verificar as asserções do accusado
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':iS manobras fraudulentas cessam de ser
punidas (Accordãoda Côrte de Cassação de
18 de Junho de 1860; David, Delit d'EsC10­

'juerie, pag.6l);
Considerando que estes principios da

jurisprudencia têm inteira applicação no
presente feito, porquanto a 3~ testemunha,
Francisco José Velloso, caixci 1'0 do estabe­
lecimento do offendido, declara que teve
desconfianças de ser falso o bilhete, por
não ser mais o accusado empregado na ca'sa
de pensão) em nome de cujo dono pedia os
generos, havendo portanto da parte do
offendido manifesta imprudencia em confiar
assim em individuo suspeito :

Julgo improcedente a denuncia de fis. 2

e mando se passe alvará para ser '0 réo

immediatamente posto em liberdade, si por
aI não esti\Ter preso, intimada esta sentença
ao Dr. Promotor Publico. Custas na fôrma
ordinaria.

Rio, 5 de Novembro de 1895. - Fmn­
·ásco José Vivúros de Castro.
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v
Estellionato

Art 338 do Codjgo Penal.

Não se realisando o prejuizo, ha apenas
uma tentativa de estellionato e não um delicto
consummado.

A ldor- O 11:fiJúsfe1'io Publico.
Réo-Horacio Tava1'es de Azevedo.

Denuncía o Dr. l° Promotor Publico a
Horacio Tavares de Azevedo, como incurso

no art. 338 § 5° combinado com o art. 339 do
Codigo Penal, por ter a 12 de Março do cor­
rente anno entregue na bilheteria do Jardim
ZooIogico, afim de comprar bilhetes, um an·
nuncio commerciaI que procurou fazer passar
como uma nota verdadeira do valor de cin­
coenta mil réis, tendo sido nessa occasião
preso em flagrante, quando procurava tirar
para si lucro ou proveito, usando desse meio
para surprehender a boa fé alheia. Instrue a
denuncia o inquerito policial, onde consta' o
auto de flagrante lavrado contra o réo.



Em presença do accusado devidamente

qualificado e depois interrogado, foram in·
quiridas cinco testemunhas. opinando o Mi­

nisterio Publico na promoção de fls. 9 I

pela pronuncia nos termos da denuncia de

fis. 2.

O que tudo visto e devidamente exa­

minado:
Considerando que a defeza produzida

pelo accusado de ter recebido o annuncio
commercial de Joaquim do Nascimento Cha­
ves, e não sabendo lêr suppoz ser uma nota
de cincoenta mil réis, não tem prova al­

guma que a confirme, a não ser a palavra
interessada do mesmo réo, e é destruida
- 10 pelo depoimento da testemunha

Olaudio Antonio Duarte (As. 6S). que viu o
réo pedir o annuncio a Chaves e este por
duas vezes lhe observar que não era dinhei­
ro e sim um annuncio commercial; 2° pelo

facto de ter o réo, como bem observou.
o Dr. Delegado de Policia em seu relatorio,
pedido sómente poules no animal cabra,
quando diz ter recebido de Chaves, com ()



61

annuncio que suppõz dinheiro, uma relação

de diversos animaes ;

Mas,

Considerando que o facto attribuido ao

acc.usado não é um delicto consummado e

sim uma tentativa, porque seu estratagema

foi em tempo pescoberto, o annuncio não

chegou a ser recebido como dinheiro, não

houve prejuizo de terceiro;

Considerando que "para existir o esteI­
lionato é necessaria a magna catliditas que

•dê vida á fraude, isto é, o engano proprio

para burlar uma pessoa de penetração com­

mum e portanto um artificio tonto e gros­

seiro, que só póde illudir um nescio, não

constitue o elemento material do delicto"

(Pincherli, Codigo Penal Italiano annotado,

commentario ao art. 413);

Considerando que o réo, dirigindo-se ao

bilheteiro, á pessoa que sabia lêr, e entre- .

gando um papel em cuja frente se vê logo

escriptos os dizeres de um annun~io com­

mercial em lettras grandes, empregou um
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artifj.cio tão tonto e grosseiro que foi imme­
diatamente descoberto;

Considerando que não existe portanto
no facto attribuido ao accusado o elemento
material do delicto de esteIlionato :

Julgo improcedente a denuncia de fis. 2.

Custas na fórma da lei. O escrivão intime
esta sentença ao Dr. Promotor Publico.

Rio, 30 de Agosto de 1895.-Fra1Zcisco
José Víváros de Castro.

VI
Carcere privado e estellionato

Arts. 18r § r? e 338 §§ 5° e 8~ do Codigo
Pen::ll.

Não havendo o emprego de manobras e ar.
tificios fraudulentos, os contractos lesivos não
constituem o delicto de estellionato.

Autor-O Mz'núterio Pttblz"co.
Ré-'.losepha de Brito.

Denuncía o Dr. 2~ Promotor Publico a
]osepha de Brito, como incursa nos arts. 181
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§ 10 e 338 §§ 5° e 8° do Codigo Penal, em
crimes de carcere privado e estelJionato. Em
crime de carcere privado, porque conservo
sequestrada em sua casa, privada de sahir e
de receber visitas, maltratando com injurias
e sevicias, fazendo-lhe até um ferimento no
lado esquerdo da região abdominal, a Fran­
cisca de Jesus Elesbão, de quem havia sido
empregada, de cujo espirito fraco, quasi
idiota e talvez perturbado, se havia apodera­
do e completamente dominado. Em crime
de estellionato, porque coagindo e subju­
gando a referida Francisca de Jesus Elesbão,
conseguiu que esta fizesse com Estacio José
de Brito, seu amante, o lesivo contracto de
arrendamento de predios que se acha á fls.
65 destes autos, e morrendo Estacio intitulou­
se herdeira delle, na posse e gozo desse
contracto recebendo os alugtieis dos predios,
passando recibos, usando emfim de falsa
qualidade.

Iniciada a formação da culpa na pre­
sença da ré devidam.ente qualificada'e depoi_
interrogada, depuzeram cinco testemunhas,



duas informantes e a offendida, opinando o
Ministerio Publico na promoção de fls. 151 V.,

pela pronuncia da denunciada nos termos
da denuncia de fis. 2. A requerimento do Dr.
Promotor Publico procedeu. se á exame de

sanidade na offendida, e os peritos nomeados,

Drs. Teixeira Brandão e Mareio Nery, apre­
sentaram o relatorio de fis. 132.

Na defeza escripta de fis. 142 alIega a
ré que o crime de carcere privado que lhe
foi attribuido não está confirmado pela prova

testemunhal; que o contracto de arrenda­
mento de predios de fis. 68 póde ser objecto
de uma acção civel de rescisão por lesão
enorme, mas não um estellionato ; que todo

esse processo é devido á denuncia odienta
e vingativa da testemunha Antonio Ribeiro

Coelho Ferraz, despeitado porque c,assaram­
lhe os poderes de procurador da offendida.

O que tudo visto e devidamente exa­
minado:

Considerando que para existir o delicto
de carcere privad.o, como já definiu Fari­
nacio, é necessario que alguem por qualquer
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modo seja privado de sua liberdade, - quo.
Cltmque modo quis ÚZclUSltS seu 1lon incllt.

SUS, éu1JZ vz'1Zculú vel súze vinClt/is retúzetur,

let tamen recidere 1Z01Z possit, semper dicitur

sub carcere p1'ivato inclu,sus ,.

Considerando que quatro testemunhas
e duas informantes ouvidas no sumrnario de
culpa ignoram completamente a existencia do
delicto de carcere privado, que se diz pra­
ticado pela denunciada;

Considerando que a existencia deste
delicto é sómente confirmada pela testemu·
nha Ant<;>nio Ribeiro Coelho Ferraz;

Considerando que o depoimento desta
testemunha não merece fé, lO porque é
suspeita como antigo procurador da offen­
dida e por ella destituido por ques~ões de
dinheiro, 2° porque <l propria offendida
affirma em seu depoimento de fls. 138 que
nunca esteve em carcere privado, 1Z'N1ZCa fO'l
malt1'atada pela delt1t1Zciada, teve semfn'e

plena liberdade de acção de stJ,a pessoa e

domúzio sobre seus bens, 3° porque a teste·
munha revelou tão evidentemente o seu

5
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interesse nesta causa affirmando que a
offendida Francisca de Jesus Elesbã~ era
idiota e portanto incapaz de reger e gover­
nar os seus bens, quando o exame medico·

legal conclue á fIs. I33 v. que a offendida:
não soffr~ de suas faculdades mentaes ;

Considerando que portanto a instru­

cção criminal não revelou a existencia de
indícios graves, de presumpções vehementes
que autorisem a crêr ter a denunciada prati­
cado contra a offendida o crime de carcere
privado;

Considerando que o contracto de fIs.
68 foi celebrado entre pessoas sui jZtrÚ,

capazes de contractar, de intelligencia sã e
sem vontade coacta;

Considerando que não havendo o em­
prego de artificios ou manobras fraudu­
lentas, de uma múe en scene capaz de illudir
a prudencia ordinaria, na phrase dos escri ­
ptores francezes, é licito ás partes contra­
ctantes procurar em seus negocios auferir
para si os maiores lucros, -lz"cet partz"bus sese
ínvz"cem circumvenire,-como já ensinavam os
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romanos, que o dolo havido nestas trans­
acções é civil e não criminal, que só tem
uma sancção, não a imposição da pena, mas
a annuIlação do contracto (Pincherli, Codigo
Penal Italiano annotado, commentario ao

art. 413 e seguintes) ;

Considerando que não ficou demons­
trado pela prova testemunhal ter a denun­
ciada, depois da morte do contractante, seu
amasio, recebido quaesquer quantias ou aufe­
rido proveitos deste contracto, antes pelo
contrario a offendida expressamente declara
em seu depoimento á fis. 26 que o dinheiro
era por ella recebido;

Considerando que portanto não eXiS­
tem nos autos presumpções graves ou
indicias vehementes que autorisem acreditar
ter a denunciada commettido o delicto de
estellionato que lhe foi attribuido :

Julgo improcedente a denuncia de fis. 2

e absolvo a ré da accusação contra ena
intentada. Custas na fórma da lei. O es­
crivão intime esta sentença ao Dr. Pro-
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motor Publico em exerclclO na Camara
Criminal.

Rio, 9 de Setembro de 1895. - Fm1Z­
cúco José ViVÚ7'OS de Cast7'o.

VII

Prisão preventiva

Na concessão do mandado ue prisão pre­

'enti\"a o juiz deve apreciar não s6 a legitimi­
nade como a conveniencia da prisão.

REC RSO DE ITABEAS-CORPUS

Impet7'C~Jlte-Alltonio Teixei1'a da Czmha.

Vistos e ,examinados estes autos.

Considerando que nos termos do art.

72 §§ I:! e 13 da Constituição Politica da
Republica, nenhum cidadão pôde ser preso
sinão em flagrante delicto ou a mandado
expedido por autoridade com petente ;

Considerando que o Dr. Delegado de
Policia da 14u circllmscripção urbana affir­

ma na informação de As. 14 não ter sido
lavrado auto de flagrante;
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Considerando que da mesma informação
se collige ter sido apenas concedida a prisão
preventiva pelo Dr. Juiz da lia pretoria,
não tendo sido porém expedido o respectivo
mandado, como se verifica das respostas do
administrador da casa de detenção;

Considerando que não havendo auto
de Aagrante, nem mandado de prisão, é ilIe­
gal a detenção do pacien te ;

Além disso:

Considerando que a pnsao preventiva,
como observa Adolpho Guillot, hoje com a
descoberta dos telegraphos, dos rapldos
meios de transporte e dos tratados de ex­
tradicção, é uma medida de excepção que o
Juiz deve cautellosamente conceder sómente
em casos graves, quando houver senos
receios de evasão do delinquente ou fôr

elle sem profissão conhecida e domicilio
certo;

Considerando que a doutrina do emi­
nente magistrado francez é a adoptada na
nossa legislação, pois o art. 29 do Decreto
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n. 4.824 de 22 de Novembro de 1871 deter­
mina expressamente que o Juiz, além de
examinar a procedencia dos indicios, deve
I

reconhecer a conve1úencz"a da prúão ,.

Considerando que o impetrante, além
de ter profis'são conhecida e domicilio certo,
não procurou evadir-se após a perpetração
do delicto, apresentou-se immediatamente
á autoridade, fazendo franca e espontanea
confissão:

Julgo procedente o recurso de habeas­

corpus e mando seja o réo immediatamente
posto em liberdade.

Custas ex-causa. Na fórma da lei re­
corro desta decisão para o collendo Con­
selho do Tribunal Civil e Criminal.

Rio, 20 de Abril de 1895.-Francúco
:7osé V-iveÍ1-os de Castro.

NOTA.- O Conselho do Tribunal Civil e
Criminal deu provimento ao recurso sob o
fundamento de tratar-se de crime inaffian·
çavel. Não posso conformar-me com esta
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doutrina e apadrinho o e1'1'O da minha sen­

tença citando dous escriptores que em ma­
teria de processo criminal são de reconhecida

autoridade.
"Si a liberdade do accusado não expõe _

a sociedade a algum perigo novo, si não

tenta subtrahir-se pela fuga ao castigo que

o ameaça, si não recorre a manobras cul­

padas para embaraçar a marcha da instrucção,

sua prisão preventiva não é necessaria."
(Thonissem, Trabalhos preparatorios do Co­

digo do Processo Penal Belga, volume rO,
pago 320)

"A necessidade é a tondição e a me­
dida da applicação da prisão preyentiva, e

desde que esta necessidade não foi provada,
a medida é inutil e si é inutil converte-se em

um abuso odioso. O Juiz nunca deve perder

de vista a natureza desta instituição.
Sempre que lhe '[õr solicitado um man­

dado de prisão preventiva de\ e collocar esta

questão: esta medida é necessaria. á segu­
rança publica, á justiça, á instrucção? E só­

mente depois que houver constatc.do esta,
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necessidade é que deve prescreveI-a." (Faus.
tin Helie, Tratado de Instrucção Criminal~

tomo 2~, § 2647).

VIII

Fallencia

Art. 336 do Codigo Penal.

A qualificação da fallencia é regjela pela

leis do commercio.

Autor-O Dr. Czwador das JJ1àssas Fal­
lzdas.

Réo-'José Bittmcozwt A manmte.

Denuncía o Dr. Curador das Massas
Fallidas a José Bittencourt Amarante, como
incurso no art. 336 do Codigo Penal, caso
se verifique qualquer das circumstancias dos

arts. 79, 80 e 8 I do Decreto n. 9 I 7 de 24 de
Outubro de 1890, pelo seguinte facto: "Em
5 de Julho do anno findo o denunciado apre­
sentou-se perante aCamara Commercial do
Tribunal Civil e Criminal, confessando-se

fallido, devido ao mão estado de seus ne-
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gocios, sob a firma J. Amarante, á difficul­
dade do recebimento de suas dividas activas,

pelo que por Accordão de 23 do mesmo mez
e anno foi declarada em falIencia aqueIla
firma, da qual é unico responsavel o denun­
tiado. Effectuado o exame de seus"livros e

procedidas as demais diligencias no juizo
commercial, não se encontrou indicio algum
de má fé por parte do denunciado, reconhe·
cendo seu's credores a lisura de seu proceder
como commerciante, por isso que acceitaram
uma concordata por pagamt:nto, dando plena
e geral quitação ao denunciado, o que tudo
se verifica dos documentos juntos." Instruem
a denuncia as certidões de fls. 3 a 20.

Ouvido o Dr. Promotor Publico para o
additamento da denuncia, procedi ao sumo
mario de culpa em presença do réo, devida~

mente qualificado e depois interrogado, sendo
inquiridas' cinco testemunhas.

Entende o Dr. Curador das Massas
FaIlidas, na promoção de fis. 6r v., que at­
tendendo-se não só á prova documental,
como tambem á testemunhal, vê·se que a...
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.fallencia do denunciado foi meramente casual,

por isso que não concorreu pára ella nenhuma

das circumstancias dos arts. 79. 80 e 8 I do

Decreto n. 9 17 de 24 de Outubro de 1890,

sendo de parecer que não seja pronunciado

o denun"ciado: archivando-se o presente pro­

cesso.

Opina o Dr. Promotor Publico em sua

promoção de fIs. 62 v. , que se faça justiça.

Apresentou o réo a defeza escripta de

fis. 49, sustentando que não lhe podia ser

instaurado o presente processo, porquanto

o pagamento realisado de seus debitos e

consequente quitação dos credores inhibia

qualquer acção penal.

O que tudo visto e devidamente exa­
minado:

Considerando que nos termos do art.

336 do Codigo Penal a qualificação da fal­

lencia é regida pelas bis do commercio ;

Considerando que as testemunhas ou­

,ridas no summario de culpa affirmam ter

sido casual a fallencia do denunciado, devida

á paralysação dos negocios e difíiculdade no
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recebimento de suas dividas acti\'as em con­

sequencia da revolta;

Considerando que os peritos encarre­

gados de examinarem os livros commerciaes

do faIlido declaram ás fls. 12 que a fallencia

provém de casos e accidentes de força maior,

que a escripturação não denuncí~ acto algum

do fallido que denote má fé na sua "ida

commercial, deparando apenas o infortunio j

Considerando que portànto não existe

no presente processo, como aliás reconhece

o Dr. Curador das Massas FaJlidas em sua

promoção de fls. 62, nenhum dos elementos

qualificativos dos arts. 79, 80 e 8 I do De­

creto n. 917 de 24 de Outubro de 1890;
Considerando que "ti a fallencia casual,

que não é sinão a suspensão de pagamentos

de um comme;ciante, não é u\n delicto; não

é sinão uma desgraça que os acontecimentos

do commercio podem accidentalmente pro­

duzir e o homem mais probo e mais prudente

não póde sempre evitar" (Faustin Helie,

commentario á edição dos De!ictose Penas
de Beccaria, pago I 76) :
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Julgo improcedente a denuncia de fIs. 2

e absolvo o réo José Bittencourt Amarante
da accusação contra elle intentada. Custas
na fôrma da lei.

O escrivão intime esta sentença ao Dr.
Curador Fiscal das Massas Fallidas e ao
Dr. Promotor Publico em exercicio na Ca­
mara Criminal.

Rio, 18 de Janeiro de 1 896.-Francisco
José Viveiros 'de Castro.

Desacato e desobediencia

Arts. 134 e 135 do Codigo Penal.

No crime. de desacato é necessario que
a sentença constate os elementos do delicto.
i\'ão ha crime de desobediencia si o funccio­
nario excedeu por actos arbitrarias os limites
de suas attribuiçães.

A 'ldor - O Minz'sterio Pu5lt'co.
Réos - Fernando José Marz'a e Lourenço

Túxez·ra.

DenuncÍa o Dr. 3° Promotor Publico a
Fernando José Maria e Lourenço Teixeira,

/
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como Incursos nos arts. 134 e 135 do
Codigo Penal1 por terem em 27 de Setembro
do anno findo, pelas duas horas da tarde,
desacatado, faltando com a consideração
devida, ao Delegado de Policia da -+a

Circumscripção Urbana, que se achava no

exercicio de suas funcções, quando procu·
rava entrar na casa de tavolagem o. IS da
rúa de S. Jorge, que então estava aberta,
deixando tambem de cum prir as ordens

que lhes foram intimadas pelo mesmo De­
legado. Instrue a denuncia o inquerito po­

licial. Procedendo-se ao summario de r.ulpa,
em presença dos réos devidamente quali­
ficados e depois interrogados, foram 1I1qUl­
ridas cinco testemunhas.

Opina o Ministerio Publico na promoção

d~ fls. 87 v. pela pronuncia dos accusados
nos termos da denuncia de fls. 2.

O que tudo visto e devidamente exa­
minado:

l° - Em relação ao delicto de desacato:
Considerando que as sentenças ou

arestas devem constatar os elementos do
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delicto, porque de outro modo, faltando á
pena base legal, sua decisão seria nulla
(Fabreguettes, Tratado das infracções da

palavra, § 1502) ;

Considerando que no presente processo
é impossivel semelhante constatação, pois
da prova testemunhal absolutamente não

consta terem os denunciados desacatado a
autoridade policial, quer por palavras e
actos, quer faltando-lhe com a consideração
devida;

2<:> - Em relação ao delicto de desobe­
diencia:

Considerando que para existir o delicto
de desobediencia é necessario, nos termoS

do art. 135 do Codigo Penal, que o delin­
quente deixe de cumprir uma ordem legal
de autoridade competente;

Considerando que do processo não
consta qual a ordem da autoridade policial

que os denunciados recusaram cumprir;
Considerando que não póde ser des­

obediencia o facto de fecharem elles a janelIa

da casa, pois sem as formalidades legaes,
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devidamente mencionadas no respecti o auto,.

não é licito ás autoridades policiaes pene­

trarem na casa alheia por meio de escalada;

Considerando que o delicto de des­

obediencia deixa de existir, quando o fun·

ccionario publico provocou o facto, excedendo

por actos arbitrarios os limites de suas

attribuições (Codigo Penal Italiano, art. 199):

Julgo improcedente a denuncia de fIs. 2

e absolvo os réos da accusação contra elJes

intentada. Custas na f6rma da lei. O escrivão

intime esta sentença éiO Dr. Promotor
Publico em exercicio na Camara CriminaL

Rio, 27 de Fevereiro de 1896. -- Fra1t­
c'úco '.José Vz'vúros de Castro.

X

Homicidio involuntario

Art. 297 do Codigo Penal.

Para que exista o delicto defini~o no art•.
297 do Codigo Penal é necessario que haja
da parte do delinquente imprudencia, negli­
gencia, impericia na sua arte ou profissão, O",

inobservancia de di~posição regulamentar.

•
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Autor-O Minúterio Publico.
Réo-João Valentim Ribúro.

Denuncía o Dr. 2<'> Promotor Publico a
João Valentim Ribeiro, como incurso no art.

297 do Codigo Penal, por ter a 12 de Maio
do corrente anno, pelas nove horas da noite,
na rua de S. Joaquim, esquina da rua do
Costa, atropellado com um: bond da com­
panhia Carris Urbanos, de que era cocheiro,
a Sophia Maria Isabel da Conceição, resul­
tando a morte irnmediata da offendida do
modo descripto no auto de autopsia de fis. 15.

Procedendo-se aos tramites regulares

do processo, em presença do réo devidamen­
te qualificado e depois interrogado, foram
inquiridas cinco testemunhas, opinando o
Ministerio Publico pela pronuncia nos termos
da denuncia de fis. 2.

Defendeu-se o réo em seu interroga­
torio affirmando ter sido o desastre devido
á imprudencia da offendida.

O que tudo visto e devidamente exa­
minado:
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Considerando que para existir o delicto
<lefi!)ido no art. 297 do Codigo Penal é ne­
~essario que haja da parte do delinquente
imprudencia, negligencia, impericia na sua
arte ou profissão, ou inobservancia de dis­
posição regulamentar;

Considerando que das testemunhas ou­
viâas no inquerito policial sómente a praça
<la brigada policial Felippe Pereira da Silva
Lucena assistiu ao facto narrado na denuncia
e affirma que foi elle devido á imprudencia
da offendida, que estando embriagada atra­
vessou a rua em frente do bond, esforçan­
-do-se o denunciado em reter os animaes, o

(}ue não poude conseguir;
Considerando que das testemunhas ou­

vidas no summario de culpa nenhuma assistiu
-ao facto, nem sobre elle dão esclarecimentos;

Considerando que o inspector seccional
Henrique Bastos Rodrigues depõe que indo
providenciar sobre a remoção do cadaver,
foi informado pelas pessoas presentes que li.

offendida dava-se ao vicio da embriaguez;
Considerando que não existem nos autos

fi



82

indicios graves ou pre'sumpções vehementes
da culpabilidade do accusado;

Considerando que "quando o mal não
tem por causa nem o dolo nem a culpa, mas
produzido I elo acaso, não é imputavel ao
homem, nem ninguem está sujeito a respon­
der por elle"- Tolomei, Direito e Processo

Penal, § 975 :
Julgo improcedente a denuncia de fls. 2

e absolvo o l'éo João Valentim Ribeiro da
accusação contra elle intentada. Custas na
fórma da lei. O escrivão expeça alvará para
ser o réo immediatamente posto em liber­
dade, si por aI não estiver preso, e intime
esta sentença ao Dr. Promotor Publico em
exercicio na Camara Criminal.

Rio, 12 de Setembro de 1 895.-Fran­
,úco José Vz'vúros de Casito.
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XI

Denuncia calumniosa

Art. 264 do Codigo Penal.

ão elementos constitutivos elo crime ele

denuncia calumniosa a falsidade elos factos

arguidos e a má fé do denunciante,

A ulor- '7osé A lves da Fo?'Zstca.

Réo-'7osé BÚtencou1/t A mara'1z/e.

José Alves da Fonseca dá queixa-crime

contra José Bittencourt Amarante. como in­

curso no art. 264 do Codigo Penal, por ter

a 18 de Outubro de 1894. perante o Dr. De-
I

legado de Policia da 4 11 Circumscripção Ur-

bana, dado falsa e dolosamente queixa es­

cripta contra elIe querelIante, imputando-lhe

, a pratica do crime previsto no § 5<,1 do art.

338 do Codigo Penal, declarando que eIle

querelIante, usando de artificios e intitulan­

do-se seu procurador, recebeu de diversos

freguezes de sua casa cómmercial quantias

a eIle pertencentes, conservando-as em seu

poder, apezar de haver deligenciado sua

restituição. Instruem a queixa os documento,s



de Rs. <4- a. 18, onde o querellante prova que
em virtude desta denuncia soffreu constran­
gimento em sua liberdade pessoal, que o
Ministerio Publico requereu o archivamento
do inquerito promovido pelo querellado, que
esse archivamento foi deferido pelo Juiz desta
Camara 2l quem foi distribuído o inquerito.

Prestado O compromisso legal, o'Jvido
o Ministerio Publico para o additamen to da
queixa, ~m presença do réo devidamente
qualil1cado e depois interrogado, foram in­
quiridas cinco testemunhas, opinando o Mi­

nisterio Publico na promoção de fls. 96 pela
improcedencia da qneixél, em vista da dou­
trina do accordão de Rs. 88.

O réo apresentou a defeza escripta de

fis. 73. allegando serem verdadeiros os factos
que articulou contra o querellante, que não
procedeu de má. fé e sim /ustam causam liti­

gantí, que a denuncia não foi dada em juizo.
O que tudo visto . devidamente exa­

minado:
Considerando que n:>!> t rmos do art.

264 do Codi~o Penal, rlois elementos são



necessarios para caracterisar o delicto de
denuncia calumniosa-a falsidade dos factos
arguidos e a má fé do denunciante;

Considerando que a falsidade dos factos
arguidos só pôde resultar de uma decisão
judiciaria definitiva-Garraud, Tratado de

Direito Penal Francez, vol. 5, § 44, pago 44;

Considerando que no presente feito hou­
ve um requerimento do Dr. Promotor Pu­
blico para o archivamento do inquerito
requerido pelo querellado contra o querel­
Jante e o despacho do Juiz que deferiu;

Considerando que o requerimento do
Dr. Promotor Publico para o archivamento
do inquerito não é decisão judiciaria, porque
o Promotor Publico é parte que requer, e
não autoridade que tem jurisdicção, pôde
recusar-se a dar denuncia, mas não julga do
merito da acção, que p6de ser instaurada por
queixa do denunciante-Fabreguettes, Tra­
tado das infracções da palavra, vaI. 2~, § 1430,

pago 62;

Considerando que o despacho do Juiz
deferindo o archivamento do inquerito n~o
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constitue decisão judiciaria definitiva, porque
não apreciou o merito da causa, os funda­
mentos de facto e de direito, como exige
para uma sentença o art. 98 do Decreto

n. 1030 de 14 de Novembro de 1890, e sim

um despacho obrigatorio, fatal, porque nos
termos do art. 407 do Codigo Penal não era
permittido o procedimento ex· oficio ,.

Considerando que p,ntanto não existe
no delicto attribuido ao querellado o primeiro
de seus elementos, a falsidade dos factos
arguidolt ;

Considerando que a má fé existe, como
já definia Farinaccio-quando qlÚS sciens aut

súre debens aliquens esse ín1locentem propollit
contra eum accusatione1'Jz alet quc1'ellam ,.

Considerando que o querellallte não ex­
hibiu prova alguma da má fé do querellado ;
e pelo contrario as testemunhas que indicou

julgam-n'o incapaz de qualquer acto de es­
peculação e de chm.ztage,.

Considerando que "o denunciante se
acha j llstificado todas as ,-ezes que ti ver
causa legitima de intentar sua acção, causa
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legitima que exclue a má fé, 4ue póde ser

um erro, mas não um delicto"-Chauveau e

Helie, Theoria do Codi.go Penal, voI. 2?

§§ 3 123 e 312 5 ;
Considerando que é este o c~so do que­

rellado, illudido, suppondo· se lesado pelas

repetidas transacções havidas entre eIle e o

q uerellan te ;

Considerando que não existe tambem

provado nos autos o segundo elemento do

delicto, a má fé do denunciante:

Julgo improcedente a queixa de As. 2 e

-condemno o qt1erellante nas custas. .

Rio, 5 de Agosto de 1895.-Francisro
José Viveiros de Castro.

NOT . - Esta questão, como terá visto

o leitor, é perfeitamente identica á que foi

proposta pelo Visconde de Sn.o Fins contra

Leonor Alves Ritter, tendo sido a minha

sentença que julgou improcedente a queixa

reformada pelo Conselho do Tribunal Civil e

Criminal. Entretanto nesta causa, interposto
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pelo querellante recurso, o Conselho do­
Tribunal Civil e Criminal, composto dos
mesmos Juizes, Drs. Costa França, presi.
dente, Henrique Dordsworth, relator, e Pi­
ta"nga, confirmou a sentença recorrida, por
alguns de seus fundamentos, que são COlt-

firmes a dt'reito. Bem razão tinha eu de não
me haver convencido de ter errado na
primeira sentença. Demais, a minha opinião
teve a approvação do Conselho da Côrte
de AppelIação, como se vê do seguinte

accordão:

N. 737. - Recurso de habeas corpus.
Impetrante, Emilia Braum. Accordam os

Juizes do Conselho Supremo da Côrte de
Appellação em conceder a pedida ordem de
soltura, visto não haver justa causa para a
prisão que soffre a paciente Emilia Braum,

,') que torna manifestamente ilIegal a dita
pns-o, como dispõe o art. 353 § l° do
COUlgO do Processo Criminal. Mostra-se
dos autos que a paciente requereu á auto­

ridade policial um inquerito a respeito de
actos praticadqs por Alexandre Cohn, de
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que resultou a subtracção de valores em.
dinheiro e joias pertencentes á pacie nte.
Feito o inquerito foram encontrados varios
objectos em casa do dito Alexandre Cohn.
(auto de busca e apprehensão á As. 41 v),

sendo parte delles entregue á paciente,
mediante responsabilidade e fiança (termo

de As. 43). Firmado no relatorio do Delegado
de Policia á fls. 20 V., o Prol~otor Publico
deu denuncia contra Alex<.1ndre Cohn pelo

crime do art. 338 § 5° do Codigo Penal i

instaurou-se o competente processo, sendo
afinal julgada improcedente a denuncia.

Assim, pois, não houve queixa ou denun·
cia apresent da p la paciente contra Ale­
xandre Cohn; e quando mesmo tivesse

havido gueixa revestida d,ls formalidades
legaes, o facto de ser a mesma juJg~.da im·
procedente, não dava logar a ser processada
a paciente como illcursa no art. 264 do
Codig-o Penal, porquanto sómente incorria
na responsabilidade de calumnia· si fosse
convencida de fr ude ou má fé, o que não
ficou provado. Demais, comO o escreve
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autor dos Apontamentos sobre o Processo

Crim'útal B1'azi"leú'o, não se deve confundir

() caso em que o queixoso decahe sómente

na formação da culpa com aqueJle em que

decahe por effeito de sentença definitiva.

Na primeira hypothe e elle póde ainda

reproduzir sua queixa, na segunda não. Em
face do que fica exposto não póde ter ap'

pEcação ao caso sujeito o disposto no citado

art. 264 do Codigo Penal e portanto não

tinha. logar a decretação da prisão preven­

tiva contra a paciente, que nenhum crime

commetteu requerendo á autoridade policial

que pelo meio a seu alcance descobrisse

objectos que lhe foram subtrahidos e que,

como consta dos autos, foram em parte en­

contrados e restituidos á paciente.

E as im decidindo mandam que se

passe alvará de soltura em favor ela pacIen­

te, pagas as custas na rórma da lei.

Rio, 2 de Abril de r895.- Rod1'igues,
presidente.- Fer1tandes Púzhúro, vencido.

.. - Cudhe1'me Cintra.
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XII

Feiticeria

Art. IS 7 do Codigo Penal.

A feiticeria não está incluída na liberdade

profissional garantida pela Coo tituição Poli­
tica da Republica.

Autor-O l/tJi1tiste?'io Publico.
Réo- Tz'to Au-gusto Dúúz dos Santos.

Vistos, relat'1dos e discutidos estes

autos.

Pede o Dr. Promotor Publico no libello

de fls. 88 a condemnação do réo Tito Au­

gusto Diniz dos Santos no gráo medio do

art. 157 do Codigo Penal, pOl" praticar a ma­

gia e sortilegios de feiticeria em sua casa á
rua do Senador Pompeu n. 264. illudindo

a credulidade publica, despertando senti­

mentos de odio e de amor, inculcando curas

e sciencia de acontecimentos chimericos.

Não apresentou o réo defeza escripta

em' contrariedade ao libello, proseg.uindo

Q processo á sua revelia por ter assignado

Q termo de comparecimento de As. 74-
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Assistiu porém á sessão de julga:nento, al!e·
gando a liberdade profissional garantida no

§ 24 do art. 72 da Constituição Politica da

Republica.
Considerando que as testemunhas in­

.quiridas no summario de culpaaffirmam terem

sido apprehendidos em poder do accusado,
em sua residencia, objectos claramente de­
nunciativos, pela sua natureza e 'especie, de
seu em prego em sortilegios de magia e fei­
ticeria;

Considerando que o réo quando foi preso
dava consultas a Francisca Joaquina de Oli­
veira e esta consulta versava sobre os meios

de restituir-lhe a fidelidade de um amante
que a tinha abandonado;

Considerando estar assim provado que
o réo despertava esperanças chimericas,
sentimentos de odio e de amor, fascinando e
subjugando a credulidade publica;

Cpnsiderando que o principio de liber­
dade profissional invocado pela defeza não
tem applicação no presente feito} porque
não se trata de individuo que exercesse a
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medicina sem diploma scientifico, mas de um

abuso de credulidade de pessoas ignorantes,
incutindo-se em seu espirito fraco e inculto
esperanças chimericas, que aliás podem ser
nocivas á saude, e foi por este motivo que o
Codigo Penal destacou esta forma do este1­
lionato para classificaI a entre os crimes es­
pecialmente commettidos contra a saude
publica;

Considerando que o accusado, analpha­
beto e de origem africana, como declarou,
não tinha pleno conhecimento do mal que

poderia executar e directa intenção de o
praticar, o que dá em seu favor a circum­
stancia attenuante do § 10 do art. 42 :

Accordarn os Juizes da Camara Criminal
do. Tribunal Civil e Criminal em condemnar
o réo Tito Augusto Diniz dos Santos no

gráo minimo do art. 157 do Codigo Penal,
a um mez de prisão cellular, multa de cem
mil réis e custa~,

Rio, 3 de Junho de 1895.- HC1trt'que
Dordsworth, presidente.- Vt'veiros de Cas­
tro, relator. - Miranda.- Muniz Barreto,
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NOTA.-Tendo o réo appellado da sen­
tença condemnatoria, a Camara Criminal da
Côrte de Appellação deu provimento ao re­
curso, para absolveI-o, sob o fundamento de
.não estar o delicto sufficientemente pro­
vado.

XIII

Testemunho falso

Art. 26 I do Codigo Penal.

Para que haja o crime de testemunho [a1s(}

é necessario que o depoimento tenha sido pres­

tado em juizo. Inquerito policial não constitue

juizo.

A utor-Braz A 1ttonio Furz'aH.
Réos-Franásco de Souza Pitanga e ouf1'OS.

Braz Antonio Furiati dá queixa cri­
me contra Francisco de Souza Pitanga, Au­
gusto Tavares de Souza Vaz, Petronio Geor­
gio, Domingos Baptista dos Santos Filho e
Marcellino de Araujo Penna, como incursos
no art. 261 do Codig-o Penal; o primeiro por



haver requerido p rante o Dr 1(\ Ddegad (}
Auxiliar mandado de busca e apprehensão

sobre os objectos constantes de Ih. 6 e se­
guintes, allegando falsamente serem de sua

propriedade exclusiva, quando tambem elle
quereIlante é co-proprietario, como deh1ons­

tra a certidão de fi:;. 4; os segundos por ha­
verem jurado falsamente como testemunhas.
as alIegaçães inexactas e dolosas do primeiro.
Em virtude destes testemunhos falsos con­

cedeu o Dr. 10 Delegado Auxiliar a appre­
hensão requerida, soffrendo elle querellante
graves prej uizos em seus interesses.

Prestada a promessa legal e ouvido o
Ministerio Publico sobre o additamento da
queixa, procedendo-se aos termos da instru­
cção criminal, em presença do accusado
Francisco de Souza Pitanga, devidamente
qualificado e depois interrogado, foram in­
quiridas seis testemunhas, opinando o Dr.
Promotor Publico na promoção de fis. 54 v.
pela pronuncia nos termos da queixa de
fis. 2. Quanto aos outros co·réos, esgotadas
as JeJigencias para sua i'1timação (certidãc
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.de fls. 24), mandei citaI-os por edital de 20

dias, publicado no Jornal do Comme1úo
~fls. 32), deixando elles correr á revelia o
processo.

a denunciado Francisco de Souza Pi­

tanga apresentou a defeza escripta de fls. 5 l,

allegando não ter commettido o crime de
testemunho falso, por serem verdadeiras
suas allegaçães perante o Dr. 10 Delegado
Auxiliar.

a que tudo visto e devidamente exa·
minado:

Considerando que para existir o crime
de testemunho falso, nos termos do art. 261

do Codigo Penal, é necessario que a asseve­

ração tenha logar em jU'izo "
Considerando que na expressão juizo a

lei SÓJ comprehende o tribunal competente
para instruir o processo civil ou penal e sob
as formas determinadas nas leis do processo
-Garraud, Tratado do Direito Penal Fran­

~ez, vol. 5~ pago 4;
Considerando que as pessoas que de­

poem como testemunhas em actos de in-



~trucção puramente preparatçria não podem
ser processadas como perjuras porque seus
depoimentos não têm um caracter definitivo,
podem ainda ser retractados, faltando pois ao
seu acto um dos elementos essenciaes do de­
licto, a possibilidade do prejuizo-Boitard,

Direito Criminal, pago 4°7;
Considerando que o falso testemunho

não está consummado legalmente sinão
quando eIIe não póde ser mai s retractado,
isto é, sómente após o encerramento dos
debates, sendo portanto prematura a repres­
são desse facto criminoso, si intervem antes
das conclusões do Ministerio Publico e a de­
feza do accusado sobre a causa principal
-Aresto da Côrte de Cassação de 20' de
Novembro de 1868; Casati, Codigo Penal
Francez, pago 16o;

, Considerando que os depoimentos dos
querelJados foram prestados perante autori­
dade policial e portanto não em juizo, como
exige o art. 261 do Codigo Penal;

Considerando que si houve prejuizo
para o querellante foi devido ao arbitrio da

7
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autoridade policial, que não podia conceder

semelhante apprehensão, não tinha compe­
tencia para julgar uma questão que, quer
encarada pelo lado civil, quer pelo criminal,

excedia os limites traçados á organisação

policial:
Julgo improcedente a queixa de Rs. 2 e

condemno o querellante nas custas.

Rio, 12 de Setembro de I 895.-Fran­
&isco José Vz'veiros de Castro.

NOTA.- Tendo o querellante recorrido
desta sentença, foi ella confirmada, por seus.

fundamentos, pelo Conselho do Tribunal
Civil e Criminal.

XIV

De~p.cato

Art. 134 do Codigo Penal.

Não tem applicação o delicto de desacato
quando o confiict(\ entre o funccionario e o
aggressor teve origem em um motivo particular.

Autor-O Mz'nz"sterz'o Publz'co.
RIo-José Joaqu'im da Silva Vt:ttay.
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Denuncía O Dr. l~ Promotor Publico ~

José Joaquim da Silva VilIar, como incurso­
no art. 134 do Codigo Penal, por ter a ZJ

de Dezembro do anno findo, em seu estabe­
lecimento commercial á travessa do Oliveira
n. ]o, sendo admoestado pelo inspector sec­
cional Bernardino Luiz Franco, desacatado a

esta autoridade, que se achava no exercicio
de suas funcções, invectivando· a com pala­

vras obscenas e injuriosas. Instrue a de­
nuncia o inquerito policial.

Procedendo-se ao summario de culpa h

revelia do réo, que citado (fls. 15) não compa­
receu, foram inquiridas cinco testemunhas.

Opina o Ministerio Publico na promo­

ção de fis. 32 v. pela pronuncia do réo nos..
termos da denuncia de fis. 2.

O que tudo visto e uevidamente examl-·
nado:

Considerando que a prova testemunhaH
produzida no summario de culpa torna cert()l>

que o confiicto entre o inspector leccionat:
Bernardino Luiz Franco e o denunciado nãO'
teve orig~m por motivos de &erviço publicO!>
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motivo de ordem privada, gestos indecentes

feitos ao referido inspector pelos filhos do
denunciado;

. Considerando que neste caso não tem

applicação a disposição' do att. 134 do

Codigo Penal-Fabreguettes, Tratado das

jnfracções da palavra, vol. 2l?, § 1492;

,Considerando. que para existir o crime

de desacato é necessaria a presença do fUI)­

ccionario desacatado, constituindo injurias as

palavras offensivas dirigidas em sua ausencia

-Rivarola, Codigo Penal da Republica Ar­

gentina, \foI. 3!!, pago 47 ;
Considerando que as I~, 3~ e 5~ testemu­

nhas, que depuzeram no summario de culpa,

affirmam que quando o denunciado proferiu
.as palavras insultuosas não se achava pre·

sente o inspector seccional Bernardino Luiz
Franco;

Considerando portanto, que sendo as

injurias proferidas por um motivo de ordem

particular e -na ausencia do fltnccionario con·

5tituem não °crime de desacato, mas sim o
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delicto definido no art. 317 do Codigo
Penal;

. Considerando que este delicto nos ter·
mos do art. 407 § 2~ do mesmo codigo é

daquelles em que a acção penal se inicia por
queixa da parte offendida ;

Julgo improcedente a denuncia de As. 2 e
absolvo o réo José Joaquim da Silva Villar
da accusação contra elIe intentada. Custas
na forma ordinaria.

O escrivão intime esta sentença ao Dr.
Promotor Publico em exercicio na Camara
Criminal.

Rio, 18 de Março de 1896.- Francisc()
José V'iveiros de Castro.

XV
Injurias

Art. 3] 7 do Codigo Penal.
Não havendo a imputação preci a e de­

terminada ue um facto que a lei qualifica crime
ha injuria e não calumnia.

A 'Ntores - Lourenço Fienhi Lavagnúto e
Carlos A r110 Gterth.

Réo - Vicente José Ramos.
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Lourenço Fienhi Lavagnino e Carlos
Arno Gierth dão queixa crime contra Vi­
-<:ente José Ramos como incurso nos arts.
3 J 5 e 317 letra b do Codigo Penal, por os
haver calumniado e injuriado no artigo publi­
cado no jornal O Paiz de 31 de Agosto do
anno findo, sob a assignatura O malhadei1'o,

.~ontendo não s6 a arguição de fact()s que si

fossem verdadeiros constituiriam o delicto
-definido no art. 338 § S? do Codigo Penal,
como tambem phrases offensivas da repu­
tação, decoro e honra delles querellantes.
instrue a queixa o auto de exhibição do
autographo.

Prestado o compromisso legal, ouvido o
Ministerio Publico para o additamento da
queixa, procederam -se aos demais termos
da formação da culpa, sendo inquiridas cinco
testemunhas á revelia do réo, que citado
não compareceu, (certidão de As. 36).

Opina o Ministerio Publico na pro­
moção de As. 43 v. que se fizesse justiça.

O que tudo visto e devidamente exa~

minado:
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Considerando que no facto attribuido
ao querellado não existem dois delictos se­

parados e sim um só pela connexão e en­
lace que têm entre si as expressões articu­

ladas, - sentença do Tribunal Supremo de

Hespanha de IS de Fevereiro de 1878;
Viada y Vilaseca, Codigo Penal Hespanhol,

. voI. 3?, pago 192 ;

Considerando que no facto attribuido
ao querellado não existe o delicto de calu­
mnia, porque a calumnia se constitue pela
imputação precisa e determinada de um

facto que a lei qualifica crime e nas phra­
ses escriptas pelo querellado não houve a

affirmação positiva, inequivoca de um facto,

mas insinuações e perguntas, si bem que
injuriosas;

Mas,

Considerando que o querellado é o
autor do artigo publicado n' O Paz'z de 3 I de

Agosto, como se vê do termo de responsa­
bilidade de As. 23 ;

Considerando que esse numero do
O Paiz foi distribuido por mais de quinz~
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pessoas, como se verifica da prova teste­
munhal;

Considerando que nesse artigo faz o
querellado perg,untas sobre factos que deixam
pairar o equivoco sobre a reputação e a
honra dos querellantes, como o de inchtirem
elles na lista dos trabalhadores 1'mmzcipaes

jessoas de seu. scrvzfo partzútlar -'
Considerando que o querellado recu­

sou-se dar em juizo explicações sobre o

sentido equivoco de suas phr<.ses (Rs. 6) :

Julgo procedente a queixa de R. 2 e
pronuncio VícenteJosé Ramos no art. 317,
letra b, combinado corri o art. 319 § 2~ do
Codigo Penal. Tratando-se de delicto afian­
çavel arbitro a fiança provisoría em qui­
nhentos mil réís. O escrivão expeça contra o
réo mandaao de prisão com a declaração
.da fiança arbitrada e lance seu nome no rol
dos culpados. Findo o prazo legal do recurso
sejam-me os autos conc1usos.

Rio, 14de Janeiro de 1896.-rralz­
úsco José Viveiros de Castro.
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NOTA. - Submettido a julgamento em

sessão da Camara Criminal de 29 de Abril
de 1896 foi o réo unanimemente absol·
vida, por ter o tribunal reconhecido em

seu favor a circumstancia dirimente do
enfraquecimento senil-§ 3~ do art. 27 do

Codigo Penal.

XVI

Falsificação de generos alimenticios

Arts. r63 e r64 do Codigo Penal.

Para que haja o delicto de falsificação de

~eneros alimenticios não é necessario que seja

nociva á saude, basta a alteração das qualidade

componen teso

Autor - O l/Ihnisterio Publico.
Réo - José lVIa1,tz'ns Bazltza.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos.

O Dr. 3! Promotor Publico denunciou
o réo como incurso nos arts. 163 e 164 do
Codigo Penal, porque em sua fabrica de caV
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. moido, á rua dos Invalidos n. 13, alterava e
falsificava com milho torrado o café que ex­
punha ao consumo publico.

Allega o réu em sua defeza que os com·
pradores sabiam da alteração soffrida e que
queriam o café assim preparado, por ser
vendido mais barato do que o café puro.

Considerando estar provado pelo exame

chimico-Iegal de fls. 17 que o café con·
tinha quantidade bem apreciavel de milho
torrado e moido;

Considerando estar provado pelo auto

de apprehensão de fls. 6 e pelas testemunhas
que depuzeram no summario de culpa ter
sido o· café assim preparado encontrado na
casa do réo;

Considerando que o proprio réo con·
fessa tel-o exposto á venda;

Considerando que o nosso Codigo Penal

não exige, como aliás fizeram os Codigos
Penaes Portuguez art. 251, Hungaro art

314 e Argentino art. 295. que a falsificação
e alteração dos generos alimenticios seja

nociva á saude publica;
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Considerando que basta como elemento
'Constitutivo do delicto a alteração das qua­

lidades componentes do genero, ainda que
não nocivas á saude, como tambem deter­

mina o Codigo Penal Italiano no art. 322 ;

Considerando que o fim do legislador
foi não sómente garantir a sande publica,
mas tambem punir a ganancia illicita do
vendedor, que illude a boa fé do comprador,
reproduzinJo a doutrina já sustentada em
Farinacio - vendens azt 1W1:a'm corrupta",.

jJama falsi tuselit1';

Considerando que o II delicto consiste
na venda das substancias alteradas, sem
preoccupação do damno que p ssam causar,

porque o delinquente não se inqu ieta com
.as cons quencias de sua fabJÍlcação, não
pensa nem mesmo deseja que os resu tados
sejam desagradaveis, seu fim é uma fraude,
engana o comprador para obter um lucro
illicito, nào tem em vibra sinão este lucro"

- Aguirre, Codigo Penal da Republica Ar­

gentina, pago 389 ;
Considerando finalmente estar demons.
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. trada a alteração do café e ter sido assim

exposto á venda pelo réo ;
Accordam os Juizes da Camara Criminal

do Tribunal Civil e Criminal em julgar pro·
cedente o libello e con(iemnar o réo Manuel
Martins Baileza a sete mezes e quinze dias

de prisão cellular, multa de 150$000, grá.
médio do art. 164 do Codigo Penal, e
custas.

Rio, 24 de Janeiro de 1895. - He1triqut

D(wds'W01'tlt, presidente.- Vz'veÍ1~osde Cast1'o,

relator. - Miranda. Com restricçães quanto
á doutrina consagrada nos pentlltimos con·
Eiderandos do accordão. Ao descrever os
crimes previstos nos arts. 163 e 164 do Coo
digo Penal, o legislador não teve em vista a
ganancia illicita dos vendedores, porém pre·

ve~ir aquelles actos que constituissem uma
ameaça contra a saude publica. Essa ameaçá,
a nocividade, pode ser positiva ali negativa,

sendo da segunda especie a da hypothese
dos autos. porque o café misturado com mi­
lho não dá ao consumidor os mesmos

b~nefici0s que o café puro, - Pincherli.
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Codigo Penal Italiano annotado, pago 443.
A simples ganancia illicita a que se refere o
accordão acha-se prevista pelo Codigo nos

arts. 353 a 355. - Lima Drtt11liJlOlZd Com
a restricção do voto do Dr. Affonso de Mi­

randa.

NOTA. - O réo appelIou da sentença
para a Camara Criminal da Côrte de Ap­
pellação. O tribunal superior deu provimento
á appelIação, sustentando doutrina opposta
sob os seguintes fundamentos:

Accordam em Camara Criminal da

Côrte de Appellação :
Que vistos e relatados estes autos de

appellação crime entre partes, como appel­
lante Manuel Martins Baileza e appellada a
justiça por seu Promotor, dão provimento
á mesma appellação para, reformando o
accordão de As. 79, que condemnou o réo
appellan te no gráo médio do art. 164 do
Codigo Penal, absolver o dito réo da accu­
sação que lhe foi intentada, visto que o facto

por elle praticado não constitue de forma
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alguma o crime definido naquelle artigo do­
citado codigo. O réo foi accusado por ter
em sua casa commercial café torrado e
moido, destinado ao consumo publico, que
misturava com milho torrado e moido, e

assim falsificado o expunha á venda. Nesta
mistura dos dois generos, sem que conti·

vesse ella outra qualquer sub5tancia, como
ficou averiguado no exame chimico.legal e
ás fis. 17 o declararam os medicas legistas,
consiste a. falsificação arguida. Tal facto

porém não incide sob a sancção penal do
nosso codigo, desde que se trata de uma
alteração ou falsificação de substancias ali·
menticias, de si mesmo inoffensiva. Segundo

o art. 164 combinado com o paragrapho unico
do Codigo Penal, o elemento essencial para a
constituição do crime contra a saude publica,
é ser perigosa ou nociva a substancia ex­

posta á venda. Tanto assim é que o Codigo­
nesse artigo como no art. 163 pune com as
mesmas penas não só o que altera ou falsi·
fica como o que expõe á venda a substancia;
e seria uma verdadeira aberração dos prin-
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ClplOS de justiça, tratando-se de uma alte
ração ou falsificação inoffensiva á saude pu­
blica, punir com as mesmas penas o que
altera ou falsifica e aquelle que vende e·
aufere o lucro, enganando o comprador..

Nem colhe o argumento invocado pelo
accordão appelIado do art. 322 do Codigo
Penal Italiano, pois este codigo claramente
distingue no artigo citado a venda de
generos falsificados simplesmente da venda
dos generos falsificados e perigosos á saude,
o que' o nosso codigo absolutamente não
fez. Entre nós a venda de generos não pe­
rigosos ou nocivos á saúde, mas simples­
mente falsificados, constitue contravenção á
lei municipal, como se vê do Codigo de
Posturas, secção la, tit. 2°, § 1°, sendo punida
com as penas ahi estabelecidas; e ainda por
isso não se deve dar áquelIas disposições do.
nosso Codigo Penal interpretação ampliativa,
aliás prohibida em direito criminal. Assim
julgando, não obstante as irregularidades
havidas no processo, quer na instrucção...
quer no plenario, mandam que se dê baixa:...
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.na culpa ao appellante, pagas as custas pelo
Thesouro Federal, na forma da lei. Rio, 19
de Abri1 de 1895.-Magalhães, presidente.­
Espinola, relator.-Coz·mbra.- Dias Lima-.­
M·iranda Ribú1'O, com restricções quanto
aos fundamentos. - Tavarts Bastos.

XVII

C arcere privado

Art. T81 do Codigo Penal.

Para que exista o deiicto de carcere pri.
vado é necessaria a illegalidade do sequestro.

A uto1,-A 1,tlmr Ma1'ques Noguàra.
Réo-Augusto de Azevedo Lemos.

Arthur Marques Nogueira deu queixa
contra Augusto de Azevedo Lemos como
incurso no art. 181 § 2° do Codigo Penal,
por ter em 2 I de Julho do corrente anno,
pejas dez horas da manhã, acompanhado de
tres individuas armados, penetrado violen­
tamente em sua propriedade á rua Dias da

Cruz o. 32; e ahi depois de o haver injuriado
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com os epithetos de gatuno e outros sy­
nonimos qualificativos, mandou conduzil-o

á força, violentamente, para a casa delle
querellado, onde o conservou detido em um
quarto, cujas portas eram guardadas por
sentinellas armadas, até ás quatro horas da

tarde, quando soltou o por intervenção de
um terceiro.

Prestado o compromisso. legal, ouvido
o Ministerio Publico para o additamento da
queixa, iniciei a formação da culpa, em
presença do querellado primeiramente qua­
lificado e depois interrogado, depondo cinco
testemunhas e opinando o Ministerio Publico

que se fizesse justiça.
Apresentou o querellado a defeza es­

cripta de fls. 32, alIegando primeiramente
estar nullo o processo, porque o advogado

do querellante assignou por elle o compro­
misso legal antes de expedido o alvará de
autorisação, segundo que não commetteu o
crime de carcere privado, limitaqelo-se a
prender o querellante por haveI-o surpre­
henelido a derrubar uma arvore ele sua

8
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propriedade, tendo depois soltado o mesmo­

querellante a pedido de amigos.
O que tudo visto e devidamente exa­

minado:
Considerando que para existir o delicto

definido no art. 181 do Codigo Penal é ne·
cessaria a cOllcordancia de duas condições~

- Ia um facto de detenção ou de sequestro,
2 a a ilIegalidede deste facto,-Boitard, Di­

reito Criminal, § 389, pago 396; Chauveau·

Helie, § 2950, pago 155;
Considerando que a existencia do crime

de carcere privado está evidentemente su­

bordinada á illegalidade da sequestração; e
tendo a lei delegado aos particulares o di~

reito de conduzir perante os magistrados o

individuo surprehendido em flagrante de·
licto ou perseguido pelo clamor publico, um
facto constituido nestas condições não póde
caracterisar o crime de carcere privado,

-Garraud, Tratado de Direito Pen~l Fran­

cezJ vaI. 4°, § 543;
Considerando que em caso de flagrante

delicto cessa a garantia individual e desap-
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parecendo o direito protegido desapparece

a qualificação do delicto estabelecido para

sua protecção,-Rivarola, Codigo Penal da

Republica Argentina, voI. 2~, § 662;

Considerando ter o querelIado provado

pela Justificação de fis. 39 e pela informaçã(}
do inspector seccional José Meirelles Alves

Moreira (fIs. 37) haver surprehendido o que­
rellante abatendo uma arvore de sua pro­

priedade, em flagrante delicto do art. 329

do Codigo Penal;

Considerando que nestas condiçõ~s

prendendo o querellado ao querellante exer­

ceu o direito conferido no art. 131 do Codigo

do Processo Criminal, e depois relaxando-o

da prisão usou tambem de um direito, pois

o crime de damno é de acção particular, nos

termos do art. 407 § 2? do Codigo Penal;

Considerando ter o querellado provado

pela justificação de fis. 39 não haver con­
duzido violentamente o querellante até ~

sua casa, e sim a pedido do mesmo, que

allegava ter abatido a arvore com permissão

de um irmão do querellado e pedia fosse.
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levaio á sua presença para confirmar o alle­
gado;

Considerando que as testemunhas da
justificação de fis. 39 affirmam que o que- .
rellante não esteve fechado em quarto na
casa do querellado, não soffreu coacção em
sua 1iberdade ;

Julgo improcedente a queixa de As. 2 e
condemno o querellante nas custas.

Rio, 10 de Outubro de I895.-Fra1t­
cisco José Vz'vúros dt Castro.

NOTA.-Tendo o querellante recorrido
desta sentença, foi elIa confirmada por seus
fundamentos pelo Conselho do Tribunal
Civil e Criminal.
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:XVIII

Defeza da honra

Art. 32 § 2
Q do Codigo Penal.

Não p6de invocar a circumstancia justi­
ficativa da defeza da honra o marido que mata
a mulher depois de perpetrado o adulterio.

Autor - O Mz'núterz'(I Publz'co.
Réo-Antonz'o Teixeira da Cunha.

Denunciou o Dr. 2! Promotor Puhlico
do Districto Federal a Antonio Teixeira da
Çunha, como incurso no art. 294 § I~ do
Codigo Penal da Republica, por ter matado
a tiros de rewolver sua mulher Adel~ide de
Araujo Cunha, pelas onze horas da noite
de 16 de Abril do corrente anno, quando em
um carro de praça passeiava pela rua do
Mattoso em companhia de sua irmã Emilia
de Araujo Dias e dos individuos Alvaro Ra­
mos e Miguel Fernandes.

Procedendo-se aos termos da instrucção
criminal perante o Dr. Juiz da I Ia Pretoria,
em presença do réo primeiramente quali·
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ficado e depois interrogado, foram inqu iridas
seis testemunhas e uma informante, opinando
o Ministerio Publico pela pronuncia nos
termos da denuncia de fIs. 2.

Allegou o réo como causa justificativa
<le seu crime a defeza da honra conjugal.

O que tudo visto e devidamente exa­
minado:

Considerando que Adelaide de Araujo
Cunha morreu em consequencia de ferimento
penetrante do ventriculo esquerdo e hemor­
rhagia consecutiva, ferimento produzido por
bafa de rewolver, auto de autopsia fIs. 32;

Considerando ter sido o réo o autor
<lesses ferimentos, confissão de fIs. 28 e 39,
confissão confirmada pela prova testemunhal
produzida quer no inquerito policial, quer no
summario de culpa;

Considerando ter o réo commettído o
críme contra sua esposa;

Considerando que a" circumstancia justi·
ficatíva da defeza da honra invocada pelo
réo não tem procedencía; porquanto nos
termos do art. 34 do Codígo Penal, ella só
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póde existir no caso de uma aggressão imo

minente, mas não depois de consummado o
acto, porque então ha apenas vingança da

offensa recebida e não defeza da honra que

já está perdida;

Considerando que em toda a soci~dade

culta, sob o regimen das leis, não é per­
mittido a ninguem fazer justiça por suas
proprias mãos, sendo essa a missão do Es­
tado, que tem por fim assegurar e garantir os
direitos de todos pela protecção concedida

aos direitos de cada um ;
Considerando que ainda mesmo am­

pliada por uma interpretação exte~siva a

disposição do art. 32 do Codigo Penal, a
existencia do flagrante delicto é indispen­

savel para ju~tificar o uxoricidio nesta hypo­
these-Codigo Penal da Republica Argentina,

art. 81, § 12 ; Francez, art. 324; Belga, art.

4 1 3 ; Peruano, art. 234; Boliviano, art. 495 ;
e Hespanhol, art. 348 ;

Considerando que o flagrante delicto,

como já definiam os romanos com seu ad­
miravel senso juridico, se caracterisa ou nQ
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momento mesmo em que o adu1terio é con·

summado,-in ipsa turpitudz'ne, .?t zpis rebus
veneris-,ou si o marido encontra a mulher e

seu cumplice em situação tal que não per.

mitta duvidas,-solus cum sola, nudus cum
'Izuda, úz eodem ledo-Digesto, L. 23, Lex

Julia, - de adulteris;

Considerando que no presente processo

não houve a verificação da Aagrancia do

adulterio:

Julgo procedente a denuncia de As. 2 e

oronuncio o réo Antonio Teixeira da Cunha

10 art. 294 § l° do Codig? Penal. O escrivão

ance .0 nome do réo no rol dos culpados e

:xpeça contra elIe mandado de prisão.

:' indo o prazo legal do recurso sejam os

lutOS remettidos ao Dr. Presidente do Tri·

>unal do Jury.
Rio, 19 de Maio de 1895. - FranciscIJ

[OSé Viveiros de Cast1'o.
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XIX

Homicidio involuntario

Art. 297 do Codigo Penal.

Constitue manifesta imprudencia trazer­

um bond com muita velocidade em rua es­
treita e de grande transito.

Autor-O lVhnúterz'o Publico.

Réo-Manoel de SOUZfT, conhecz"do lambem
por j'j/[anoel Brindúra.

Vistos, relatados e discutidos estes..
autos.

Pede o Dr. Promotor Publico no Iibello
de f1s. 8 I a condemnação do réo ManoeI de
Souza, conhecido tambem por Manoel Brin­

deira, no gráo médio do art. 297 do Codigo

Penal, por ter a 3 I de Julho de 1894-, pelas
seis horas da tarde, na rua Dous de Dezem­

bro, atropellado com o bond electrico l? I 16

de que era motomeiro, ao menor Alvaro, de
tres annos de idade, filho de José da Rocha.
Moreira, resultando a morte immediatcl do­
offendido do modo descripto no· auto de
autopsia de As. 12.
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Defendeu-se o réo allegando que o bond
electrico era dirigido por um aprendiz e não
por si e que o desastre foi casual, não occQr­
rendo nenhuma das hypotheses definidas no

art. 297 do Codigo Penal.
Considerando que as testemunhas de

fis. 6, 7, 15 e 20 affirmam que o bond ele­
ctrico vinha co!p grande velocidade;

Considerando que a imprudencia, como
define Garraud, Tratado de Direito Penal

F rancez, voI. 4~ § 4 18, consiste em não ter

o a.gente previsto a consequencia que re·
sultou de sua acção, consequencia que elle
podia e por isso mesmo devia prever, como
os romanos já o comprehendiam no exemplo

do individuo que podando arvores junto de
uma via publica deixa cahir ramos que es·
magam um transeunte-si putatof' ex arbore
dejecto toamo servU(l'lt tu,ttm transettntem oui­

det'Ü. Ú jJ'rope vz'am ptt.blicam aut vzúnaletlt

1'd factum est, lleque prreclamavd, ut casuS

.evÜaripossit, culpre 'nus est /
Considerando que o trazer um bond

'Com muita velocidade em rua estreita, de
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grande frequencia de transeuntes, é acto de

manifesta imprudencia, porque o accus'ldo

podia e devia prever a possibilidade de um

desastre, que facilmente se daria em seme­

lhantes condições;

Considerando que a negligencia, como

define Garraud, volume citado, § 42 I, re­

sulta da omissão de uma precaução ordenada

pela prudencia e cuja observação teria evi­

tado o accidente ; .

Considerando que o aprendiz, como se

verifica do documento de fls. 73, estava sob

a .immediata inspecção do accusado, que

devia portanto conservar-se sempre attento

e vigilante, não consentir a granJe veloci­

dade do bond, tomar emfim todas as pre­

cauções tendentes a evitar a possibilidade de

um desastre;

Considerando finalmente que o desastre
narrado na denuncia de fls. 2 foi devido á

imprudencia e á negligencia do réo:

Accordam os Juizes da Camara Crimi­

nal do Tribunal Civil e Criminal em con­

demnar'O réo Manoel de Souza, tambem
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conhecido por Manoel Brindeira, no grão

médio do art. 297 do Codigo Penal a treze

mezes de prisão cellular e custas.

Rio, 24 de Julho de 1895.-Hmrújue
Dordsworlh, presidente.- ViSlez"ros de Castro,
relator. -lVIiranda.-Seg2t1'ado.

NOTA.-Tendo o réo appellado foi esta

sentença confirmada por accordam da Ca·

mara Criminal da Côrte de Appellação de

7 de Fevereiro de 1896, pelos seus funda·

mentos.

L"'C

Injurias

Arts. 3 I 7 e 3 19 do Codigo Penal.

l\E(;R.~S PARA. A lNl'ERPRETAfÃO DA! INJUR1AS

Autor-Dr. Augusto de Souza BrandãJ.
Réo-João Esttlla de Vasco1lcellos.

O Dr. Augusto de Souza Brandão dá

queixa crime contra João Estella de Vaso

concellos, como incurso no art. 317 lettra ~
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r.ombinado com o art. 319 § 2? do Codigo
Penal, por o haver injuriado em artigo pu­

blicado no Jornal do Commerúo de 13 de
Outubro do corrente anno, especialmente

com as palavras "pretende eXlorquir-lhe a

quantia de dous contos de réis por uma

operação que não fez, o que declara solem.

nemente e talvez com utilidade para os in­

cautos", offendendo· assim sua reputação,

decó.ro e honra, procurando ridicl1larisal-o

quando affirma que ene querelJante "é capaz

ainda de fazeI-o citar para que lhe pague

operações impossiveis e impraticaveis". ln­

strue a queixa o auto de exhibição do auto­
grapho.

Prestado o compromisso legal e ouvido
o Ministerio Publico para o additamento da

queixa, em presença do réo primeiramente

qualificado e depois interrogado, procede­

ram se aos termos da fotmação da culpa,
sendo inquiridas cinco testemunhas. .

Opina o Ministerio Publico na promo­

ção de As. 40 v. que se fizesse justiça.

. Apresenta o réo a defeza escripta de
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fls, 35 allegando-I·, a compensação, por
ter sido ainda mais acerbamente injuriado
pelo advogado do querellante nos autos de
uma acção civel em que com elle contende, 2(),

falta de intenção de offender, do a1'úlnus 'Í1'z.fu.

rz'andz: pois seu fim publicando este artigo

não foi aggredir o querellante mas defender
seus direitos na acção que o mesmo que·
rellante lhe promove.

O que tudo visto e devidamente exa·

minado:
Considerando que a compensação alIe·

gada não é admissivel, pois além de não ter
sido produzida pelo quereIlado prova alguma

que a confirme, não póde o q uerellante
ser responsavel pelo que escreve nos autos
seu advogado, não sendo a compensação
admittida sinão entre os proprios contendores

que reciprocamente se injuriarem-art. 322

do Codigo Penal;
Considerando que as explicações mais

ou menos satisfactorias de uma injuria não

extinguem sua penalidade, pois sómente a
parte offendida pela desistencia da acção
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póde perdoar o aggressor-sentença do Su..

premo Tribunal de Hespanha de 14 de.
Novembro de 1871; Alfaro y Lafuente, Ju­
risprudencia do Tribunal Supremo, pag.
183 ;

Considerando que o querellado respon­
sabilisou·se pela publicação do artigo fis. 12;

Considerando que a prova testemunhal
demonstrou ter sido o Jornal do Commerc'i6

de 13 de Outubro distribuido por mais de

qUInze pessoas;
Considerando que na interpretação das.

injurias o fundo do pensamento deve ~empre

ser considerado de preferencia á fórma litte­

raria-Fabreguettes, Tratado das infracções.

da palavra, voI. I? § 1163;

Considerando que nas phrases transcri­
ptas na queixa de fis. 2 resalta evidentemente
o anúnus injuriandi, a intenção que teve
o querellante de offender a honra e o decor(}

do quer,ellado, descrevendo-o como medico
ganancioso, exagerado nos seus preços, capaz.
de inventar operações que não praticou f.:­

contra elle prevenindo o. espirito publico;
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Considerando que não é procedente o
.argumento invocado pelo querel1ado de que
publicando este artigo não teve intenção de
injuriar o querellante e sim defender os seus
direitos em uma causa civel que o querel1ante

lhe propôz para pagamento de honorarios
medicos, recorrendo á imprensa, como é ge·
ralmerHe usado nesta cidade em quasi todos

os pleitos judiciarios, e portanto não póde
haver delicto, porque o aJÚ1Jt?ts dejmdcndt
exclue o 'a7Zimus illju1'z'andi ~.

Considerando que essa immunidade in­
vocada pelo querellado. como tem decidido
a jurisprudencia dos tribunaes e ensinam os
escriptores, só aproveita aos memoriaes, ás
razões impressas apresentadas aos Juizes da
causa, entrando no regimen commum qual­
quer outro artigo, qualquer outra publicação,
-accordams da Côrte de Cassação de 14 de
Dezembro de 1838, de 16 de Novembro de

1843. de 23 de Março de 1844, de IS de
Junho de 1854, IS de Dezembro de 1854,
6 de Novembro de 1863, e r5 de Dezembro

-de 1864; Fabreguettes, vol. 2° ~§ 173 I e
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1733; Chassan, vol. 2? § 2123; Grel1et-Du~

maseau, voI. 2? § 905 ;

Considerando que ainda mesmo admit­
tindo·se como geralmente acceito o uso de
recorrer á imprensa, uso aliás por tantos
motivos condemnavel, o animus difende7tdi
tem limites, deve manter-se no estricto ter­
reno da defeza, sendo punidos quaesquer
excessos, quaesquer phrases que revelem
intenção de ultrage-Codigo Penal Allemão,

§ 193; Codigo Penal do Cantão de Friburgo,

art. 409 ;
Considerando que o querellado excedeu

os ·limites de uma justa defeza, empregando
as phrases acima referidas e analysadas:

Julgo procedente a queixa de fls. 2 e
pronuncio João Estella de Vasconcellos no
art. 3 19 § 2° combinado com o art. 3 I 7 let-
tra b do Codigo Penal .

Tratando-se de delicto afiançavel ar­
bitro a fiança provisoria·em quinhentos mil
réis. O escrivão lance o nome do réo no rol

dos culpados e expeça contra elIe mandado
de prisão com a declaração da fiança arbi-

9
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trada. Feitas as intimações legaes e findo ()

.prazo do recurso sejam-me os autos con­

elusos.

Rio, 27 de Novembro de I895.-Fran­
cúco José Viveiros da Castro.

NOTA.-Tendo o querellado recorrido

desta sentença foi ella confirmada por seus

fundamentos pelo Conselho do Tribunal

Civil e Criminal, sendo porém voto vencido
(;. Dr. Salvador Muniz. Submettido o pro­

cessü a julgamento perante a Camara Cri·
nlinal foi o autor lançado da accusação.

XXI

Injurias

Art: 3 19 do Codigo Penal.

REGRAS DE L'lTERPRETAÇÃO DAS INJURIAS

Autor- O Dr. Caio dos Campos Valla­
dares.

Réo - João da Matta Martz'ns Paixão.
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o Dr. Caio dos Campos Valladares dá
queixa crime contra João da Matta Martins

Paixão como incurso no art. 319 § 2° do
Codigo Penal, por ter no jornal O Paz"z de

14 de Julho de 1895 o injuriado, imputando
factos que são offensivos de sua reputação.
decoro e honra, como o de ter sido esbofe­
teado dentro do edificio municipal, onde
se achavam diversos funccionarios publicos,

soffrido uma pateada em presença de muitas
pes~oas conceituadas, não passando de um
pobre armazem de pancadas.

Ouvido o Ministerio Publico para o
additamento da queixa, prestado o compro­
misso legal, foram inquiridas, em presença do
réo primeiramente qualificado e depois inter­

rogado, tres testemunhas.
Allega o querelladp na defeza escripta.

de fis. 57 nullidade do processo e falta do~

elementos caracteristicos do crime de inju­
rias. Nullidade elo processo, l° porque não.
foram feitas ao querellante as perguntas.

necessarias para o descobrimento da verdade.
segundo a disposição do art. 80 do Codigo.
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cUrador do querellante não tinha poderes
especiaes para jurar a queixa. Falta dos
elementos caracteristicos do crime de injuria,
10 porque não imputou facto ou acto algum
aoquerellante, isto é, não lhe attribuiu

defeito ou vicio que o expozesse ao desprezo
publico, nem factos offensivos de sua repu­
tação, decóro e honra, imputando pelo con­
traria esses factos ou actos a terceiros, sendo
delles passivo o querellante; 2? porque não

deu publicidade aos factos referidos no artigo,
sendo elles de publica notoriedade, como
provam os documentos de fIs. 63 a 120.

Opina o Ministerio Publico na promoção

de fIs. 125 pela pronuncia do querellado nos
termos da queixa de fIs. 2, visto não ser

admissivel na presente hypothese nos termos
do art. 3 [8 do Codigo Penal a prova da
InJuria.

O que tudo visto e àe\'idamente exa­
minado:

Considerando que não é procedente a
nullidade arg-uida de não ter sido inquirido
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o querelIante, porque semelhante interroga­
torio nos termos do art. 80 do Codigo do
Processo Criminal é apenas um meio con­
cedido ao Juiz da instrucção para a desco­
berta da verdade, meio auxiliar, facultativo
e desnecessario portanto em processos desta
natureza, onde não se trata de descobrir os
vestigios de um crime ou a autoria do
delinquente, mas sim d~ apreciar uma ques­
tão doutrinaria, os elementos j ridicos do
cnme;

Considerando que não é tambem pro­
cedente a nullidade arguida de não ter o

procurador do querellante poderes especiaes
para o juramento da queixa, 10 porque
semelhante exigencia não se acha coo tida no
art. 92 da Lei de 3 de Dezembro de 1841,

2° porque admittindo-se mesmo a doutrina
do querellado a procuração de fls. IS confere
ao procurador plenos, especz"aes e illimitados

poderes, onde portanto está natural e logi­
camente incluido o de prestar o compromisso
legal;

Considerando que o auto de exhibição
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de fIs. 4 torna certo ser o quereIlado o autor

responsavel do artigo incriminado;

Considerando que pela prova testemu­
nhal produzida no summario de culpa veri­

fica-se ter sido o numero do jornal O Paiz
de 14 de Julho de 1895 distribuido por mais

de quinze pessoas;

Considerando que no facto de affirmar

o querellado ter sido esbofeteado o querel­

Jante, não passando de um pobre armazem

de pancada ha manifesta injuria, pois ataca

sua reputação privada, expondo-o ao des·

prezo publico-accordam da Côrte de Cas­

sação de 14 de Maio de 1844; GreIlet­

Dumaseau, t. I<? § 187; .
Considerando que para haver imputa­

ção ou allegação não é necessario que o

proprio réo tenha imaginado os factos, basta

que repita. reedite, divulgue boatos e no vel­

las-Fabreguettes, Tratado das infracções

da palávra, voI. I·, § 1°49;
Considerando que não é procedente a

defeza produzida pelo querellado, 1~ porque,

como bem ponderou o Ministerio Publico,
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nos termos do art. 318 do Codigo Penal,
não é admissivel na presente hypothese a
prova da injuria, 2? porque a notoriedade
publica não é uma circum~tancia dirimente
da criminalidade-accordam da Côrte de
Cassação de 4 de Novembro de 1831; Chas·
san, vol. 1?, pago 29:

Julgo procedente a queixa de fls. 2 e
pronuncío o réo João da Matta Martins
Paixão no art. 319 § 2? do COdlgO Penal.
Tratando-se de delicto afiançavel arbitro a
fiança provisoria em quinhentos mil réis. O
escrivão lance o nome do réo no rol dos
culpados e expeça contra eIle mandado de
prisão com a declaração da fiança arbitrada.
Findo o prazo legal do recurso sejam.me os
autos concJusos.

Rio, 12 d~ Março de 1896. - Francisco
José Viveiros de Castro.
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XXII

Direito de co~recção domestica

Art. 303 do Codigo Penal.

Não commette crime o pae que castiga
moderadamente seu filho.

A utor- O M~'1ZZ'ster'io P.ubüco.
Réo- V~Ú1'zte Torres Floro.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos.

Vicente Torres Floro appella da sen­
tença da Junta Correccional da 2 a Pretoria,

que em sessão de I4 de Fevereiro do cor­
rente anno condemnou·o no gráo médio do

art. 303 do Codigo Penal, em virtude de
denuncia do Dr. I? Adjunto dos Promotores
Publicas, por ter em 15 de Janeiro, em

sua residencia á praia da Bica, na ilha

do Governador, castigado barbaramente sua
filha Vicenta Torres Noz, fazendo·lhe os
ferimentos descriptos no auto de corpo de

del icto de fis. 14.



137

o réo não arrazoou o seu recurso; mas'

no interrogatorio de fls. 24 alIega como
defeza ter castigado sua filha por ter ella se

ausentado da casa da familia, onde se achava
empregada, praticando um furto, e refu­

giando-se em uma casa da rua do Rezende,
fora ahi deflorada.

Ouvido o Ministerio Publico opinou na
promoção de fls. 38 que fosse julgada im­
procedente a appelIação, porque a sentença

da Junta Correccional foi proferida de accôr·
do com o direito e as provas constantes dos
autos.

Não ha duvida sobre a existencia do
elemento material do delicto, demonstrado
quer pela prova testemunhal, quer pela con­
fissão do appellante.

Mas como a figura j uridica de um de­
licto não se caracterisa sómente pelo facto­
material, é tambem necessario o elemen to
psychologico, a intenção, resta indagar si
existe um direito de correcção domestica e·
o modo por que póde ser exercido. "O di­
reito de infljngir correcções, diz Haus, Prin.-.
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'ópios Geraes do Direito Penal Belga, vol. II?

74, é uma emanação do poder que todo o
superior ext'fce no interesse da ordem sobre
.aquelles que estão submettidos á sua vigi­
lancia e á sua direcção," Reconhecendo-lhe

a legitimidade, as legislações modernas só·
ente punem os excessos, os abusos do

exercicio deste direito - Codigos Penaes

Hungaro, art. 313 e Italiano, art. 398: E se­
melhante doutrina não é uma conquista do
espirito moderno, já se achava consagrada
no direito romano e ensinada pelos antigos
escriptores.-Causa, ui ill verbu-ibtts, qUClJ imo
pWllita SUlZt a Magisb'o altata, vfl parmte

<j'ltoniam emendati01ús, 1ton inju1'ia g1'atia

vident1tr adhiberi puniunttw cum quis per

iram «b extraneo pulsatus est-Codigo, de

pcenis, L. 16, § 21?

Em identicos termos se exprime Fari­
nacio: ln pat1-e ve1,beranti jilúmz,jilz"u,s t'n­

juria1'ltm actione agu'e 1lon potest, si Ú'zjuria

o,trox non sit cu,m 1lon animo inJuriandi sed

orrzgendi-Qucest. 103.

Nem se diga que sendo o ~odigo Penal
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da Republica omisso a este respeito, ao con­

trario do anti~o Codigo Criminal do Imperio,
semelhante doutrina não póde entre nós

ser acceita e susten tada. Omisso é tambem
o Codigo Penal Francez e nem a magistra.

tura nem os commentadores hesitaram em
admittir o direito de correcção domestica.
Com effeito, arestos da Côrte de Appellação

de Nimes de 3 I de Janeiro de 1879, do Tri·
bunal Correccional do Senna de l° de Março
de 1886, da Cô rte de Cassação de 18 de

Janeiro de 1889. firmam a iurisprudencia.
E não menos expressiva é a doutrina dos
éscriptores. "Os paes, os mestres. os tutores
não podem ser punidos, dizem Chauveau­

Helie, voI. 2° § 2584. em razão dos castigos
que inflingirem aos meninos, comtanto que
estes castigos não excedam os limites da
moderação e não se tornem máos tratos ha­

bituaes. Não ha aqui uma excepção á regra
geral, porque os castigos moderados com o
fim de correcção não presuppOem a vontade
.criminosa, que é um dos elementos do de-
icto." Por sua vez diz Garraud, voI. 4~, pago



140

. 354: "A lei moderna não falIou do direito
de correcção domestica, porque julgou que

em semelhante materia o silencio era mais

prudente, mas não quiz supprimil-o. A ques­
tão se reduz pois em determinar· lhe os li­
mites. Sob este ponto de vista, e depois da
revisão que o Codigo Penal foi objecto em
1863, não nos parece duvidoso que as via­
lencias e os ferimentos graves excedem o
direito de correcção, mas as violencias e os
ferimentos leves previstos pelo codigo de
brumaire entram pelo contrario em seu
exercicio. Tal é o criterio juridico que ado­
ptamos, deixando aos tribunaes a apreciação
de cada caso."

Firmados estes principios doutrinarias
e applicados á presente hypothese:

Considerando que pelo corpo de celicto
de fis. 14 verifica-se terem os castigos infiin­
gidos na offendida produzido apenas echy·
moses e escoriações sem gravidade;

Considerando que o appelIante, pae da
offendida, não excedeu os limites do direito
de correcção domestica;
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Considerando que não são passiveis de
pena as acções contrarias á lei penal com­
mettidas sem intenção criminosa-art. 24 do
Codigo Penal:

Accordam os Juizes da Camara Criminal
do Tribunal Civil e Criminal em dar provi.
mento á appeIIação para absolverem O réo
Vicente Torres Floro da acc~sação contra
eIle intentada e mandam se expeça alvará
para ser immediatamente posto em liber­
dade, si por aI não estiver preso. Custas na
fórma ordinaria.

Rio, 2S de Abril de r896.-Salvador
M7.tnz·z, presidente.- Vz'zlei1 os de Castro, re­
lator. -lllJz:randa.-Lima D1'1/'mmond.

XXIII
Falsidade

Art. 258 do Codigo Penal.
Para que se caracterise o delicto de falo

sidade de document~ e papeis particulares
é necessario que haja prejuizo ou possibilidade
de prejuÍzo.

Autor-O Mz'm'sten:o Pttbüco.
Réo-:João Antonio Túxúra Barroso.



DenuncÍa o Dr. l° Adjunto dos Promo­
tores Publicos a João Antonio Teixeira Bar­
roso como incurso no art. 259 § II? do Codigo
Penal pelo seguinte facto delictuoso: "De

Março de 1893 a Março de 1894, o réo, que
era então guarda livros e caixa da casa
commercial D. T. de Azevedo Junior & Filho,
estabelecida 'á rua de S. Pedro n. 5, para
encobrir e disfarçar os desfalques que por
differentes vezes praticou na dita casa, como

caixa que era da mesma, no periodo supra
mencionado, subtracções. essas que se elevam
á somma de quarenta e um contos, conforme

se vê do auto de exame de fls. 9, fazia a
escripturação com artificias e dolo, já emen­
dando verbas para acertar balanços, já cre­
ditando verbas em livros auxiliares e não o
fazendo no Dz"ario e Contas Correntes, já
deixando de mencionar quantias nas carde­
netas do borrador da caixa."

Procedendo-se ao summario de culpa
perante o Dr. Juiz da Ia Pretoria, em presença
do réo devidamente qualificado e depois in­

terrogado, depuzeram seis testemunhas e o
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informante Alceu Guimarães Azevedo, SOCIO

da firma prejudicada.
Opina o Ministerio Publico na promoção

de As. J 70 v. pela pronuncia do accusado
não só nos termos pedidos na denuncia como

tambem no art. 338 ~ S? do Codigo Penal.
Intervindo como auxiliar dajustiça apre­

sentou a parte offendida as razões escriptas
de As. 168, opinando pe~a qualificação do
crime nos termos pedidos pelo Ministeri o

Publico e tambem no art. 33 I § 2? do Co<.1igo­
Penal, reclamando contra o procedimento do­

Dr. Juiz da 1 3 Pretoria recusando ouvir uma
testemunha por ella indicada.

Decidindo logo esta questão preliminar,

indefiro a pretenção da parte offendida de
ser ouvida a testemunha que indicou, por­
quanto correcto e regular foi o procedimento
do JlJiz da instrucção. O papel da parte of­
fendida como auxiliar da justiça é simples­

mente fornecer ao Juiz informações e escla
recimentos que melhor elucidem o facto e

que o Juiz apreciará com prudencia e cri.terio •.
A denuncia foi dada pelo Promotor Publico...
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só a elIe, parte accusadora, cabe o direito de
indicar testemunhas. Demais, não tendo ha­
vido addição da denuncia, novas testemunhas
sómente podiam ser indicadas em substituição

de outras que não tenham sido encontradas.
AlIega o accusado na defeza escripta de

fis. 93, acompanhada dos documentos de As.
I 10 e justificação de As. 146, que o delicto a
si attribuido não póde ser o de falsidade, por

não reunir os seus caracteristicos juridicos,
que da prova testemunhal não resultam ele­
mentos de culpabilidade, que não merece fé

o exame de fis. 1 I, que foram sempre ho­
nestos seus precedentes, vindo espontanea­
mente apresentar.se á justiça, quando teve
noticia do proces~ contra elle instaurado,
achando-se na Europa, onde facil lhe seria a
evasão, que liquidou em tempo suas contas
·com a casa of[endida, recebendo até uma
gratificação, que si houve desfalque foi pra­

ticado l?or Alceu Guimarães Azevedo, tam­
bem caixa da firma prejudicada.

O que tudo visto e devidamente e'Kami·
:nado:
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Considerando que para existir o delicto

de falsidade em documentos e papeis parti­
culares é necessaria a concurrencia de tres
criterios essenciaes, 1~ a alteração da verdade,

2~ a intenção fraudulenta, 3° o prejuizo ou a
possibilidade do prejuizo-Rivarola, Codigo

Penal da Republica Argentina, voI. 3~ pago

194;
Considerando que o preJulzo ou a pos­

sibilidade de causal-o é circumstancia tão
constitutiva do delicto que o Codigo Penal
da Republica declara expressamente no art.

258 que a alteração da verdade deve ter por
fim crear, extinguir, augmentar ou diminuir
uma obrigação;

Considerando que o delicto attribuido
ao accusado não póde ser o de falsidade, pois
não teve por fim causar um prejuizo, mas,
segundo a narração da denuncia, encobrir e
disfarçar desfalques anteriores, já praticados

antes da alteração da escripturação;
Considerando que não póde tambem ser

qualificado de estellionato, como opina a
parte offendida, porque o réo não usou de

10
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artificios para surprehender a boa fé do offen­

dido, induzindo-o a erro ou engano por meios

astuciosos, por manobras fraudulentas capazp.s

de gerar a esperança de um acontecimento

chimerico, na phrase dos escriptores fran­

cezes;

Mas,

Considerando que o réo como caixa da

firma prejudicada recebia quantias das trans­

acções commerciaes da mesma firma;

Considerando que o exame de fls. I J

demonstra ter o réo se apropriado da quantia

de 41:889$204, isto é, de quantia que lhe foi

entregue na qualidade de caixa da firma,

com a obrigação de fazer della uso determi­

n~do, de a restituir ao dono:

Julgo procedente a denuncia de fls. 2 e

pronuncío João Antonio Teixeira Barroso 110

art. 33 I § 2? combinado com o art. 330 § 4?

do Codigo Penal. Tratando-se de delicto

afiançavel arbitro a fiança provisoria em tres

contos de réis. O escrivão lance o nome do

réo no rol dos culpados e recommende-o na

prisão onde se acha. Intimada esta sentença
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ao réo e ao Dr. II! Adjunto dos Promotores
Publicos, findo o prazo legal do recurso,
sejam os autos remettidos ao Dr. Presidente

do Tribunal do Jury.
Rio, 22 de Novembro de 1895.-Fran­

úseo José Viveu'os de Castro.

NOTA.-Tendo o Dr. II! Adjunto dos
Promotores Publicos recorrido da sentença
por não concordar com a classificação do de­
Iicto, o Conselho do Tribunal Civil e Cri­

minal em accordam não motivado deu provi­
mento ao recurso para pronunciar o recorrido

no art. 338 §5° do Codigo Penal. Submettido
a julgamento em sessão do Tribunal do Jury
de 29 de Abril de ] 896, foi o réo absolvido
por unanimidade de votos.
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XXIV

Lançamento da acção - perempção da
causa

Art. 267 do Codigo Penal.

SEliSÀO DO TIUBUN.\L DO JURT DE 25 DE ABRIl. BI! 18K

:fuz·z-Dr. Vl:ve,Z:ros de. Castro.

Promotor Publico - Dr. Esmerald'úzo Ban-
dez"1-a.

Escf"l'vão - A fZgelO (àrvallzo.

Autor- João Vicente da Silva.
RéfJ-Cotwad" da Silva Ma,·ques.

o réa era accusado pelo q uerellan te de
haver deflorado, empregando seducção, uma.
sua filha de menor idade. Percorridos os
tramites regulares do processo, depois de
pronunciado o réo, a offendida casou-se com
um outro individuo e o marido não se fez;
representar nos autos para o proseguimento

da causa.
DR. VIVEIRO JJE CASTRO, presidente do

Tribunal.- Achando-se presentes 42 Srs.
jurados, está aberta a sessão. Vae ser submeto
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tido a julgamento o processo em que é autor
João Vicer. te da Silva e réo Conrado da Silva
Marques.

DR. MELLO MATTOS, advogado do accu­
sado.- Peço a palavra pela ordem.

DR. VIVEIROS DE CASTRO, presidente do
Tribunal. - Tem a palavra.

DR. MELLO MATTOS, advogado do accu­
~ado. - Requeiro a V. Ex., Sr. Dt. Juiz de
Direito e presidente do Tribunal do Jury, o
lançamento do queixoso e a perempção da
causa, por estar ausente o queixoso e por
ser elle parte ilIegitima na acção, visto fal­
tar-lhe qualidade para representar em juizo
a offendida. Pela legislação processual o
queixoso auzente só póde ser representado
por alvará do Juiz, provando previamente o
impedimento que justifique seu não eompa­
recimento. Ora, não consta destes autos a
existencia do alvará, ha apenas uma procu­
ração do querellante constituindo advogado
para defender a causa no summario, perante
o Juiz da instrucção, e não no plenario, pe­
ra te o Tribunal do Jury. Ainda mais. Nos
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termos do Codigo Penal e do Decreto
n. T030 o crime de que se trata 56 pode ser
processado em acção privada movida pelo

representante legal da offendida; e segundo
as. leis civis que regem a instituição da fa·
milia s' é representante legal o pae, a mãe,
o marido, o tutor ou o curador. No presente
processo o queixoso apresenta-se como pae
da offendida, mas os autos demonstram que

eIle não pode ser considerado como tal. A
certidão de idade que nelles se encontra
constata que a offendida é filha natural e traz

só o nome da mãe della; a certidão de casa­
mento da offendida está em identicas cir­
cumstancias, declara Sier ella filha natural,,
mencionando apenas o nome materno. E
certo que nos autos existe tambem uma cer·
tidão do casamento da mãe da offendida com
o querellante, quando a offendida já tinha
a idade de dez annos. Mas esse casamento

não deu ao querellante a qualidade de pae
da offendida, porque a legitimação de filhos
naturaeso por subsequente matrimonio só se
dá qu do no registro ou termo de ca'samento
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'O marido declara e reconhece como seu o
filho natural da mulher, formalidade essa que
não foi cumprida no presente caso, porque
na referida certidão de casamento não foi a
offendida declarada filha do casal. E nem ao

menos se pode presumir que o quere1Jante
quizesse por seu casamento legitimar a of­
fendida, porque no acto de casamento da
mesma offendida, que teve lagar o anno
passado, é eIJa declarada filha natural. Por
tanto, o querelJante não 'pode legalmente ser
considerado pae da offendida e nem repre­
sentaI-a como tal neste tribunal. Como tutor

não pode tambem ser considerado, porque
não podia mesmo seI-o, em virtude de sua
qualidade de padrasto da offendida, que é
um motivo de suspeição para a tutella. As­
sim pois o unico representante legal passiveI
e acceitavel da offendida seria sua mãe; mas
não tendo ella comparecido nem constituido
advogado, a acção está perempta. Final­

mente accresce que a mãe da offendida,
ou mesmo o seu intitulado pae, s6 teria qua­
lidade para represental-a até a data em que
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se casou a offendida; mas desta data em
diante só o marido poderia represental-a em

juizo, porque com o advento do poder ma­
rital cessou o patrio poder. E como o marido
da offendida não foi siquer ouvido sobre a
conveniencia de proseguir esta acção, segue­
':e que deve o querellante ser lançado do
direito de accusação, decretada a perempção
da causa e posto o réo em liberdade. Não
teve o accusado defensor em todo o decurso
da instrucção criminal e, homem ignorante

das leis, não podia levantar eS.~as questões
que agora submetto á decisão de V. Ex.
Mas justitia qUtE sera tamert. E' o que aguar­
do e espero.

DR. VrvF.IRos DE CASTRO, presidente do
Tribunal. - Tem a palavra o accusador par­
ticular.

DR. FERREIRA VrANNA FrLHo. advogado
do querellante.- Não são procedentes os ar­
gumentos apresentados para justificação do

lançamento requerido. A actual legislação do
processo criminal dispensou o alvará de
autorisação para o autor accusar por procu-
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rador e tornou desnecessaria a sua presença.
no tribunal. A qualidade de pae não pode
;er contestada ao quereIlante, porque a legi­
timação do filho natural por subsequente ma·
trimonio não depende de expresso reconhe­
cimento no termo do casamento, presume-se

pelo proprio facto do casamento, segundo ()
disposto na Lei de 2 de Setembro de 1847.
O facto do casamento da offendida, depois
da pratica do crime, com outrem que não o .
réo, nada influe sobre a legitimidade da re­
presentação do queixoso, desde que o marido

não se appoz expressamente ao prosegui­
mento do processo; seu silencio é uma ap­
provação tacita ao procedimento do querel­
lante. Finalmente, não é o presidente do
tribunal a autoridade competente para deci·

dir as questões de direito levantadas pela
defeza. Sua missão consiste unicamente na

direcção dos trabalhos e na policia do tribu­
nal. Sómente a Côrte de AppelIação pode
julgar o alIegado, caso seja o rén con­
demnado e interposto pela defeza o' recursa

que a lei lhe faculta. Espero portanto seje:
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:indeferido O lançamento requerido, prose­

guindo o processo em seus devidos tra­
mites.

DR. VIVETROS DE CASTRO, presidente do

Tribunal. - Tem a palavra o representantl

do Ministerio· Publico.

DR. ESMERALDINO BANDEIRA, 2° Promotor

Publico. --;-' Limito-me a p01lcas palavras ex­

pondo meu parecer; não s6 porque a questão

foi sufficienternente discutida pelos dois illus­

tres advogados, como IJorque não precisa o
presidente do tribunal de esclarecimentos em

questões de direito criminal, respeitada e

conhecida como é sua autoridade em seme­

lhante assumpto. Entendo que deve ser

deferido o lançámento requerido, não por

falta de alvará para representação do quei­

xoso, pois semelhante formalidade acha se

dispensada na legislação vigente, mas por
que o casameuto da offendida extinguiu o

poder patrio, substituindo·o pelo poder ma­
rital. Hoje perante a justiça çf representante

da offendida é o seu marido, e como não se

fez elle representar, como não caiba na hy-
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pothese a intervenção do Ministerio Publico,

é logico que a causa deve ser julgada pe­
rempta.

DR. VVIVEIROS DE CASTRO, presidente do

Tribunal. - Antes de apreciaras fundamentos
allegados para a perempção da causa, tenho
de examinar a questão da minha compe­
tencia. O papel do presidente do Tribunal do

Jury não é simplesmente, como allegou o
Dr. Advogad.o do querellante, o de dirigir os
trabalhos e manter a ordem e a regnlaridade
das sessões. Compete-lhe tambem a decisão
de todas as questõe:: de direito que inciden~

temente forem suscitadas, attribuição confe·

rida pelo art. 200 § 13 do Reg. de 3 I de
Janeiro de 184:! e confirmada pelo § 5~ do

art. 128 do Decreto n. 1030 de 14 de No­
vembro de 1890. Ora, tratando-se de uma
questão de direito, a perempção da çausa,
não me resta duvida que nos termos da

legislação citada sou competente para della
~onhecer e decidir. Tres motivos foram al­
legados pelo illustre patrono do accusado na

justificação de seu requerimento: l°, a au-
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aoncedido alvará de licença para se fazer

representar pelo seu advogado; 2', falta de
qualidade para dar queixa em nome da
offendida, visto não ser delJa pae, tutor ou

curador; 3°, falta de autorisação do marido
da offendida para proseguimen to do processo.
cess.ado o patrio poder pela substituição do
poder marital. O primeiro fundamento aI­
legado não é procedente. O art. 119 do
Decreto n. 1u30 permitte ao autor compa­
recer por procurador, não exige alvará
especial de licença. Existe nos autos a pro·
euração. conferindo poderes CiO Dr. represen­
tante da accusação particular. Está portanto
o autor presente, representado pelo seu pro­
curador. Não me é licito exigir formalidades
que a lei dispensou. Permittindo ao quereI.
lante fazer-se representar por um procu­
rador, o legislador te~'e em vista facultar á
parte offendida todos os recursos necessarios
ao desaggróvo de seu direito, pois muitas
almas timidas abandonavam a queixa, fu­

giam de comparecer perante o jury, receio·
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~as dos ataques nem sempre generosos e
<lelicados dos defensores dos accusados,
acanhados diante da solemnidade do julga­
mento ou da multidão que acode pressurosa
aos processos ruidosos, ficando assim preju
clicados em seus direitos. ·Foi para remediar
este mal, e tambem para acautellar os inte­
resses da sociedade, prejudicada pela impu­
nidade de muitos criminosos, que a lei, dis­

pensando formalidades casuisticas, facilitou
ao quereIlante a representação por procu­
rador, mediante a simples outorga de poderes.
Não é tambem procedente o segundo motivo
allegado. A qualidade do querel1ante para
dar queixa eCl1 nome da offendida era questão
prejudicial, que devia ser ventilada no sum­
mario de culpa, perante o Juiz da pronuncia.
Independente deste motivo, entendo que o
querellante tinha direito de dar a queixa em

nome da offendida. O art. 407 § I? do Codigo
Penal não exige que a queixa seja dada
pelo pae ou tutor, diz que pode intentar a
acção quem tiver qualidade para representar
a offendida. Filha ou enteada, esta moça
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habitava no lar do querellante, fazia parte da
familia de que elle era chefe, estava sob a

. sua guarda e protecção, incumbia-lhe por­
tanto zelar por ella como um sagrado depo­
sito. Si foi offendida na sua honra, na sua
virgindade, no bem mais precioso de uma
mulher, e digo propositalmente si, porqu-:>
não quero e não posso manifestar-me sobre
a causa, era rigoroso dever moral do querel­
lante vir pedir aos tribunaes a reparação do

offensor. O Juiz que lhe negasse a qualidade
de representante da offendida não commet­
teria sómente um erro juridico, mostraria
desconhecer os laços mais respeitaveis da
solidariedade familiar, os sentimentos mais
santos da natureza humana. E assim se teem
pronunciado a doutrina dos escriptores e a
jurisprudencia dos tribunaes. "Importa pouco,

diz Boitard, Direito Criminal, pgs. 387, que
a autoridade sobre a offendida derive da

lei ou da posição das pessoas, basta que
exista. E' preciso necessariamente compre­
hender nesta disposição todas as pessoas
que estão investidas, quer de uma autoridade
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legal, como os paes, as mães, os tutores e·
curadores, quer de uma autoridade de facto,

como O marido sobre os filhos do primeiro
matrimonio de sua mulher, os amos sobre as
criadas, os patrões sobre os operarios." E

neste sentido decidiu a Côrte de. Cassação

em arestos de 20 de Janeiro de 1853, 30 de
Agosto de r855, 12 de Agosto de 1859 e
7 de Junho de r860; Casati, Codigo Penal
Francez commentado, pago 146. Caso iden­
tico a este apresentou-se perante o Tribunal
Supremo de Hespanha. Allegava o réo que
o processo estava nullo, porque a queixa
tinha sido dada pelo padrasto da offendida,
quando os seus unicos representantes legaes

nos termos do art. 463 do Codigo Penal
Hespanhol são os paes, tutores e curadores.

O Tribunal Supremo em sentença de 9 de
Novembro de 188'1 rejeitou o recurso, não
só por considerar o padrasto um pae por
affinidade, como porque residindo a offendlda
em sua companhia, era elle o chefe da famí­
lia, tinha qualidade para representaI-a, acha­

va se portanto comprehendido no texto e n
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. ~spirito .da lei - Viada y Vilaseca, Codígo

Penal Hespanhol, vol. 3°, pago 154. - Defiro
porém o requerimento do Dr. defensor do
accusado pelo ultimo dos motivos expendidos,
que: é fprocedente. Pronunciado o accusado,
casou-se a offendida e pelo sell casamento

extinguiu-se o patrio poder-Teixeira de
Freitas, Consolidação das Leis Civis, an.

202, § 3? O marido nos termos do § 2° do
art. 56 do Decreto n. 181 de 24 de Janeiro
de 1890 ficou investido da representação
legal da família. Portanto, não cabendo no
caso a intervenção do Ministerio Publico, e
faltando a r~presentação do marido, a acção
~stá perempta. Nem é procedente a argu­
mentação do Dr. defensor do querellante de
que pelo silencio se presume o consentimento
do marido. Os Srs. jurados comprehendem
perfeitamente que pela natureza melindrosa
e delicada da causà este consentimento não
pode ser presumido, é indispe~saveI acto
jurídico ~que o atteste e confirme. A honra
·de uma senhora, disse um poeta em feliz
imagem, é como sensitiva delicada que mão
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rude não pode tocar. Após os tramites re
guIares da formação da culpa, tão vexatori'js
pelos exames e interrogatoriQs, a offendid;;­
(:asou ·se. O marido teve a generosidade de

esquecer e o cavalheirismo de perdoar o
passado e sómente pede ao tempo esqueci­
mento. Como avivar hoje com este debate a
recordação de cousas penosas, como devas­
sar um lar e arrancar delIe a honra de uma
senhora casada para expol.a á discussão?

Julgando pois perempta a causa pelo aban­
dono do marido, que é hoje o unico repre·
sentante legal da offendida. mando se expeça
alvará para ser o réo immediatamente posto
em liberdade, si por ai não estiver preso.

NOTA. - Esta noticia com pequenas al­
terações de fórma é transcripta do 'Jornal
do Brazil, que deu da sessão do J ury longa
descripção.

11
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xxv
Testemunho falso

Art. 26 I do Codigo Penal.

Para que haja o delicto de testemunh.O'

falso é necessario que o depoimento prestado
seja irrevogavel, não possa mais ser retractado.

Autor-Aug-usto de Azevedo Lemos.
Réo-yoão Moreira de Oliveira.

SENTENÇA QUE JULGOU IMPROC€DENTE A QUEIXA

Contra João Moreira de Oliveira apre­
sentou Augusto de Azevedo Lemos a queixa
de As. 2, anm de ser elle condemnado como
incurso no art. 26 I § 30 do Codigo Penal, por

ter a 16 de Agosto de 1895. depondo em
um processo de queixa em que se pedia a
condemnação delle querelIante, affirmado,
attribuindo a este, a realisação de factos e
actos que não se deram; falsidade que ficou
demonstrada no decurso do mesmo processo
e pelas sentenças definitivas que assim de·
cidiram.

Instruem a queixa os documentos de As.

4 a 14·
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Prestado o compromisso legal, ouvido o
Ministerio Publico para o additamento da
queixa, foram inquiridas cinco testemunh:is á

revelia do réo, que citado (As. 26) não com­
pareceu.

Na promoçã? de fis. 35 opinou o Minis­
terio Publico pela pronuncia do querellado
nos termos da queixa de fis. 2, pois a prova
testemunhal e a prova documental exhibidas
na processo fazem certa a criminalidade~

requerendo tambem fosse o réo interrogado.
Não é procedente este requerimento do

Ministerio Publico, pois tendo sido o réo
citado, não comparecendo nem allegando
motivos quejustifiquem sua ausencia, incorre

em revelia e o processo prosegue em seus
tramites regu1:ues.

O que tudo visto e devidamente exa
minado:

Ccnsiderando que no crime de testem 0­

nho falso é necessario que a queixa articulE:
os pontos do depoimento em que o réo o~

asseverou uma falsidade ou negou a verdade
sobre as circumstancias essenciaes do facto;:
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Considerando que a queixa de fIs. 2 se
limita a declarar que o querellado affirmou a
realisação de factos e actos que não se de­
ram, sem precisar quaes fossem estes actos e
factos, elemento essencial no processo para
que o Juiz da instrucção possa averiguar da
falsidade dos mesmos factos e portanto da
falsidade do depoimento;

Considerando que é tambem preciso no
crime de testemunho falso a prova da má fé,
da intenção criminosa, pois, como já ensinava
Farinacio-z·n d1tbio pnes.umÜur testem.falsum

deponúse potius per en'orem et igllorrt1ttzám
quam dolo __ .

Considerando que esta doutrina do ve­
lho mestre encontra o apoio unanime dos
escriptores modernos, pois, como diz Boitard,

Direito Criminal, § 404, pago 409, "é neces­
sario que a intenção criminosa da testemunha,
sua má fé, seu proposito de illudir a justiça,
seja claramente constatada, porquanto as
declarações contrarias da verdade não são
necessariamente o resultado da mentira e do

dolo, podem ser a consequencia de um erro,
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de uma perturbação da memoria, de uma
illl1são dos sentidos, de uma imaginação

allucinada, etc.";
Considerando que neste semido se tem

mantido a jurisprudencia dos tribunaes,

-aresto da Côrte de Cassação de 1.5 de Julho
de 1886; Casati, Codigo Penal Francez,

pago 160;

Considerando que a prova exhibida pelo
querelIante não fornece indicios vehementes
ou graves presumpções que autori5em crêr
na má fé, na intenção criminosa do querel­
lado:

Julgo improcedente a queixa de fls. 2

e coodemno o querelIante nas custas. Expeça
o escrivão as intimações legaes.

Rio, 13 de Fevereiro de 1896. -Fran­
cisco José Vi'lJeiros de Castro.

J.CORDÃO DO CONSELHO DO TRJBUNAL CIVIL E CHIIdINAL QUE

REFORMOU A SENTENÇA

Relatados e discutidos estes autos.
Os elementos essenciaes do delicto

previsto no art. 261 § 3° do Codigo Penal
são: a, o depoimento falso; b. a prestação
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-desse depoimento em juizo civil ou criminal;
-c, qlle elle seja dado sob juramento ou
affirmação.

Nesta enumeração encerra-se a defini·
ção do mencionado crime.

O elemento intencional do de1icto, é

certo, encontra-se no dolo com que é pres­
tado o depoimento, isto é, no proposito de­
liberado de alterar a verdade subjectiva ou

objectiva; subjectiva-dissimulando os ele­
mentos da prop~ia convicção, objectiva­
-dando como verdadeiros ou existentes factos
que o não são ou não existem, como falsos e
e não realisados factos veridicos. A contra­
dicção entre a verdade sabida pelo agente e
o conteúdo do depoimento deve achar-se,
não na proposição affirmada pela testemunha,
a qual póde ser falsa ou verdadeira em si
mesma, sem que importe ao delicto, mas na
relação entre a mesma proposição e o estado
de crença em que ella tem o espirito. Não
era necessario que o Codigo Penal definisse
o dolo nesta especie, desde que a constitui­

ção do elemento psychologico de todos os
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-delictos está definida no mesmo Codigo Pe­
nal. No caso o recorrente foi chamado a

juizo para responder por um crime, e para o
effeito de ser obtida contra elle a condem­

nação vieram depôr em juizo algumas teste­
munhas, entre as quaes o indiciado, que

affirmou "ter visto o querellado entrar em
casa do querellante Arthur Nogueira, man­

dando-o aggredir por dous empregados
armados e fazendo·o conduzir para a resi­

dencia delle querellado." E disse mais" ter
visto o querellado Arthur Nogueira em um
quarto fechado, guardado por sentinellas, só
sendo solto ás quatro horas da tarde." Essas
affirmaçães são certas e precisas e na forma­
ção da culpa depozeram outras testemunhas
contestes, narrando o facto de maneira dif­

ferente (depoimentos de fis. 27 usqzte 34)' Do
confronto do depoimento de fis. 4 com esses
depoimentos resulta a criminalidade do in­
diciado. O dolo empregado é manifesto, por
tanto elle se conclue da combinação das duas

provas, a cootradicção entre a verdade sa·
bida pelo indiciado e o que elle affirmou
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falsamente. A distincção entre a falsidade
absoluta e a falsidade relativa não aproveita.
A testemunha que affirma ter visto um facto
verdadeiro, sem que houvesse visto, é suba
stancialmente verdadeira, mas relativamente
falsa, emquanto quer fazer crer como certo
o facto proprio de haver visto, quando não

viu. Esta questão todavia não tem importan­
cia, desde que a falsidade _versa sobre ()

objecto principal, como succede no caso ver­
tente. O dolo nestes delictos constitue-se
pela contradicção entre o espirito e a palavra
daquelIe que depõe; e si o dolo não existiu,
ao indiciado cumpria dar a prova do con­
trario, como muito bem diz o Dr. 511b Pro­

curador em seu parecer de As. 48, "nestes
casos a presumpção legal d::t má fé deve ceder
á evidencia de provas que a destruam, mas
não é ao querelIante nem á ju~tiça publica
que incumbe o onus dessa prova e sim ao
réo, porque o crime se caracterisa como tal
pelo facto da falsidade do depoimento." Isto

postol por estes fundamentos e pelos demais.
dos autos:
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Accordam em Conselho dar provimento

ao recurso intentado da decisão de fis. 37
para mandar que o Juiz a quo reforme essa
decisão, pronunciando o réo incurso nas penas

do art. 261 § 30 do Codigo Penal. Custas na
fórma da lei.

Rio de Janeiro, 25 de Abril de J 896.-­
Costa França, presidente. -Salvador M2tntZ,
relator.-Fitanga.

Tendo o autor desistido da acção e
proseguindo o processo por parte da jus­
tiça, foi o réo submettido a julgamento em

sessão da Camara Criminal de 27 de Junho.

Ar:COl\OÃO DA CAMAR.A CRJWNAL

Vistos, relatados e discutidos estes au-·
tos.

Pede o M:nistt.rio Publico no libello de

fis. 59 a condemnação do réo preso João
Moreira de Oliveira no gráo m<iximo do art.
26 I § 30 do Codigo Penal, visto ter concor­
rido a circumstancia aggravante prevista no

§ 2? do art. 39. por ter em 16 de Agosto do-..
anno findo, depondo em um processo instau--
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" ado por queixa em que se pedia a condem­

nação de Augusto de Azevedo Lemos como
incurso no art. 18 I § 2° do Codigo Penal,

asseverado sob promessa como testemunha

em juizo as falsidades indicadas na petlção

de fIs. 2.

O réo apresentou a contrariedade de

fIs. 64, allegando não estar provado no pro­
cesso haver elle deposto com dolo e má fé,

que é um dos elementos essenciaes do crime

.de testemunho falso, dolo que não pôde ser

presumido e sômente se demonstra pelo

i-nteresse que a testemunha podia ter na
causa.

E' principio corrente entre os Crlmll1a·

listas que n30 póde haver crime de teste­

munho falso em actos de instrucção prepa­

rataria; o delicto não está consummado, o

depoimento póde ainda ser retractado no

plena rio, restabelecendo a testemunha a ver­
dade dos factos que anteriormente alterara.

li Os termos do art. 36I, dizem Chauveao

e Helie, Theoria do Codigo Penal, vaI. 2°

§ 3063. suppõem com effeito que o falso teste-
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unho tenha sido produzido no curso dos

debates que precederam o julgamento, pois

exige que tenha sido prestado pró ou contra

o accusado e conseqGentemente depois da
sentença de pronuncia, quando está encer­

rada a instrucção. Diante do Juiz da instrucção

o depoimento não é sinão uma informação que
sene para dirigir a prevenção, mas que não

influe necessariamente sobre sua sorte; sua
falsidade não tem effeitos irrevogaveis; é um

acto preparatorio do crime, não é ainda o

crime. O delicto não fica consummado sillão

quando o depoimento tornou-se irrevogavel,

sinão quando o prejuizo que elle produziu

torna=se irremediavel. Póde se accrescentar

ainda que é prudente não punir um depoi­

mento prestado na instrucção preparatoria,

porque seria coagir as testemunhas a perse­
verarem em suas declarações mentirosas com

medo de serem processadas como testemunhas

falsas." E' certo que um escriptor ilJustre,

que é tambem um distincto membro do Mi­

nisterio Publico, Peret, Procurador Geral da

Republica junto á Côrte de AppelIação de
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Poitiers, levantou-se contra a doutrina de
Chauveau e Helie. Na Reforma do Codigo
Penal, pago 53, escreve elIe: "E' um erro
aEfirmar que o depoimento falso prestado na
instrucção não possa causar prejuizo. Sem
faJ1ar do caso de morte da testemunha falsa,
onde não lhe é mais possivel restabelecer a
verdade que adulterou, o depoimento' men·
tiroso pôde causar prejuizo, quer contra o
accusado, quer contra a sociedade. Contra o
accusado, sujeitando-o á prisão preventiva
e aos effeitos juridicos de uma sentença de
pronuncia. Contra a 'sociedade, fazendo que

o Juiz negue a prisão preventiva, o que per-,
mitte ao criminoso evadir, se, ou julgue
improcedente a denuncia, ficando assim im­

pune o delinquente." Mal grado a procedeneia
desta observação, a theoria de Chauveau
e Helie é preferivel. O fim do processo é a
investigação da verdade, a demonstração da
innocenci:l ou a culpabilidadp. do accusado.
Este fim não poderia ser obtido si o receio­
da pena impel1isse a testemunha a perseverar­

no erro ou na mentira. Até o plena rio, até
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facultar á testemunha meios de reparar o

prejuizo que causou. E' por isto que a

quasi unanimidade dos escriptores sustenta

que não póde haver crime de testemunho

falso em actos de instrucção preparatoria

-Haus, Direito Penal Belga, voI. I? § 393 ;

Rivarola, Codigo Penal Argentino, vol. 3?

~ 1179; Bonnier, Tratado das Provas, voI. 10

§ 330; Boitard, Direito Criminal, § 401 ;

Garraud, Tratado de Direito Penal Francez,

voI. 5° § 5') ; are to da Côrte de Cassação de

20 de Novembro de 1868; Casati, Codigo

Penal Francez, pago r60.

E foi esta a doutrina sU3tentada pelos

autores patrios, firmada pela magistratura

do imperio. "Em regra porém, emquanto é

possivel a retractação, diz Francisco Luiz

(Codigo Criminal, pago 309), emquanto não

ha sentença absoluto ria ou condemnatoria

passada em julgado, emquanto não são pro­

feridos os ultimos julgamentos na causa em

<J.ue depôz a testemunha accusada, deixa de

haver elementos para o crime de perjurio,
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não póde ter logar o seu processo, não se
póde legitima e razoavelmente fazer appli­
cação da respectiva pena. E' isto o que
resulta da disposição desse art. 169 compa.
rado com os arts. 266 e 267 do Codigo do

Processo, com os arts. 55 a 57 da Lei n. 261
de 3 de Dezembro de 184 I e com os arts

360 a 365 do Reg. n. 120 de 3 I de Janeiro
de 1842; e o contrario além de inconveniente
é summamente impolitico." No mesmo sen­
tido manifesta-se Mendes da Cunha-Obser­

vações ao Codigo do Processo, pago I 15-e
assim foi julgado pela Relação da Côrte em
accordão de 3 de Setembro de 1867-Paula

Pessoa, Cod'igo Criminal, pago 27 [.
Nem se diga que o Codigo Penal da

Republica, empregando no art. 26r a phrase

-qualquer que seja o estc"do da causa- ad­
mitte que o delicto de testemunho falso possa
ter logar e~ actos de instrucção preparatoria.
Qualquer que seja o estado da causa e a na­

tureza do processo, é expressão sinonymica,
identica, que o legislador empregou para
tornar bem claro que o delicto de testemunho



175

falso póde ter logar não só em processo~

crimes, como civeis e commerciaes. E si assim
não fosse não teria o Codigo nos §§ 2° e 3~

do citado artigo mencionado as duas moda­
lidades do delicto, si o depoimento foi pre­
stado para absolvição ou condemnação, o que
definitivamente exclue actos de instrucção
preparatoria e só comprehende o plenario.

Firmado assim este principio e atten­
dendo que o depoimento incriminado de
falso foi prestado em acto de instrucção pre­
paratoria:

Accordam os Juizes da Camara Criminal
do Tribunal Civil e Criminal em absolver o

réo João Moreira de Oliveira da accusação
que lhe foi intentada e mandam se expeça al­
vará para ser elJe immediatamente posto em
liberdade, si por aI não estiver preso. Custas.
na fórma ordinaria.

Rio, 27 de Junho de 1896,-Mz'randa,
presiden te ad hoc, com voto.- Vivez'ros de­
Cast1'o, relator.-Lz'ma Drummond, SÓmente-·

por não estar provado no processo este ele­
mento do crime-a falsidade do depoimento_.
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XXVI

o espiritismo

Art. 157 do Codigo Penal.

A simples pratica do espiritismo não consti·

tue um crime e sim o exercicio de um direito ga.

rantido na Constituição Politica da Republica.

Aut07'-O !lIf'inisterz'o P2tblico,

Réos-']oaquim Baptista Pereú'a e A mza
Perez'ra Contes.

Denuncia o Dr. 2° Promotor Publico a
Joaquim Baptista Pereira e Anna Pereira

Gomes como incu rsos no art. 157 do Codigo
Penal, por terem no decurso do anno findo,
principalmente no mez de Novembro, na
casa de sua residencia, á rua dos Ourives

n. 187, praticado o espiritismo em presença
de muitas pessoas, inculcando tambem a cura
de molestias, fascinando deste modo acre·
dulidade publica. Instrue a denuncia o ingue­
rito policial, onde consta o auto de prisão em
flagrante lavrado contra os accusados, que
prestaram fiança provisoria con vertida mais

·'tarde em defrnitiva.
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Procedendo· se aos demais termos da
lnstrucção criminal, em presença dos denun­
ciados primeiramente qualificados e depois
interrogados, foram inquiridas cinco teste­
munhas.

Defendem-se os réos affirmando nunca
terem illudido a credulidade publica incul­
cando cura de molestias e que rezando
segundo os ritos de sua religião não com­
metteram crime e sim usaram de um direito.

Opina o Ministerio Publico na promoção
de Rs. 66 pela pronuncia dos summariados
nos termos pedidos na denuncia de Rs. 2.

O que tudo visto e devidamente exa­

minado.
Para que possa ser julgada e decidida a

hypothese dos presentes autos é necessario
resolver duas quest6es preliminares: I~ A
pratica do espiritismo constitue um crime?

2~ E:tá revogado o art. 157 do Codigo
Penal ?

I 3-A Constituição Politica. da Repu­
blica, o pacto fundamental, a lei por exceIlen·
cia, definindo as garantias do cidadão, de­

U
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clara solemnemente no § 39 do art. 72 que
todos os individuos e confissões religiosas

podem exercer publica e livremente o seu

culto, associando·se para esse fim, e no § 28

do mesmo artigo que por motivo de crença

ou de funcção religiosa nenhum ciuadão

brazileiro poderá ser privado de seus direitos

civis e politicas. Quaesquer que sejam as

opiniões individuaes ou o juizo da sciencia

sobre o gráo de credibilidade que merece o
espiritismo, diante da lei é uma religião tão

respeitavel como outra qualquer, uma mani­

festação da liberdade de consciencia. Punir

a sim pIes pratica do espiritismo seria pois

clamorosa violação de U111 direito garantido

na Constituição, desconhecimento' dos prin­

Cipios fundamentaes das democracias moder­

nas, reviver os tempos antigos em que os
catholicos de Hespanha queimavam nos autos

de fé os herejes e os protestantes de Calvino

e da Rainha Virgem do Occidente usavam

para com os catholicos do mesmo processo.

2.'l-Mas o art. 157 do Codigo Penal

não está revogado. Si a simples pratica do
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espiritismo não constitue um crime e sim o

exercício de um direito, pode comtuuo haver

casos em que o e piritismo seja a causa

efficiente de um delicto, quer contra a per­

sonalidade, quer contra a propriedade.

Contra a personalidade. "E' hoje fóra de

duvida, diz Hofmann, 'ovos elementos de

medicina legal, pago 5 I 7, que violencias psy­
chicas subitas, como O medo, o terror e

outras emcçôes, podem produzir gravissimas

alterações da saude, .até mesmo a morte.

Joll)' refere o caso de uma senhora attin­

gida de paralysia subita em consequencia

do medo devido á detonação imprevista

de um canhão na visinhança de sua casa.

Maschka menciona a observação de um indi­

viduo que, atravessando uma floresta em

companhia de dois amigos e simulando estes

um ataque, teve tal susto que cahiu des­

maiado junto de uma arvore e voltando a si
ficou em tal estado de exaltação durante tres

horas que parecia um louco.

Acalmou-se finalmente, mas durante

muitos dias persistiram a insomnia, o tremor
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nervoso e uma extrema fraqueza. Não menos
notaveis são os estudos de Koth sobre os
effeitos do medo em Strasbul'go durante o
bombardeiamento desta cidade. Foram fre­
quentes os casos de paralysias agitantes, de
paraplegia, de paralysias subitas de algumas
extremidades, de perda da palavra". Pode o
espiritismo produzir identicos effeitos, dizem­
nos as autoridades competentes na clinica

psychiatrica. "Nos hystericos, escreve o Dr.
Franco da Rocha-O Hospicio de Alie­

nados de S. Paulo, pago 34-que já trazem
comsigo uma vulnerabilidade notavel do sys­
tema vaso-motor, a emoção persistente das
reuniões espiritas provoca a explosão de ata­
ques convulsivos e accessos de mania trans­
itoria, chegando mesmo em alguns a provo­
car o delirio systematisado dos degr:nerados."

Ora, si algum chefe de seita espirita pro·
vocar pelas cerimonias e ritos de seu culto,
praticados imprudentemente diante de hys­
tericos, de nevropathas, de neurasthenicos,
da vasta classe em fim dos degenerados,
graves alterações da saúde ou mesmo a
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morte, incide nas penas dos arts. 157 § I (l e

297 do Codigo Penal.
Contra a propriedade.-Si o espiritismo

é uma crença respeitavel da consciencia, pode

tambem servir de pretexto ás especulações
gananciosas da fraude, ao abuso da creduli­
dade publica.

Si houver o emprego de manobras frau­
dulentas, de uma habil mise em sct7ze capaz
de produzir a esperança ou o temor de um
acontecimento chimerico, locupletando aqueI.
les que dellas usam, o espiritismo reveste

então os caracteristicos j uridicos do estellio­
nato. E assim se tem manifestado a jurispru­
dencia dos tribunaes estrangeiros. O Tribunal
Supremo de Hespanha em aresto de 20 de
Março de 1891 negou provimento ao recurso
de um individuo condemnado por adivi nhar
sonhos e predizer o futuro por meio do espi.
ritismo, "considerando que o art. I [ da
Constituição do Estado, que sancciona a tole­
rancia de toda a religião e de seus cultos
privados, não é applicavel aos factos punidos
na sentença recorrida, porque nesta não se



182

castiga opinião nem acto algum de religião e
de culto e sim o abuso lucrativo da credu­

lidade publica pelos meios criminosos referi­

dos na dita sentença"-Viada y Vilaseca, Co­
digo Penal Hespanhol, supplemento 2°, pago

464. Do mesmo modo pronunciou. se a Côrte

de Appellação de Pariz em ~ccordam de 6 de

Agosto de r875, punindo como incurso em
crime de estellionato um individüo que

abusava da credulidade publica, reproduzindo

photographias de espectros e publicando

reclamos espalhafatosos sobre seus imagina­

rios poderes-Ddvid, Delit d'Escroquerie,

pago 138.- Firmados estes principios e
Considerando que a prova testemu­

nhal produzida no summario de culpa não
-demonstrou terem os denunciados exercido
a medicina, inculcado cura de molestias,

despertado esperanças ou temores de acon­
tecimentos chímericos ;

Considerando que da mesma prova tes­

temunhal absolutamente não resulta o menor

indicio, a mais tenue presumpção de haver

..qualquer das pessoas que frequentavam taes
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reuniões soffrido graves a.lterações de sua
saude;

Considerando que a simples pratica do
-espiritismo não constitue um crime e sim o

exercicio de um direito garantido na Consti·
tuição Politica da Repu blica ;

Julgo improcede te a denuncia de fis. 2

e absolvo os réos Joaquim Baptista Pereira e
Anna Pereira Gomes da accusação que lhes
foi intentada. Custas na rórma ordinaria. O
escrivão intime esta sentença ao Dr. Promo­
tor Publico em exercicio na Camara Cri­
minal.

Rio, 2 [ de Maio de 1896.-Francúco
José ViveÍ1'os de Cast1·o.

XXVII
Carcere privado

Art. 181 do Codigo Penal.
Para que exi ta o delicto de carcere pri­

vado não basta um facto de detenção ou de
sequestro, são tam bem necessarias·a illegalida­
de deste facto e a intenção criminosa.

A 11,/01'-0 Minúterio Pubüco.
Réo-A ntonz·o José de Araujo.
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Denuncía O Dr. 1? Promotor Publico ao

Antonio J0sé de Araujo como incurso no·
art. 181 § I? do Codigo Penal por ter detido
em carcere privado, em um quarto da casa
n. 54 da rua Retiro da Guanabara, durante
quatros mezes, de Outubro de 1895 a 17 de
Janeiro de 1896, a Maria Isabel Soares Ca­
bral, segundo se deprehende do inqueritÜ'
policial que instrue a mesma denuncia.

Procedendo-se aos demais termos da
instrucção criminal, em presença do réo pri.

meiramente qualificado e depois interrogado,
foram inquiridas sete testemunhas, duas in­
formantes e a offendida. Usando da attri­
buição que me é concedida no § 4? do art.

lar do Decreto n. 1030 de 14 de Novembro
de 1890 mandei proceder a exame medico­
legal na offendida, nomeando peritos os
Drs. João Carlos Teixeira Brandão e Mareio
Nery, afim de declararem si a offendida es­
tava soffrendo ou apresentava symptomas
de ter soffrido de alienação mental·ou alco·

olismo chronico.

Opina o Ministerio Puqlico na promo-·
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ção de fIs. 108 v. pela pronuncia do accusado
nos termos pedidos na denuncia de fIs. 2.

Allega o réo oa defeza escripta de fIs.

90, acompanhada dos documentos de fls. 95
a,107, que não commetteu o crime de carcere

privado, que a supposta offendida achava·se

sob o seu poder e guarda como curador que

era della, declarada interdicta, e que si não
a deixava anelar livremente pelas ruas era

para evitar que se entregasse ao vicio da

embriaguez a que estava habitlJadll.

O Clue ludo visto e deviJamente exa­

minado.

Para existir o delicto de carcere privado

não basta um facto de detenção ou de se­

questro, são tambem necessarios dois outros

elementos, a illegalidade deste facto e que

tenha sido praticado com intenção criminosa

-Garraud, Direito Penal Francez, vo1. 4~

§ 543, pago 575. Ora, o estudo attento dos
autos demonstra que no facto narrado na

denuncia e attribuido ao accusado não exis­

tem a illegalidade e a intenção criminosa.

I ~-Não existe a illegalidade da deten-
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ção. As certidões de As. 96, 98 e 107 provam
que a offendida foi dt clarada interdicta por
3entença da Camara Civil do Tribunal Civil
e Criminal, que o denunciado foi nomeado
seu curador e que exerceu esse encargo até

13 de Fevereiro do corrente anno, quando
teve o cumpra-se do Juiz Dr. Muniz Barreto
o accordam da Côrte de Appellação que
levantou a interdicção decretada contra a

.offc:ndida. Ora como seu curador o denun­

ciado não só tinha o direito de conservar
sob o seu poder e guarda a offendida como
até de prendel.a si fos;;:,e necessario para que

não cause damno-Ord. liv. 4° tit. J03: Tei·
xeira de Freitas, Consolidação das Leis Civis'
art. 3 19. I' Jão se póde recusar, dizem
Chauveau· Helie, Theoria do Codigo Penal,

vol. 2° § 2948, em uma certa medida aos
paes, mães, tutores, mestres, instituidores, o
direito de deter como medida de correcção

seus proprios filhos ou as pessoas confiadas
aos seus cuidados. Sómente no caso em que
essa detenção excedesse os limites de uma

correcção moderada e tomasse o caracter de
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crueldade e perseguição é que e1la se torna

passiveI das penas legaes." A jurisprudencia

hespanhola orrerece um caso notavel àa

2pplicação desta regra. Um marido teve sua

mulher encerrada em llm qU:.l.rto durante

dous ou tres annos com o fim de impedir qne

el1a se suicidass~, como já havia tentado dif­

ferentes vezes. Constava com effeito do pro­

cesso que ella se h riq precipitado de uma

janella de sua casa á rua em Março de 1877,

e restabelecida das lesões que recebera na

quéda tornou a atirar-s á ru pela mesma

janella, oito ou nove mezes depois.,Em c:-n­

sequencia disto, seu marido, depois de man­

dar colIocar uma grade de ferro na referida

janella, conservou sua mulher encerrada em

um quarto commodo e hygienico, assistida

<:l.e uma irmã e de uma sobrinha, recebendo

visitas de seus parentes e podendo passeiar

no jardim da casa. O facto foi qualificado de

carcere privado e o marido condemnado a

'quatorze annos e oito mezes de l~eclusão.

Mas o Tribunal Supremo, em sentença de 24

de Outubro de 1882 deu provimento ao re-
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curso pura absolver o recorrente, conside­

rando que o marido é o chefe da familia e

tem portanto não sómente certo poder sobre

sua mulher como a obrigação de protegeI-a

e de impedir actos que possam prejudicaI a,
que a reclusão em que conservou sua mulher.­

sem ameaças nem mãos tratos. não teve

outro intuito sinão evitar a realisação de um

mal, e ainda mesmo que se possa qualil1car

de excesssiva esta precaução, já pelo vinculo
que unia o agente á offendida,já peto motivo

que determinou a reclusão em um dos quar­

tos da casa e a fórma por que se realisoll, o

facto não tinha os requisitos constitutivos.

do delicto de carcere privado-Viada y Vi­

laseca, Codigo Penal Hespanhol, voI. 3° pago

284. O estudo das provas colhidas na in­
strucção criminal traz ao espirito a convicção

de que o denunciado não procedeu com

animo de crueldade e de perseguição. A

propria offendida declara no depoimento de

fis. 73 que o denunciado a alimentava bem,

não lhe dava pancadas nem máos tratos,

sómente um dia fallou-Ihe asperamente. A
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da segurança publica qU'e aco'npanhou o Dr.
J? Delegado Auxiliar na busca dada na casa
do denunciado, declara que a offendida não
queria retirar· se desta casa c só accedeu de­
pois de instantes rogativas de sua filha,
<:ousa incomprehensive\ si ahi ella fosse mal­
traaa e perseguida.

2~-Não hou ve tambem intenção crimi­
nosa. A orfendida declara que o fim do de­
nunciado conservando-a em carcere privado
era, obter quitação das contas como 'eu cura­
dor que tinha sido e tambem a transferencia
para si de uns bens immoveis, Mas pela

nossa legislação civil semelhante fim era
absurdo, não podia ser obtido. As contas do
curador são approvadas pelo Juiz, ouvido
préviamente o representante elo Ministerio
Publico; e ainda que o interessado concorde
na sua approvação o Juiz póde deixar de
approval·as ou mandar glosar o que [ôr ex­
horbitante e injusto. Os bens do interdicto
são entregues por inventario e são nullas as
vendas, ainda que feitas por escriptura pu-
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blica, dos bens do inten.licto que o curador
comprar, por si ou por outre:ll. O denunciado
declara que conservava a offendida em sua
casa, não lhe permittindo sahir á rua, para
evitar que cont' nuasse a entregar·se ao vicio

da embriaguez que lhe era habitual. Ora, o
exame medico legal de As. I 18 con firma as
declarações do denunciado, affirmando o aI·

coolismo chronico da offendida e as altera­
ções pathologicas produzidas em seu orga­
nismo pela intoxicação.

Resumindo estes principios e
Considerando que para existir o delicto

de carcere privado não basta o facto material
de detenção ou de sequestro, são tambem
necessarias a illegaliclade deste facto e a in­
tenção criminosa;

Considerando que o denunciado como
curador da offendida então interdicta tinha

obrigação de velar pela sua pessoa e evitar
actos que lhe fossem prejudiciaes;

Considerando que o denunciado conser­
vando a offendida em sua casa, sem maltra­

taI.a, evitando que sahisse á rua para não
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se el1tr~gar ao vicio habitual da embriaguez,

que está demonstrado pelo exame medico·

legal de fls. 118, usou de meios dentro da

esphera ele suas attri bu içães Iegaes:

Julg-o improcedente a denuncia ele fi . 2

e absolvo o réo , I1tonio José de Araujo da

accus:3ção que lhe foi intentada. Custas na

fórma ordinaria. O escrivão intime esta sen­

tença ao Dr. Promotor Publico em exercicio

na Camara Criminal. Rio, 26 de l\laio de

I896.-F1'a71cisco Jose VZ'ZÚ1'OS de Castro.

x~r\ III

Marcas de fabrica e de commercio
Art. 353 do Codigo Penal.

N a venda de objectos revestidos de marca
alheia ou falsificada é condição essencial do
delicto que o vendedor tenha conhecimento do
vicio d:t mercadoria.

Autor-L. J. Bollo1'é Solmée.
Réos-D1'. Augusto Coelho da Silva, Dr.

Octaviano Coellzo d,~ Silva, Alberto
A 7lnes Pires, Custodio José Rodrz'guts
de Sampaz'o, A lbtrto Candido Barbosa
e Placido Fenúra da Silva A 1~eas.
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L. J. Bolloré Sohnée, fabricante de ver­
nizes, estabelecido em Pariz (França), dá

queixa crime contra Augusto Coelho da
Silva e Octaviano Coelho da Silva. socios da
firma Coelho & Irmão, Alberto Annes Pires

e Custodio José Rodrigues de Sampaio, soo
cios da firma Alberto Pires & Sampaio, AI·
berto Candido Barbosa e Placido Ferreira da
Silva Arêas, socios da firma Abílio. rêas &
Comp, como incursos no art. 353 do Codigo
Penal, os dois primeiros, como tambem fa·

bricantes de vernizes, por usarem nos pro·
duetos que fabricam, reproduzindo sem li­
cença, a marca de seus vernizes registrada

na Junta Commercial desta cidade sob o
n. 42 I, lesando assim os interesses delle
querellante e prejudicando a boa reputação
de seus productos, e os quatro ultimos por
venderem os vernizes revestidos de sua
marca assim falsificada e imitada de modo a
illudir o comprador.

Recebida a queixa, prestado o compro'
misso legal, ouvido o Ministerio Publico em
todos os termos da acção, não tendo addi·



tado a queixa e limitando·se a pedir na pro­
moção de fls. 156 que se fizesse justiça,
foram inquiridas em presença dos réos pri­
meiramente qualificados e depois interro­

gados quatro testemunhas.
AlIegam os ac,;usados Augusto Coelho

da Silva e Octaviano Coelho da Silva na

defeza escripta de fis. 129 que o processo
está nullo, por-que a queixa não traz a as­
signatura do querellante e sim de seu advo­
gado, antes de ter sido este autorisado por
alvará; que não commetteram o crime que
lhes é attribuido, pois usam em seus vernizes'

de sua propria marca, como prova a justifi­
cação de As. 132, e é elle de superior quali­
dade ao do querellante, segundo os attes·

tados de fls. 144 e 145.
Allegam os outros denunciados terem

comprado de terceiros os vernizes encon­
trados em seus estabelecimentos, segundo
está provado pelos documentos que exhibem.

. O que tudo visto e devidamente exa­

minado.
l?- Em relação aos denunciados Au­

13
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gusto Coelho da Silva e Octaviano Coelho

da Silva.
Considerando que a marca dos vernizes

fabricados pelo querelIante foi registrada na

Junta Commercial sob o n. 42 I e pu­
blicada no Dz'ar-io Official de 12 de De­

zembro de 1893 ;
Considerando que ~oram assim preen­

chidas as formalidades exigidas no Codigo
Penal para a garantia dos direitos de marcas
de fabrica e de commercio;

, Consid~rando que o exame de fis. 80
prova que QS objectos apprehendidos em
poder dos quereIlados apresentam manifesta
contrafacção da marca registrada sob o
n. 42 I, 'patenteando fraude evidente, sendo
de semelhança quasi completa e portanto
facil a c~nfusão por parte do consumidor
entre a marca verdadeira e a falsificada;

Considerando que para julgar da má fé
do contrafactor, isto é, para excluir toda a

ideia de uso pessoal, deve o Juiz attender
como principaes elementos para a qualidade
do accusado, a natureza de seu commercio.
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a quantidade dos objectos achados em seu
poder,-Bedarride, Commentaire des lois sur
les brevêts d'invention, tomo 3, pago 149 ;

Considerando que estes elementos de
convicção apontados pelo illustre commer­
cialista francez são encontrados em relação
aos querellados, pois são elles tambem fabri·
canteS de vernizes, dedicam-se a um com­
mercio identico e o auto de apprehensão de
fis. 59 demonstra terem sido encontradas em
sua fabrica d vernizes quatorze etiquetas
imitando a marca registrada do querellante,
grande quantidade de vidros cheios de verniz
branco e preto com as palavras Sohnée
Freres gravadas nos mesm s vidros, outra
grande quantidade dos mesmos vidros ainda
vazios, e outra quantidade com etiquetas
dentro de tanques para lavagem, o que evi·
dentemente exclue toda a ideia de us

pessoal;
Considerando ser improced~llte a nulli­

dade arguida, pois a procuração de fis. 4_
confere não só poderes especiaes para dar
queixa e prestar o compromisso legal, como



o de substabelecer a mesma procuração,
o que teve logar pelo documento de As. 50:

Julgo procedente a queixa de As. 2 e
pronuncio os réos Augusto Coelho da Silva

e Octaviano Coelho da Silva no art. 353 do
Codigo Penal.

2~ - Em relação aos querelIados AI berto
Annes Pirec;, Custodio José Rodrigues de
Sampaio, Alberto Candido Barbosa e Pla­
cido Ferreira da Sil va A rêas :

Con iderando que na venda de objectos
revestidos de marca alheia ou falsificada é

condição essencial do delicto que o vendedor
tenha conhecimento do vicio da mercadoria

Stoos, Codigo Penal SuissoJ pago 157 - ou
na concisa expressão da lei franceza de 23

de Junho de r857 qM o vmdedor proceda
scieltte1funü ,.

Con iderando que incumbe ao querei­
lante d monstrar esse conhecimento da parte

dos q lereIlados, doutrina que Huard, Pro­
prieté Indu trielle, n. 158, ensina nos se·
guintes magis~raes termos: "Pour les debi·

tants la situation est bien différente. Ce n'est
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pas qu'il Ieur soit pIus diffieile qu'aux. fabri·
cants d'aller fouiller les arehives des minis­
teres ou secouer la poudre des grefft s; mais
e'est qu'ils ne peuvent savoir si I fabricant
au queI ils s'adressent n'est pas autorisé par

Ie proprietaire de la marque a se servir,

comme lui même, de son droil de proprieté.
Exiger du debitant qu'il demande la justifi.
cation de eette cession, ('est tout simples­

ment impossible. Le eommerce est ineompa­
tible avee des semblabes entraves. Dês Iors

la presomption contraire ; aussi nous pensons

que e'est au plaignant a prouver la ma,uvaise
foi du prevenll debitant et que ce dernier n'a
aueune preuve a faire";

Considerando que o querellante nem
allude a essa má fé, nem exhibiu prova de

espeeie algllma que faça crer na sua exis­
tenr.ia;

Considerando que faltando. um dos ele­
mentos essenciaes· do delicto não se pode

caracterisar o instituto juridico do mesmo
delicto :

Julgo improcedente a queixa de fls. 2 J



absolv6 os réos da accusação contra eIles
intentada e condemno o querellallte nas
custas.

Expeça o escrivão as intimações legaes
e findo o prazo do recurso sejam-me Oil

autos conclusos.

Rio, 19 de Fevereiro de r896.-Fr'a1t­
àscojosé Vz"vee'ros de Castro.

NOTA. - Interposto recurso desta sen­
tença pelos querellados Drs. Augusto Coelho
da Silva e Octaviano Coelho da Silva foi
ella co.nfirmada por seus fundamentos em
accordllm do Conselho do Tribunal Civil e
Criminal de 22 de Maio.
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XXIX

Injurias

Arts. 3 I 7 e 3 19 do Codigo Penal.

Injurias contra sociedaoes anonymas. Di­
reito de critica e fiscalisação. Intenção de pre­

judicar. Allimus noct:fl(li.

A uto1'a-A comjJallJzz'a de seguros de vúia
Su,l Amerz'ca.

Réo-7oão Pz','cs 7unz'o1'.

A companhia de seguros de vida Sul
America, representada por seus directores,

dá queixa crime contra João Pires Junior
como incurso no art. 3 T7 letra b combinado

com o art. 3 19 § 2° do Codigo Penal, por
ter no Jornal do Commercio de 30 de Janeiro
do corrente anno publicado um artigo con­
tendo os seguintes periodos que a quereI­
Jante considera offensivos para sua repu­
tação, decoro e honra: "A companhia Sul
America profanou este nome grandioso de
-seguros de vida optando por um outro - o
jogo, para cujos autores o chefe de policia
abriu campanha sem treguas. A Sul America
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para major engodo deste desgraçado povo

brazileiro fundou uma nova classe de apolices

de seguros resgataveis por meio de sorteios.

semestraes, desde que o numero dos segu­

rados desta classe attinja a 1.000, sendo que

o numero de apolices resgatadas em cada

sorteio é de Ia. Agora pergunta-me o dis·
tincto cavalheiro: Não é isso um jogo illicito,

não é a extracção de loteria não autorisada

pelo Governo? Perfeitamente, uma especie

de acção entre amigos. Para terminar esta

questão e pôr.se cobro a mais um abuso, os

Srs. book-make'rs deverão lançar protesto

contra tal extracção annexa provavelmente

a alguma loteria. " Instruem a queixa o auto

de exhibição de autographo e o documento

de fls. 13, provando a qualidade legal dos
signatarios para representarem a querellante

em JUiZO.

Acceita a queixa, prestado o compro­

misso legal, ouvido o Ministerio Publico,

foram inquiridas em presença do réo primei­

ramente qualificado e depois interrogado,

<:inco testemunhas.



Opina o Ministerio Publico na promoção
de fls. 66 pela pronuncia do querellado nos

termos pedidos na petição de fls. 2.

Allega o querel1ado na de-feza escripta

de fls. 53 que não commetreu O delicto de
injuria, porque não existe no artigo incrimi­

nado o a1l,inms út.furiandi,. que o direito de

critica ás obras litterarias e artisticas, bem

como ás emprezas industriaes é reconhecido

nos tratadistas da materia e consagrado na
jurisprudencia dos tribunaes; que dedicado a

estudos de seguros de vida exerceu um acto

licito e até patriotico discutindo uma sacie·

dade anonyma que lhe pareceu defeituosa e

illegal na sua organisação, compromettedora

dos capitaes a ella confiados.; que a sua cri·
tica era tão procedente que no mesmo sentido

se manifestaram diversos orgãos da im­

prensa, como a Gazeia de lVotiúas e o

Rio News, e o Governo da Republica or­

denou que o Procurador Seccional propo·

zesse acção de nullidade da patente concedida

a um dos signatarios da queixa, porque seu

invento não ofrerece utilidade industrial,.,
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":como demonstram os documentos de Rs. 59

a 63.
O que tudo visto e devidamente exami­

nado.

Já os jurisconsultos romanos com a

perspicacia profunda que os distinguiam

tinham firmado o principio de que não ha

injuria quando o accusado agiu evidentemen­

te no interesse da causa publica. Szo quú sa­
lu.tz's publz"cm custodiam gerit, diz uma con·

stituição dos imperadúres Valentiniano e

Valente. D. L. 47, De z·nju."ú famosú lz".
bellú. Admittido pelos glosadores na idade

média, quod zpsum tamen !z"mitatu1'. si rúpu­
Micm expediat convicium manzfestari. Carp­

zovio, quest. 96, n. 76, este principio foi

sanccionado nas legislações modernas - Co­

<ligo Penal Hollandez, art. 261, Hungaro

·a.rt. 263 § 511
, AlIemão § 193, Cantão de Fri­

burgo art. 409. Mesmo nas legislações que

não o mencionaCl expressamente, como él

nossa, não pode elle deixar de ser admittido,

porque, como muito bem observa FroIa,

.Detle i11.goiurü tO dilJamasiomo, pago 232, nos
,
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crimes de inj'Jria não é ao sentir daquelle

-que se diz injuriado que se attende, mas ao

,animo daquelle que commette .0 facto repu­

tado injurioso. Ora, as companhias e socie­

dades anonymas não são entid des abstra­

<:tas e sim pessoas juridicas com identicos

-direitos dentro dos limites de sua constituição

aos das pessoas naturaes. Md.S pela genera­

lidade dos interesses que affectam, dirigindo­

se á economia publica. interesses tanto ~ais

importantes quanto maior é o seu credito e

a extensão de suas operações mercantis,

estão sujeitas á censura e á fiscalisação da

opinião. E si são ellas diligentes em divulgar

prospectos e annuncios apregoando as van·

tagens que offerecem, não devem estranhar

que esses annuncios sejam objecto de duvi­

-<Ias, de criticas, de contestações. Em quasi

identicos termos assim tambem manifestou­

.se o Tribunal Supremo de Hespanha em

sentença de 26 de Janeiro de 1886, Viada y

Vilaseca, Codigo Penal Hespanhol, voI. 3-,
pago 2 I S. Por occasião de ser discutida no

senado francez a Lei de 29 de Julho de
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r891, que regula a liberdade de imprensa e

os delictos da palavra, Pelletan e Laboulaye

fizeram sen til' a necessidade de ser conce­

dido o direito de prova par os factos ar­

guidos ás sociedades anonymas e em prezas

mercantis, permittindo-se assim á imprensa

o justo direito de acautellar o publico e aos

interessados a fiscalisação de seus haveres.

Não ha diffamação, diz Fabreguettes, Tra­

tado das infracções da palavra, vaI. rI}

§ r 138, em analysar a impossibilidade de um

successo annunciado sobre calculos erroneos,

a exageração de um prospecto, as promes­

sas avançadas, a legalidade da constituição,

a Jirecção da em preza, etc. No mesmo

sentido manifestam ·se Grellet-Dumaseau,

t. rO. n", 99 e assim tem decidido a jurispru­

dencia franceza, accordãos da Côrte de

Appe1Jação de ürleans de 7 de Março de

1882, e do Tribunal Correccional do Sena de

23 de Janeiro de 1884.

Mas si estes principias são inquestio­

naveis na phrase de Fabreguettes, não é

tambem menos certo que as sociedades ano·



n)'mas constituindo u,ma personaliçlade juri­

dica teem direito a serem defendidas em seu

~redito, em slla reputação, em sua probidade.

ElIas representam uma S0mma avultada de

capitaes, que não traduzem somente as

sobras dos ricos e o dinheiro aventureiro dos

jogadores da Bolsa, comprehendem tambem

as economias do pobre; proseguem um fim,

muita vez de utilidade patriotica e univprsal,

são as forças com que se derrocam as mon­

tanhas' se perfuram os tunneís, se sa~bam os

isthmos, se encurtam as distancias. Esse fim

estaria obstado de ser conseguido, s us ca­

pitaes em risco, seu credito em perigo, si

contra ella fossem perl11ittidos os ataques

mais violentos, mais injustos, mais calum­

niosos. O ] uiz deve pois examinar .si o

artigo incriminado representa um justo di­

reito de fiscalisação e de critica, ou si obe­

deceu a um fim de descredito, á intenção de

prejudicar. No primeiro caso ha um serviço

á causa publica, donde logicamente emana a

innocencia do accllsado. No segundo um

desforço pessoal, uma explosão do odio, da
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vlOgança, donde a necessidade energica da
repressão.

A regra fundamental na interpretação
das injurias é que o fundo do pensamento
deve sempre ser considerauo de preferencia
á. forma litteraria, regra que o Codigo Penal
da Republica firmou no § 2° do art. 23, decla·
rando que os escriptos não serão interpre­
tados por phrases isoladas, transpostas ou

deslocadas. Ora, interpretando-se o artigo
incriminado verifica-se que o pensamento do
querellado foi o de desacreditar, de pre­
judicar a querellante, descrevendo-a não.
como uma companhia de seguros, cu/o ?tome

jJ1'ofanoZl, mas como em preza para explo­
ração de jogos prohibidos, de acção entre
amigos, de extracção illegal de loterias. Não.
houve pois um justo direito de fiscalisação e
de critica, mas um ataque formal, directo e
positivo ao credito e reputação da quereI­
Jante.

Julgo pois procedente a queixa de As. :1

e pronuncio o réo João Pires J unior no art.

3 I 7 letra b combinado com o art. 3 I 9 § 2° do
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Codigo Penal. Tratanào-se de delicto afian~

çavel arbitro a fiança provisoria em um cont

de ré is. O escrivão expeça contra o réo.
mandado de prisão com a declaração da
fiança arbitrada.

Rio, I I de Junho de 1895. - Fran..
,úco '.José Viveiros de Casbo.

XXX
Calumnia

Art. 315 do Codigo Penal.

A retractação é circumstancia derimente

do crime de calumnia, quando feita esponta­
neamente, antes de dada a queixa pejo offen­
dido. A boa fé não se 'presume, precisa ser
provada.

A utor-A lexandn '.José da Trindade.
Réo-'.Jo1'ge de Souza, Freitas.

Alexandre José da Trindade dá queixa
crime contra Jorge de Souza Freitas como
incurso no art. 3 16 § 2° combinado com o.

art. 3 I 5 do Codigo Penal, aIlegando que::
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't~ndo entrado a 4 de Abril do corrente anno,
pelas nove horas da manhã, no estabeleci­
mento commercial do querellado, á rua da
Quitanda n. 8S J afim de ver se podia trocar
uns oculos de ouro por um pince-nez, e não
tendo feito o negocio, ao retirar· se foi ob­
stado pelo querellado, que affirmava diante
de varias pessoas, attrahidas pelo escandalo

desta scena, ter elle querellante subtrahido
um dos pi1Zce-nez que se achavam expostos
na vitrúze, imputando-lhe assim falsamente

a pratica do delicto definido no art. 330 do
Codigo Penal.

Acceita a queixa, prestado o compro­
misso legal, ouvido o Ministerio Publico,
procedi aos demais termos da formação da
culpa, inquirindo em presença do querellado
primeiramente qualificado e depois interro­
gado quatro testemunhas.

Opina o Ministerio Publico na promoção

de f1s. 43 v. pela pronuncia do querellado
nos termos pedidos na petição de fls. 2.

Allega o querellado na defeza escripta

·.de Rs. 36 que ao sahir o querellante de seu
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estabelecimento notou a falta de um pinct­
nez e julgando que o querellante o levasse
por distracção, sem pagar, pediu-lhe ou a
restituição do pútee-nez ou o seu pagamento,
exaltando- se então o querelJante e tomando
como offensa uma observação natural que

apenas traduzia seu interesse pela casa com­
mercial onde é empregado; que não teve
animo de injuriar o querellante, pois reco­
nhecido o engano em que estava deu-lhe
logo desculpas, desculpas que repetiu perante
a autoridade policial, como se verifica do

depoimento de fls. 27.
O que tudo visto e devidamente exa­

minado.
Nos termos do art. 3 IS do Codigo Pe­

nal tres elementos constituem o crime de
calumnia-Il! a imputação precisa de um
facto determinado, 2? que este facto seja
qualificado de crime pela lei, 30 que a impu­
tação seja falsa. Ora, a prova testemunhal

produzida no summario de culpa e as decla­
rações do proprio querellado tornam certa
no presente feito a co-existencia dos tres

14
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elementos. O querellado imputou ao que­
rellante um facto preciso e determinado, a

tirada contra a vontade do dono ~e um pinte­
nez que se achava exposto na vitrine. Este

facto constitue o delicto definido no art. 330
do Codigo Penal. A imputação era falsa, pois

o querellado reconhece que o pilzce-nez, cuja
falta na vitrine notara, havia sido anterior­
mente vendido.

Mas além destes caracteristicos é tam­
bem necessaria a existencia do elemento
moral, que é commum a todo o delicto, a

intenção, que no caso presente traduz a
vontade e animo de ptejlldicar a reputação

da pessoa offendida. E' sob a falta do elemento
moral que o querellado se abriga, invocando
a retractação da phrase calumniosa e a boa

fé com que a proferiu. .
Quanto ao valor da retractação é ponto

em que se acham divergentes os escriptores
da materia e a jurisprudencia dos tribunaes.
Que a retractação não p6de fazer desappa­

recer o delicto. sendo apenas uma circum­
stancia attenuante, tal é a opinião de Fdbre-
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guettes, vaI. I~ § I 126, Grellet Dumaseau,

t l° o. 244. e neste sentido decidiu a Côrte

de Cassação em aresto de 4 de Janeiro de

de 1862. Sustentam porém que a retractação

dirime o delicto Grattier. t. I~ pago 196,

Chassao, t. l° pago 248. Rousset, pago lOS,

Stoos, Projecto de Codig-o Penal Suisso,

art. 122 e assim decidiu o Tribunal Supremo

de Hespanha em sentença de 29 de Novem­

bro de 187S. Viada y Vilaseca, Codigo Penal

Hespanhol, vaI. 3~ pago 170. Seondo omissa

a jurisprudencia dos nossos tribunaes e si­

lencioso o Codigo Penal, eu ~ntendo que a

retractação póJe ser adrnittda como circum­

stancia dirimente do crime de calumnia, com

a condição perém de ser feita espontanea­

mente, antes de iniciada qualquer acção do

offendido. Comprehende-sc bem que feita a

imputação calumniosa e pouco depois espon~

taneamente retractada, o agente dá prova

inequívoca de reconhecer o erro em que la­

borava e de seu amor pela verdade restabe­

lecendo· a. E' certo que todo o mundo tem o

dever de verificar escrupulosamente a exa-
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ctidão dos factos que publicamente avança.
Mas diante da lei como diante da moral não
podem ser julgados pela mesma bitola um
procedimento que apenas revela precipitação
e leviandade e um procedimento que denota
-espirito de perversidade. intenção de preju­
dicar. No segundo caso porém, quando a
retractação se faz depois de iniciado o pro­

cedimento do offendido pela apresentação de
queixa, não pótle ella ser considerada uma

circumstanci dirimente da criminalidade.
O agente não obedeceu a um movimento
naturJ.I, ao desejo digno de restabelecer a
verdade, de reparar o mal que causou, pro­
,cura escapar á pena do crime ljDe commetteu,

é um expediente de defeza que não deve
illudir o Juiz. Ora, no presente processo a
retractação do quert:llado sómente teve Jogar
depois que foi conduziJo á presença da
autoridade policial, perante quem o querel­
lante déra queixa na supposição ele ser a
autoridade competente. Nenhuma das teste­
munhas que assistiram ao facto falIa em re­

tractação, menciona esta circul1lstancia. PeJo
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contrario, a 2~ testemunha, Jos~ Pereira
Borges (As. 29), praça da Brigada Policial,
que conduziu o quereIlado á presença do Dr.
Delegado da 1a Circumscripção Urbana, ar­

firma qae durante todo o trajecto o q erel­
Jante e o querellado foram discutindo sobre

o facto já referido, o segundo sttstenttllldo a
llccusafão, op1'imeiro defendendo-se. Não póde
pois aproveitar ao querellado a retractação
que lfivoca.

E' certo que a boa fé dirime a crimina­
lidade, pois demonstra a ausencia da intenção

cnminosa. Já os jurisconsul os romanos di­
ziam-si qlúdem jusi1nJ'J erroren: nperetit,
absolvit eum. E este principio é acceito pelos

escriptores, applicado pela jurisprudencia dos
tribunaes. "Não pó:le haver diffamação, diz
Fabreguettes, voI. I~ § I J 30, por falta de
intenção de prejudicar no facto de imputar

de bo~ fé um roubo a uma pessoa innocente
-sentenças das Côrtes de Appellações de
Bordeaux de 4 de Abril d 1883. Bastia :;

de Julho de 1837, Ruão 20 de Junho de
J 845" No mesmo sentído tambem e pro-
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nuncía Chassan, t. l° pags. 18 e 373. Mas é

tambem principio ensinado pelo,; escriptores,

Grattier, vol. rO pago 179. Parant, pago 86,
firmado na j urisprudencia dos tribunaes,
aresto da Côrte de Cassação de 18 de No­
vembro de 1881-que as imputações calum­
niosas são reputadas de direito feitas com
intenção crimino~a, que essa presumpção não
póde ser destruída por uma simples affirma·
ção, sendo necessario que se prove, se justi­
fique a boa fé. Ora, no presente processo o
querellado não exhibiu prova alguma que
justificasse sua boa fé.

O simples facto de notar a falta de um
pince-nez na vitrine não úa motivo sufficiente
para ac sar logo o querellante de haver

furtado esse objecto. Devia indagar primei­
ramente si o mesmo pince-nez já havia sido
vendido. E diante dos protestos energicos
do querellante, affirmando sua innocencia,
pedindo que o revistassem para ver si em seu
bolso estava occulto o pince· nez, o querellado
impede lhe a sahida da loja, persiste tenaz­
mente na accusação calumniosa diante de
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numerosas pessoas attr ahidas pelO escandalo

de semelhante scena.
Julgo pois procedente a queixa de fls. 2

e pronuncio o querellado Jorge de Souza
Freitas no art. 3 r6 § 2? combinado com o art.

315 do Codigo Penal. Arbitro a fiança pro­
visoria em quinhentos mil réis. O escrivão
expeça contra o réo mandado de prisão com
a declaração da fiança arbitrada.

Rio, 18 de Junho de 1896. -Francisco

José Vi'lJel:ros de Castro.

NOTA.-Tendo o querel1ado recorrido

desta sentença, foi ella confirmada pelos
seus fundamentos pelo Conselho do Tri­

bunal Civil e Criminal.

XXXI

Lenocinio
Art. 278 do Codigo Penal.

ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DO DEr.ICI'O C4\ITI91l10

Autor- O Minúterio Publico.
Réo - IsZ:do1'O Klopper.

Denuncia o Dr. 2° Promotor Publico a

Isidoro Klopper como incurso no art. 278 do,
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Codigo Penal pelo seguinte facto delictuoso ~

"O de~1Unciado,que se diz vendedor de joias,
é reconhecidamente caften, tendo especulado
com esta criminosa industria não só em
Montevidéo, onde mantinha uma casa de

prostituição, como tambem em S. Paulo. UI·
timamente porém escolheu esta capital para
continuar a torpe especulação do lenocinio.
Assim é que entre outras meretrizes, cuja
fraqueza e miseria explora, empregando-as
no trafico da prostituição e de que' aufere
lucros para si, especula elle com a de nome

Annita Robenseque, moradora no larg:> do
Rocio n. 51, sobrado" Instrue a denuncia o
inquerito policial.

Procedendo-se ao summario de culpa á
_ revelia do réo, que auStnto~l-se para paiz

estrangeiro logo que foi aberto inquerito
policial (certidão de fIs. 28), depozeram seis
testemunhas, opinando o Ministerio Publico

na promoção de As. 80 v. pela pronu,ncia do
denunciado nos termos pedidos na denuncia
de As 2.

Usando da attribuição que me é con-
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ferida no § 41} do art. 101 do Decreto n. I03C

de [4 de Novembro de 1890 requisitei da
Repartição Central da Policia e do Dr. Dele­
gado da 4a Circumscripção Policial Urbana
informações e esclarecimentos sobre a vida

pregressa do denunciado. informações que

me fora TI remettidas (Rs. 47, 48, 65 a 79).
O que tudo visto e devidamente exami­

nado.

O art. 278 do Codigo Penal considera
o delicto de lenocínio sob duas modalidades
- 1n prestar por conta propria ou de outrem

sob sua ou alheia responsabilidade, assis­
tencia, habitação e auxilios ao trafico da

prostituição; 2~ induzir mulheres, quer abu­
sando de sua fraqueza e miseria, quer con·
strangendo-as por intimidações ou ameaças,
a empregarem-se no trafico da prostituição,
dominando porém as duas modalidades como
elemento constitutivo do delicto que (}
accusado tenha agido com o fim de auferir
lucros directos ou indirectos. No primeiro­
caso estão, por exemplo, comprehendidos os.
proprietarios de hoteis, de casas de alugaI



218

t:ommodos, de pensões, etc., que mediante
paga fornecem á prostituição publica ou
clandestina logar onde possa exercer sua
torpe industria. No segundo estão os indi·
víduos geralmente conhecidos pela denomi·
nação de cafrens, que exploram as prosti­
tutas, arrancando-lhes por meio de ameaças
ou intimidações o dinheiro que ellas ganham
'de outros homens. Constituindo assim o le­

!11oeinio um delicto especial e punindo o
vergonhoso trafico, qualquer que seja a idade
da victima, cuja prostituição foi facilitada e
favorecida, o Codigo Penal Brazileiro afas·

tou-se completamente do systema adoptado
no Codigo Penal Francez, onde o proxene­
tismo não é incriminado como delicto distin­
eto, SUl.' generú, mas sim como u ma das mo­
dai idades, sem duvida a mais grave, deste

delicto geral que o art. 334 qualifica de ex·
útatt"011 des múzeurs à la debauche. E foi com

n-azão que o nosso Codigo assim procedeu,

pois precisando bem o lenocinio, evitou as
1C0ntroversias e duvidas que em França teem

'-dividido a opinião dos escriptores e tornado
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Cassação, controversias de que Chaveau­
Helie e Garraud dão longa e interessante
analyse.

O delicto de caftismo, si é licito usar
deste neologismo hoje geralmente empre­
gado, uma das' modalidades do art. 278 do
Codigo Penal, compõe-se nos termos deste
citado artigo de tres elementos: I? induzir
mulheres a em pregarem-se no trafico da
prostitui ão; 2° que obtenha esse resultado,
quer abusando de sua fraqueza e miseria,

quer constrangendo ·as por violencias e
ameaças; 3° que tenha por fim obter lucros
directos ou indirectos-causa qUaJstus et lucri
habendz'-na phrase de Farinacio. E' a re­
producção do conceitl) que sobre o lenocinio

já tinham formulado os jurisconsultos roma­
nos-lenoci1lium facit qui qUaJsütan'a maIl'
ÚjJZ'a habue1'·Ü-D. L. 23. Lex Julia, de adul­

feris. Ora, as provas colhidas na instrucçãc
criminal demonstram no presente facto a
<:o-existencia dos tres elementos componentes

o delicto. O denunciado conservava Annita
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Robenseque em uma casa de prostitutas que

mantinha em Montevidéo, tr~tando -as de
modo tão barbaro, diz a testemunha de As.
3 I, que se pode affirma1/ serem e/las suas ver­

dadeiras escravas. Trouxe-a para esta capital, .
estabelecendo-a como prostituta no larga
do Rocio n. 5 I, sobrado. Por meio de vio­

lencias, intimidações e offensas phy:>icas ex­
lorquia della todo o dinheiro que auferia na
::;ua degradan e industria. A testemunha de

fIs. 67 refere que o.uvindo uma vez grande
barulho no sobrado e su bindo para ver o que
tinha succedido, encontrou Annita chorando
muito e esta mais tarde contou-lhe que Isi­
doro K1opper, sob promessa de leval-a á

Europa, obtivera della um conto e duzentos

mil réis, e desenganada da viage!V, sempre
adiada sob differentes pretextos, fôra por
elle espancada; porque pediu a restituição da
quantia. As outras testemunhas tornam
tambem certo em seus depoimentos que o
denunciado. intitulando-se aliás vendedor
de joias, não tinha profissão nem domicilio,
passava os dias em cafés e casas de tavo-
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lagem, vivendo á custa de Annita, c ja
prostituição explorava em proveito proprio.

Nem in validam estas provas as decla­
rações de Annita Robenseque á fIs. 70,
affirmando nunca ter sido explorada e es·
pancada pelo denu,?ciado. E' um facto psy­
chologico bem conhecido o domínio, o terror
que os caftens exercem sobre as prostitutas
que exploram. Não teem estas infelizes
energia para reagir, são completos titeres,
automatos, dominados por uma verdadeira

força hypnotica, suggestiv:'\." inguem acre­
ditaria, diz Sighele, Le Crime à Deux, si os
factos não o demonstrassem sufficientemente,

até onde chega o despotismo do souteneu,r
sobre a sua marmite. ão somente elIa o

veste e sustenta com os recursos que lhe pro­
porciona sua infame profissão, como soffre
resignada todos os seus ultrages e brutali·
dades. Assim como o cão lambe a mão que
o bate, el1a é cheia de veneração pelo seu
algoz, docil a todos os seus caprichos, sem
coragem de se revoltar, respeitosa e timida,
mesmo quando nada mais tem que receiar.·'



Os autores, que teem estudado a prosti­
tuição, Parent-Duchatelet e Macé, Ma­
xime du Camp e Carlier, Martineau e Le­
cour, citam numerosos factos de prostitutas
apresentando-se perante a justiça como as
mais energicas defensoras dos caftens que as
exploravam e espancavam, fazendo-as soffrer
torturas de todo o genero.

Julgo pois procedente a denuncia de fis.
2 e pronuncio o réo Isidoro Klopper no art.
278 do Codigo Penal. Tratando· se de delicto
afiançavel arbitro a fiança provisoria em um
conto de réis. O escrivão expeça contra o
réo mandado de prisão com a declaração da
fiança arbitrada e findo o prazo legal do
recurso sejam-me os autos concIusos.

Rio, 26 de Junho de 1896. - Fr01ZCÚC()

:José Vt'~'eiros de Cas!1'o.

NOTA-Submettido a julgamento pe­
rante a Camara Criminal, foi o réo condem­

nado no grão médio do art. 278 do Codigo
Penal, pelos fundamentos expostos no des­

pacho de pronuncia.



223

XXXII
Direito de appellação

o offendido, parte auxiliar da Justiça, nã<i
tem dir~ito de appellar, quando a denuncia é.
dada pelo Promotor Publico.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos.

Jeronymo Novaes appelIa da sentença
da Junta Correccional da I 2~ Pretoria, que
em sessão de J 4 de Agosto do corrente anno
absolveu a Clemente Augusto de Magalhães,
denunciado pelo Dr. Adjunto do 3<'> Promotor

como incurso no art. 303 do Codigo Penal,
por ter a 27 de Janeiro, pelas duas horas da
madrugada, na casa n. 14 do becco do Mot­
ta, feito nelle appellante os ferimentos de­
scriptos no corpo de delicto de fIs. 17.

Allega o appellante que a deci5ão da
Junta Correccional não está de accôrdo com

a prova dos autos e que o processo está nullo
por não ter sido nomeado curador ao réo,

que declarou ter vinte annos.
Ouvido o Ministerio Publico opinou na_o

promoção de fls. 24 que não se tomasse co
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nhecimento da appelIação, não, só por ter

sido interposta pelo offendido, que não foi
parte no processo, como por terem sido
apresentadas as razões fóra do processo

legal.
Considerando que os recursos são meios

que a lei concede ás partes para obterem
reparação das injustiças que uma primeira
decisão lhes possa ter causado-,Souza Mar,

tins, Organisação Judiciaria, art. 5°;
Considerando que os recur!'os volun·

tarios só pelas partes podem ser interpostos

-art. 439 do Reg. n. 120 de 31 de Janeiro
de 18-42 ;

Considerando que neste processo foram
partes o Dr. Promotor Adjunto que denunciou

e o réo denunciado, sendo o appelIante sim­
ples auxiliar da justiça nos termos do art. 408

do Codigo Penal;

Considerando que o papel da parte of­
'fendida auxiliar se limita a procurar a pratica
daquellas deligencias que podem conduzir ao
melhor exito da acção, apreciadas discricio­
nariamente pelo Juiz instructor-art. 320 da
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Lei de instrucção criminal de Hespanha de
14 de Setembro de 1882 :

Accordam os Juizes da Camara Crimi.
nal do Tribunal Civil e Criminal em não
tomar c'onhecimento da appellação pela ille·

gitimidade de quem a interpoz, pagas as
custas pelo.mesmo appelIante.

Rio, 5 de Outubro de 1895.-He-rwique
Dordsworth, presidente.- Viveiros de Castro,
relator.-Mira1Zda.-Lima Drummond.

XXXIII

Relações entre o Juiz da instrucção e o
representante do Ministerio Publico

o Juiz da instrucçãO não póde mandar

. riscar dos autos trechos de uma promoção
do Ministerio Publico. Excede os limites das
attribuições de seu cargo.

Denuncía O Dr. l° Promotor Publico do
Districto Federal ao bacharel Diogo José de
Andrade Machado, Juiz da 6" Pretoria, pelo
seguinte facto: "No processo crime em que
é autora a justiça e réo Antonio Varella

15
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Lopes, que corre por aquella Pretoria, tendo
o Dr. 3" Adjunto dos Promotores analysado
um despacho do denunciado, fdzendo ver que
não cabia a esse Juiz lhe dar instrucções re­
lativas ao cumprimento ele seus deveres, o
denunciado, arbitrariamente e com manifesto

abuso de autoridade, mandou que o escrivão
riscasse a refe::ida promoção, a pretexto de
lhe ser desrespeitosa. Importando esse facto
comprovado com os documentos juntos em
uma violencia commettida por esse funccio­
na rio no exercicio de seu emprego, porquanto,
attenta a completa independencia entre os
orgãos do Ministerio Publico e os funccio­
narios da Ordem Judiciaria, não lhe era licito
fazer cancellar llma promoção do Ministerio
Publico, quando mesmo desrespeitosa, sendo
outros os meios legaes de que poderia lançar
mão, acha-se o denunciado incurso no art.
23 I do Codigo Penal." Instruem a denuncia
os documentos de fIs. 3 a 16.

Instaurado o competente processo de
responsabilidade, ouvido. primeiramente o
denunciado (fIs. 22), a quem foi remettida
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acompanhavam, depuzeram cinco testemu­
nhas em presença do mesmo denunciado
devidamente qualificado e depois interro­
gado.

Na longa e erudita promoção de As. 88
sustenta o Ministerio Publico a necessidade
da pronuncia do denunciado, não no art. 23 I

do Codigo Penal, como por equivoco foi
articulado na denuncia, pois é elemento con­
stitutivo deste artigo a violencia e por via­
lencia, como ensina Garraud, Direito Penal
Francez, vaI. 3<.', se entende um facto material,
como um homicidio, uma iesão corporal, urna
offensa physica, etc., mas no art. 226 do

mesmo Codigo. Desenvolve o Dr. 2° Pro­
motor Publico sua argumentrlção, sustentando
ser pena disciplinar mandar riscar dos autos

uma promoção e que esta pena não podia
ser applicada ao Dr. 3<.' Adjunto dos Promo­
tores Publicas, attend~ndo-seá independen­
cia reciproca dos funccionarios do Ministerio

Público e os do Poder Judiciaria. AlIega
ainda que os promotores publicas não podem
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ser equiparados aos simples advogados. Re­
presentantes da acção publica, fiscaes das
leis e de sua execução, elles constituem pela
natureza de suas attribuições uma parte
privilegiada, sujeita em suas faltas á autori­
dade de outra hierarchia.

Na defeza escripta de fis. 73 a 85 allega
o defensor do accusado que tendo sido levado
o facto de que se occupa a denuncia ao co­
nhecimento do Conselho Supremo da Côrte
de App,ellação e declarado este em accor·
dam que "comquanto fosse irregular o
procedimento do Dr. Juiz da 6~ Pretoria,
mandando riscar alguns trechos de pro­

moções escriptas em um processo pelo
Dr. 3r:' Adjunto dos Promotores Publicos,
semelhante acto de fórma alguma compro­
mette os creditos da administração da justiça
ou do magistrado", sem mandar instaurar
processo de responsalidade contra o mesmo
Juiz, julgou definitivamente a causa; ha pois
a excepção per~mptoria de cousa Julgada; e
mesmo que não houvesse, mandar riscar pa·
lavras de autos não constitue pena disciplinar,
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não é mencionada no art. 138 do Decreto

n. 1030.
O que tudo visto e examinado.

Organisando a justiça no Districto Fe­

deral, o Decreto n. 1°30 de 14 de Novembro
de 1890 resolveu de um modo feliz essa im­

portante questão, que na processualistica

penal da Europa tanto tem preoccupado a

attenção dos escriptores, isto é, quaes as
relações de hierarchia e independencia que

devem existir entre o Juiz da instrucção cri·
minaI e o representante do Ministerio Pu­

blico. O art. 178 declara que no exercicio

das funcções ha reciproca independencia entre

os funccionarios da Ordem Judiciaria e os do

Ministerio Publico. E para as faltas que

commetterem no exercicio de seus cargos

estão sujeitos a autoridades diferentes; o

Juiz da instrucção nos termos do art. 138 é
punido pelo Conselho da Côrte de AppeIla­
ção, o representante do Ministerio Publico

nos termos do art. 179 pelo Procurador Geral.
Firmando assim a reciproca indepen­

dencia, a lei salvaguardou não só os interes-
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ses da sociedade, que é representada pelo
lVlinisterio Publico, como os interesses do

accusado, que encontram tutella e garantia
na independencia do Juiz da instrucção.
Sujeitar o representante do Ministerio Pu·
blico ao Poder Judiciaria, seria talvez aven­

turar a destino incerto os graves interesses
que elle personifica, comprometter a digni­
dade de seu cargo, cercear os recursos de

q ue dispõe contra os erros ou a parcialidade
dos Juizes, limitar o exercicio da acção pu·
blica, de' que é elle o orgão. O Ministerio

Publico com effeito, diz o art. 164. é perante
as justiças constituidas o advogado da lei, a
fiscal de sua execução, a procurador dos
interesses geraes do Districto Federal e a
promotor da acção publica contra todas as
violações do direito. "Não é sua missão
inspeccionar o magistrado, diz a exposição
de motivos que precedeu o citado Decreto

n. 1030, mas defender os interesses e direitos
da communhão social, como os particulares

pleiteiam os seus. Em nome do direito social,
elle promove a repressão de todas as viola-
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ções das leis de ordem publica; em nome do
interesse social eIIe defende os direitos dos
incapazes ou inhibidos de comparecer em
juizo. A independencia reciproca do Poder
Judiciario e do Ministerio Publico é uma
necessidade organica efunccional." Por sua
vez a independencia do Juiz da instrucção é

uma necessidade inc1ispensavel aos direitos

do accusado, o unico meio de conseguir-se a
investigação imparcial e sincera da verdade.

"O Juiz da instrucção deve ser um magis­
trado imparcial, diz Thonissen-Trabalhos
Preparatorios do Codigo do Processo Penal

Belga, vol. 10 pago 177-livre de qualquer
dependencia, não tendo outro guia sinão sua
consciencia, outra missão sinão a manifes­

tação da verdade. Não é um agente do
Ministerio Publico, um instrumento funccio­
nando no interesse exclusivo c· o Estado, um

magistrado reuninuo as qualidades incompa­

tiveis de accusaclor e de J lliz. Sob pena de
faltar ás suas importantes funcções, eIle deve
sempre lembrar-se que si a sociedade está
interessada em que os culpados recebam os
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castigos que mereceram, é mais interessada
ainda que a jurisprudencia penal nunca fira
um innocente."

Desta independencia reciproca, desta
subordinação em faltas disciplinares a auto­
ridades de differente hierarchia, resulta como

consequencia logica que os Juizes da instruc­

ção não podem censurar os actos dos represen­
tantes do Ministerio Publico e muito menos
lhes inAingir uma advertencia, uma censura,

uma pena disciplinar de qualquer natureza
-Haus, Direito Penal Belga, vaI. 2°, § I046;

Marie, Direito Penal, pago I93.

A jurisprudencia franceza nos offerece
uma brilhante collecção de casos julgados.
O Tribunal de Carcassone tinha inserido
em uma sentença o trecho seguinte:

"Considerando que convém dissipar a
má impressão causada no publico pelo dis­
curso que acaba de ser proferido, o Tribunal
convida o substituto do Procurador do Rei

a não esquecer o respeito devido á cousa
julgada."

A Côrte de Cássação em aresto de 7 de
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Agosto de r8 I 8 cassou este accordam, "at·.
tendendo que esta advertencia não é auto­
risada pelos arts. 60 e 6 r da Lei de 20 de
Abril de 1310 e que houve portanto uma
violação da mesma lei". Um tribunal de po­
licia tinha declarado em uma sentença que o
Ministerio Publico, fazendo citar testemunhas

que não deviam ser citadas, aggravara a po
sição dos accusados e prejudicara os interes­
ses do Governo. Côrte de Cassação em
aresto de 8 de Março de r82 I annullou esta
decisão, "attendendo que ella contém uma
censura ás conclu;:,ões do Ministerio Publico

e uma advertencia directa .e pessoa, que.
semelhante prerogativa não é autorisada pela
Lei ele 20 de Abril de r8 ro, que o tribunal de
policia inserinelo-a em sua sentença excedeu
os limites de snas attdbuiçàes. ' O Tribunal
d'Issoire tinha tomado uma deliberação, de­
cidindo que o Procurador Geral fosse in­
-struido da conducta do substituto, que em
suas conclusões havia allegado que as partes
abusavam da facilidade dos Juizes e illudiam
sua religião; mas o tribunal tinha ao mesm
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'empo decidido que e~ta deliberação fosse

lida em audiencia, attendendo que tendo sido

publica a diffamação do substituto, convinha

que a deliberação tivesse a mesma publici­

dade. A Côrte de Cassação em aresto de 2+
de Setembro de r824 declara "que'a deli­

beração do tribunal de Issoire, lida publica.

mente em audiencia. é uma verdadeira cen·

sura inAingida ao substituto do Procurador

do Rei; que nenhuma lei confere aos tribu·

naes o direito de ce;1surar os funccionarios

do Ministerio Publico; que o art. 60 da Lei

de 20 de Abril de r8ro attribue exclusiva­

mente este poder ao Ministro da JLlstiça e

ao Procurador Geral; que o art. 6 r restringe

as attribuições dos tribunaes de primeira

instancia á faculdade de instruir o primeiro

Presidente e o Procurador Geral do que

julgarem reprehensivel na conducta dos ditos

funccionarios do Ministerio Publico." A Ca­

mara Correccional da Côrte de Agen tinha

declarado que o Ministerio Publico esquecera

os seus deveres deixando de proseguir sobr~

:Jma denuncia e ordenara (jue lhe prestasse
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·nformaçães. O Procurador Geral junto á
Côrte de Appellação protestou contra este
duplo excesso de poder.

"O direito de censurar os representan­
tes do Ministerio, Publico, disse elle, não

pertence aos tribunaes; a lei sómente o con­
fere ao Procurador Geral e ao Ministro da
Justiça. Depois ordenando ao substituto que
informasse sobre uma denuncia, a Côrte

commetteu um excesso de poder e desco·
nheceu os limites de sua competencia, usando
de um direito que não lhe pertence." A Côrte
de Cassação, adoptando este protesto, an­
nullou a sentença da Côrte de Agen em
aresto de 8 de Dezembro de 1826-Fauslin
Helie, Tratado de Instrucção Criminal, \'01. 10

§ 778. Ora, em vista do exposto é logica
conclusão de que impondo uma pena disci­
plinar ao Dr. 3~ Adjunto dos Promotores
Publicas o Dr. Juiz da 6n Pretoria excedeu

os limites das funcçães proprias de seu cargo.
Nem é procedente o argumento allegado

pelo illustre palrono do accusado de que
mandar riscar dos autos trechos de uma pro-
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moção não constitue imposição de pena

disciplinar, pois nos termos do art. r38 do

Decreto n. 1030 de 14 de Novembro de

1890 as penas disciplinares impostas aos
representantes do Ministerio Publico con­

sistem unicamente em-ra advertencia em

particular, 2~ censura publica, 3:'- suspensão

dos vencimentos com ou sem privação do

exercicio do cargo, 4a suspensão do emprego

com perda dos vencimentos. Já a Ord. liv. 3°
tit. 20, § 34 dizia que si as partes escreves­
sem nos autos palavras deshonestas ou diffa·

matarias, o Juiz lltes imporia a pena que me·
1'uessem, segundo a qualidade das pessoas ou

a infamia das palavras. Esta pena disciplinar

foi depois regularisada no art. 24 r do Codigo

Criminal do Imperio, tendo sido a jurispru·

dencia adoptada pelos tribunaes de que sua

imposição não admittia aggravo, pois trata­

va-se de uma medicla administrativa, disci·

plinar, com o fim de fé'lzer conter por uma

pena lJrompta os desmandos dos contendores.

O Ministro da Tustiça em A viso n. 209 de

19 de Junho de 1858, dirigido ao Presidente
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da provincia do Espirito-Santo, declarou,
depois de ouvido o Conselheiro Procurador
da Corôa, ter sido exorbitante o procedi­
mento do Juiz de ausentes da Capital man­
dando riscar nos autos de inventario e arre­
cadação de espolio do fallecido subdito

portuguez Jayme Cogmenes Teixeira algu­
mas palavras escriptas nos mesmos autos
pelo Procurador Fiscal da Thesouraria de
Fazenda. E o proprio accordam do Conselho
Supremo da Côrte de AppelIação declara
irregular o procedimento do Dr. Juiz da 6~

Pretoria, mandando riscar dos autos trechos

da promoção do Dr. 3° Adjunto dos Promo­
tores Publicos. O simples bom senso aliás
suppriria as lições da jurisprudencia. Mandar
risca.r dos autos palavrds nelles escriptas é
consideraI-as indignas de ahi continuarem, é
punir pela eliminação das 'mesmas palavras
a incorrecção de quem as escreveu, é uma
demonstração publica de reprovação e de
censura.

Nem tambem é procedente a allegação

feita de ter o Dr. Juiz da 6a Pretoria, man-
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dando rIscar trechos da alludida promoção,
zelado a dignidade do cargo. Si o Dr.
3? Adjunto dos Promotores Publicos escreveu
palavras impertinentes e desattenciosas, si
esqueceu o respeito que lhe devia merecer o
Juiz instructor da causa, cabia então ao de­
nunciado ou representar contra elIe ao Pro­
curador Geral do districto, ou processai. o
por crime de injurias. Mas ninguem póde ser
ao mesmo tempo parte e Juiz,julgar.se offen·
dido e applicar ao offensor a punição que
entende, principalmente tratando-se de um
outro funccionario, que não lhe é subordi­

nado.
Aberra dos principios juridicos a excep­

ção de cousa julgada invocada pela defeza.
O Conselho Supremo da Côrte de AppellaçãG
não decidiu a questão, limitou-se a declarar
que não cabia no caso imposição de pena
disciplinar ao Dr. Juiz da 6~ Pretoria, porque

as penas disciplinares sómente devem ser
impostas quando os actos praticados pelo

Juiz compromettem os seus creditos de ma·
gistrado ou os da administração da justiça.
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E com effeito não se trata de um acto degra
dante, mas de excesso de attribuiçães. A pena
não podia ser imposta administrativamente

e sim depois de instaurado o c~mpetente

processo de responsabilidade. D ...mais, como

ensina Paula Baptista, § 183, para que se
verifique a existencia da cousa julgada é

preciso que uma acção haja sido proposta e
tenha corrido todos os seus termos regulares,
que uma sentença seja proferida em materia
dejurisdicção contenciosa, que esta sentença
tenha se tornado definitiva, não admittindo
recurso algum. E nem competia ao Conse­
lho Supremo decretar ex-ojJicz'o o processo.
de responsabilidade. A reclamação foi apre~

sentada pelo Procurador Geral do districto.
A este funccionario/cabia pois mandar pro­
mover o processo, decidido como foi que não

se tratava de caso para impo ição de pena

disciplinar. •
Exposta e discutida assim a causa, apre­

ciados os argumentos da defeza, firmados os

verdadeiros principios juridicos que regem a
materia, é natural conclusão de que o Dr. Juiz·
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da 6~ Pretoria, mandando riscar dos autos

trechos de uma promoção do Dr. 3? Adjunto
dos Promotores Publicas, impondo portanto
a este funccionario do Ministerio Publico

uma pena disciplinar, excedeu os limites das
funcçôes proprias de seu emprego, incidiu
na sancção do art. 226 do Codigo Penal.

Mas é jurisprudencia corrente nos nos­

sos tribunaes, de que o Dr. Macedo Soares
nos seus Estudos Forenses, pago 350, dá
numerosos exemplos, de que a interpretação
erronea da lei, sem má fé, simples engano
da intelligencia, não póde dar lagar á impo.

sição de pena. Assim foi sempre julgado,
quer pelo antigo Supremo Tribunal de Jus­
tiça, quer pelas Relações do Imperio, em
numerosas revistas e accordams. Ora, do es­
tudo destes autos se verifica á evidencia que
não houve má fé no procedimento do Dr.
Juiz da 6~ Pretoria, não obedeceu elle a um
moveI criminoso ou inconfessaveI, pelo con­
trario agiu na convicção de praticar um acto
licito, de defender e zelar a dignidade do

'cargo que exerce.



Por este fundamento julgo improcedente
<l denuncia de fts. 2 e absolvo o Juiz da
6~ Pretoria, Dr. Diogo Jpsé de Andrade Ma­
chado, da accusação que lhe foi intentada.
Custas na fórma ordinaria. Nos termos do

§ 2° do art. 439 do Reg. n. 120 de 3 I de
Janeiro de 1842 recorro desta decisão para
o collendo Conselho do Tribunal Civil e
Criminal.

Rio, 17 de Julho de 1896.-Fra·ltcúco
José Viveiros de Castro.

NOTA.-O Conselho do Tribunal Civil
e Criminal negou provimento ao recurso,
-confirmando pelos seus fundamentos esta

:sentença.

1<l
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XXXIV

Resistencia

Art. J 24 do Codigo Penal.

Não commette clime de resistencia quem
se oppãe á execução de uma ordem illegal.

Autor-O M,,'nisten'o Publico.
Réo-A ntonio Cidvâo.

Denuncia o Dr. 2<:> Promotor Publico a
Antonio CaJvão como incurso no art. [24 § 2()

do Codigo Penal, pejo seguinte facto:
"Cerca de tres horas da tarde de 2 de

Maio proximo findo achava-se o denunciado
conferindo no balcão de sua casa de tavola­
gem poules do jogo d bichos, que lhe foram
apresentadas para pagamento por diversas
pessoas a quem as havia elle vendido. Ne~ta

occasião por ahi passava o Delegado da ga
Circumscripção Policial, que notando o que
pccorria, prendeu em flagrante o denunciado,
reincidente em tal contravenção. Este porém
mettendo as poules no bolso oppoz-se com
violencia á prisão, que afinal effectuou-se•.
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depois de haver elIe rolado espectaculosa­
mente pelo chão, atracando;se com os agen­
tes da força publica, aos quaes aliás affirmava
só ir preso depois de morto. "

Instrue a denuncia o inquerito policial.
Procedendo se ao summario de culpa,

em presença do accusado primeiramente
qualificado e depois interrogado, depoze­
ram cinco testemunhas, opinando o Ministe­
rio Publico na promoção de As. 68 v. pela
pronuncia do denunciado nos termos pedidos
na denuncia de As. 2.

Não nega o denunciado em seu interro·
gatorio .de As. 66 a resistencia que empregou
contra a ordem de prisão que lhe foi dada
pelo Delegado àe Policia da 8' Circumscripção
Urbana; mas invoca como defeza a illegali­
dade desta ordem, I'! porque não estava

vendendo poules do jogo de bichos, 2'1 por­
que ainda mesmo que estivesse vendendo a
pena era de multa, que estava prompto a

pagar, e não de prisão.
O que tudo visto e devidamente exami·

nado,
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A questão de saber si o particular tem o
direito de resistir á execução de uma ordem
illegal da autoridade é uma daquellas onde
mais radicalmente divergem os escriptores.
Chauveau e Helie sustentam a obediencia
passiva. "A regra é absoluta, dizem elles­
Theoria do Codigo Penal. § 9+0-; qualquer
que seja o abuso de poder os cidadãos devem
obedecer em silencio, tendo apenas o direito
de reclamar mais tarde contra os executores."
No mesmo sentido pronuncia-se Molinier,
Tratado de Direito Penal, voi. 2~, pago 200.

A Côrte de Cassação tem invariavelmente
mantido esta doutrina. "Considerando que a
presumpção legal é que os c hefes e os agen­
tes da força armada encarregados da ma­
nutenção das leis respeitam nas, e não
agr:m sinão de conformidade com estas leis;
que si os chefes são responsa veis pelo em­
prego iUegal que fazem de sua autoridade,
esta responsabilidade não pode dispensar os
cidadãos da obediencia que lhes é devida e
nem autorisar em caso algum a resistir com
violenoia e vias de facto a medidas que são



sempre presumidas até prova em contrario
emanadas de uma autoridade legal e compe­
tente"-aresto de 3 de Julho de 1824.

"Considerando que o art. 209 do Co-
digo Penal não subordina a existenr,ia do

.delicto á maior ou menor regularidade com
que tenham procedido os agentes da poli­
cia; considerando que os particulares não
ieem o direito de constituirem-se juizes dos
funccionarios publicos para o effeito de se
autorisarem a resistir com violencia e vias de
facto á execução dos actos da autoridade
publica"-aresto da Côrte de Cassação de 22

de Agosto de 1867.
Inspirando·se no Direito Romano, L. 5,

C. de jure fisci, e na lição dos antigos crimi­
nalistas-jrivatus ?zon solltm ú1tptme potest
resistere otficiali, tum aliqttid fadt contra
jura, imo quod jmllitwr si no'/' rcsistit­
Farinacio, quest. 32-emitte Garraud opi­
nião completamente opposta.

"O agente que se permitte um acto irre­
gular ou arbitrario, diz e'le, Direito Penal

Francez, vo1. 3~, § 380, commette um
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excesso de poder; é o primeiro culpado,
porque abusa do caracter de que está inves­
tido; é indigno da protecção especial da lei,:1 _

porque obra fóra das condições prescriptas
por ella. Quer sob o ponto de vista objectivo,
quer sob o ponto de vista subjectivo, não­
existe resistencia na opposição, ainda que
feita com violencia e vias de facto, a um acto
iIlegal. Com effeito, o que constitue a crimi·
nalidade da resistencia é a desobediencia e o
desrespeito da lei; a violencia contra os
agentes da autoridade é o meio externo pelo'
qual se manifestam esta des'obediencia e este
desrespeito. Quando o funceionario publico
não executa a lei, sahindo de suas funcções
ou abusando delias, commette um acto arbi­
traria em prejuizo dos cidadãos, e estes
resistindo não se oppõem á éxecução da lei
e sim á sua violação. Não somente esta resis-

. tencia deixa de ser deHctuosa como torna·se
legitima.. Collocando-se no ponto de vista

subjectivo, chega·se á mesma conclusão. O
ataque ou a resistencia violenta com o fim

de impedir a execução de uma lei ou de uma
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rdem da autoridade é o elemento intencio­
nal do delicto; ora, o que resiste a um acto
arbitrario não intenta oppor-se á execução
da lei, resiste justamente porque a lei não
é executada. Si pois a violencia podér ser
considerada delictuosa, não será sob a quali­
ficação de resistencia e sim sob a qualificação
a que corresponder a gravidade de SUàS

consequencias." No mesmo sentido Edmond
Villey, Direito Criniinal, pago 478; Riva­
rola, Codigo Penal Argentino, § 954;
Fuensalida, Codigo Penal Chileno, § 942;
Haus, Direito Penal Belga, § 588; Thiry,
Direito Criminal, pago 101.

Entre essas duas' opiniões extremas
propõe Vasquez Acevedo uma doutrina con­
ciliatoria. "Encarando a questão de uma
maneira abstracta, diz elle, não resta duvida
de que o cidadão não commette crime
quando resiste em obedecer a uma ordem
illegal e arbitraria da autoridade publica.
Porém a verdadeira questão está em decidir
quem julga da legalidade ou ilIegalidade da
-ordem. Em muitos casos a injustiça O) ille-
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galidade da ordem pode ser evidente. Pene­
tra, por exemplo, a policia á meia noite na
casa de um cidadão para realisar uma prisão.
Não ha duvida neste caso da arbitrariedade.
A Constituição da Republica prohibe termi­
nantemente entrar de noite no domicilio par·
ticular, sem exceptuar mesmo o caso de
ordem escri pta de Juiz com peten te. O princi­
pio é absoluto. Porém muito a miudo a arbi­
trariedade não se apresenta com tanta cla­
reza; a legalidade ou illegaJidade do acto­
provoca pelo contrario duvidas mais 0\

menos serias. Em tal caso quem deve decidir
sobre a procedencia ou correcção do act),
sobre a justiça ou legalidade da ordem? A
presumpção natural e razoavel é que o func·
cionario publico cumpre com o seu dever,
nao só porque a isto o obriga sua missão,
como porque a lei garante seu bom compor­
tamento por meio de sancções penaes. Acre~
dito pois que os cidadãos não teem o­
direito de resistirem aos mandados da auto­
ridade, sinão quando estes são clara e incon·
testavelmente arbitrarios e illegaes." Codigo



Penal de Ul"llgnay, pago 184. Este parecer

já tinha sido anteriormente emittido por Biu­
beyrac e Trebutien.

O Codigo Penal da Republica consagrou

a doutrina mais viril, mais dicYna de um

cidadão de um paiz livre, da resistencia aos

excessos e illegalidad e do poder. Com effeito,

nos termos do art. 124. para que a resisten­

cia se torne delictuosa não basta a opposição

manifestada por violencia ou ameaça, é ele­

mento essencial do delicto que a ordem seja

legal e emanada ele autoridade competente.

Outras disposições corroboram a doutrina do

art. 124. E' assim que o art. 35 § 2 0 reputa

praticado em defeza propria ou de terceiro o

crime commettido em resistencia a ordens

illegaes, não sendo excedidos os meios indis­

pensa veis para impedir. lhes a execução. O

art. 229 considera crime a execução de ordem

ou requisição illegal, considerando como tal

a que emana de autoridade incompetente,

a d,stituida das solemnidades externas neces­

sarias para sua validade ou manifestamente:-.

contraria ás leis.
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Firmados estes principias e applicados
ao presente caso, verifica-se não ter o denun­
óado praticado o delicto definido no art. 124
do Codigo Penal, porque Ct resistencia 'por
'el1e opposta 'foi a um acto illegal e arbitraria.
Primeiramente não está provado dos autos
que o denunciado estivesse vendendo poutes
do jogo de bichos quando lhe foi dada a
ordem de prisão, Não foram juntas ao pro­
cesso as poutes que se diz terem sido appre­
hendidas em seu poder, nem se lavrou auto
dessa apprehensão. Depois, ainda que estio
vesse provada a contravenção, a pena im­
posta no art. 369 é a de tres mezes de prisão
cellular e nesse caso, como tem sido jurispru.
dencia constante e ainda recentemente deci­
-diu o Supremo Tribunal Federal, o réo
livra-se solto, não sendo vagabundo. Ora, o
documento de As. 29 prova que o denunciado
tinha domicilio certo e profissão conhecida,
era proprielario de 'uma officina de calçados
e como tal pagou o imposto de industria e
profissão. Resistindo a uma ordem de prisão,
dada em caso que a lei não permilte, o de-
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lUnciado não commetteu um crime, exerceu
um direito, não atacou a inviolabilidade da
autoridade no exercicio legitimo de suas
[uncçôes, oppoz-se a uma arbitrariedade, não
desobedeceu á lei e sim á sua violação.

Julgo, pois, improcedente a denuncia de
fis. 2 e absolvo o réo Antonio Calvão da
accusação que lhe foi intentada. Custas na
forma ordinaria. O escrivão expeça alvará
para ser o réo immediatamente posto em liber­
dade, si por aI não estiver preso, e intime esta
sentença ao Dr. Promotor' Publico em exer­

cicio na Camara Criminal.
Rio, 25 de Julho de ] 896.-Fra1lcisco

.José Vz'vet'ros de Castro.

XXXV
Resistencia

Art. ] 54 do Codigo Penal.
Commette crime de resistencia quem se

oppõe á execução de uma ordem legal ema.­
nada de autoridarle competente.-Valor jurídi­
co das declarações do cumplice e do offendído.

A utor- O Mi1úsLerz'o Publico. ­
.Réos-A ntont'o Gomes Cftara7,'a e ou.tros.



Denuncia o Dr. 4° Adjunto dos Promo­

tores Publicos; como incursos no art. 1':24 § I'

do Codigo Penal a Antonio Gomes Charana,

Luiz Jaqueta, Manoel Diniz Pereira, José

Guerra, José Pereira dos Santos, José Pati­

nho, Joaquim Domingues e Joaqutm Ferreira

Ministro, por terem a 28 de Fevereiro do cor·

rente anno, pelas nove e meia horas da noite,

junto á ilha dos Melões, resistido á execução
de ordens legaes, emanadas de autoridade

competente, resultando de sua opposição

lesões corporaes em dois agentes qne execu­

tavam a c1eligencia.

Iniciado o summario de culpa em pre­

sença do accusado ManoeI Diniz Pereira,

devidamente qualificado (fIs. 50), e depois

interrogado (8s. 65), foram inquiridas cinco

testemunhas, defendendo·se o accusado em

negar o delicto de resistencia e attribuindo

aos agentes da autoridade provocações e
violencias a que não respondeu.

Correu o processo á revelia dos outro

denunciados, que segundo a certidão do

official de justiça á As. 52 v. própositalmente
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urtavam-se a todas as deligencias effectuadas
para sua intimação.

Entende o Ministerio Publico na pro­
moção de fis. 67 v. que os accusados Manoel
Diniz Pereira, Antonio Gomes Charana,
Luiz Jaqueta e José Pereira dos Santos,
vulgarmente chamado José Vigia, devem
ser pronunciados nos termos pedidos na
denuncia de fis. 2, não ficando porém pro­
vada na instrucção a criminalidade dos accu­
sados José Guerra, José Patiõho, Joaquim
Domingues e J oaqlli~n Ferreira Ministro.

O que tudo visto e devidamente exami­
nadas as allegações de facto e de direito:

Considerando estar provado pelos de­
poimentos das testemunhas ip.quiridas no
summario de culpa que na noite de 28 de
Fevereiro, junto á ilhél. dos Mei6es, os
denunciados pescavam com rede de aI ,-as­

tão;

Considerando que semelhante modo de
pescaria é prohibido pelo art. 1° do Decreto

municipal n. 79 de J 9 de Fevereiro de 1894,
Considerando que os funccionarios da



Inspectoria da Matta Maritima e Pesca, pro­
curando apprehender a rede de arrastão
com que estavam pescando os denunciados,

praticaram um acto legal, no legitimo exer­
cicio de suas funcções, cumprindo o que

lhes é determinado no § 1° do art. 1° do

citado Decreto n. 79 de 19 de Fevereiro de
1894, .que ordena expressamente a appre·
hensão do instrumento do crime j

Considerando estar demonstrado pela
prova testemunhal haverem os denunciados,
armados de foice, se opposto violentamente
á execução desta ordem legal, aggredindo

e espancando os agentes municipaes, dispa­
rando contra elles tiros de rewolver;

Consid~rando que em virtude desta
opposição á deligencia sahiram feridos os
guardac: municipaes Luiz ManoeI das Cha­
gR~ Junior e Carlos Moreira de Mello (autos
de corpo de delicto de Rs. 36 e 38);

Considerando que a criminalidade dos
denunciados Manoel Diniz Pereira, Antonio

Gomes Charana, Luiz Jaqueta e José Pereira
dos Santos p.stá plenamente demonstrada
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pelos depoimentos de todas as testemunhas
ouvidas no summario de culpa;

Considp.rando que o denunciado Manoel
Diniz Pereira aftirma terem tomado pa rte
no conAicto os -denunciados José Guerra, José
Patinho, Joaquim Domingues e Joaquim
Ferreira Ministro;

Considerando que as declarações de um
co·réo, ao contrario do que entende o Dr.
Promotor Publico na promoção de As. 67 v.
quando não procura atirar exclusivamente
sobre outros a responsabilidade do facto de­
lictuoso, são um forte meio de convicção que
o Juiz não deve desprezar, muita vez o unico
que no processo pode surgir - Bonnier, Tra­
trado das Provas, vol. l° § 337 ; Mittermayer,_
Tratado das Pro as, vaI. 2°, pago 124;

Considerando que os agentes da Inspe­
ctoria da Matta Maritima e Pesca tamben
affirmam terem estes denunciados tomado

parte no facto delictuoso ;
Considerando que os offendidos podem

ser ouvidos como testemunhas, não são parte·
no processo, e si a lesão que pretendem te!"



soffrido pode ferir seu testemunho de uma

especie de suspeita, é um motivo para exa­

minai· o com cuidado e não para rejeitaI o

- Faustin Helie, Tratado de Instrucção Cri.

min, voI. 2? § 2423 ;

Considerando que portanto acerca destes

,denllnciados existem indicias graves e pre­

sumpções vehementes ;

Considerando finalmente que o facto

articulado na denuncia de fls. 2 reune todos

os elementos caracteristicos do delicto defi­

nido no art. 124 § I? do Codigo Penal ­

l' opposição manifestada com violencia, 2? a

uma ordem legal de autoridade competente,

3° tendo soffrido os executores da parte dos

resistentes lesões corporaes:

Julgo procedente a denuncia de As. 2 e

pronuncio os réos Antonio Gomes Charana,

Luiz Jaqueta, Manoel Diniz Pereira, José

Guerra, José Pereira dos Santos, José Pati·

nho, Joaquim Domingues e Joaquim Ferreira

Ministro no art. 124 § I? do Codigo Penal.

Tratando·se de crime afiançavel arbitro

a fiança provisoria e'm trezentos mil réis.
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o escrivão expeça contra os réos mandado
de prisão com a declaração da fiança arbi­
trada e lance seus nomes no rol dos culpa­
dos. Feitas as necessarias intimações, findo
o prazo legal do recurso, sejam os autos
remettidos ao Dr. Presidente do Tribunal do

Jury.

Rio, r:> de Junho de r 895.-EYa1zCÚCO

José" z"VÚ1'OS de Castro.

NOTA.-Tendo os réos recorrido desta
sentença, foi elIa confirmada pelos seus fun·
damentos por accordam do Conselho do Tri­
bunal Civil e Criminal de 4 de Setembro
de r895'- Juizes, Drs. Costa França, presi­
dente, Henrique Dords\\'orth, relator, e Pi.

tanga.

17



25$

XXXVI

Defloramento

Art. 267 do Codigo Penal.

A menoridade da offendida é circumstan­

cia essencial no crime de defloramento. Um

passaporte não é prova da idaue.

A 11tor~O 1I1úzúten:o Publico.
Réo-José 1I1án'a da Silva.

Denuncia o Dr. 4? Adjunto dos Promo­
tores Publicos a José Maria da Silva como
incurso no art. 267 do Codigo Penal, por
ter na noite de ~lJ de Março do corrente

anno, na casa n. 44 da rua do General Pe­
dra, d.:florado a menor Anastacia Rosa da
Silva, tendo·a seduzido sob promessas repe·
tidas de casamento. Instrue a denuncia o
inquerito policial, onde constam a certidão
da miserabilidade da offendida, o que auto­
risou a intervenção do Ministerio Publico, e
-os mandados de prisão preventiva expedidos
contra o denunciado, prisão que se effe­
ctuou.
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Procedendo-se ao sumrYlario de culpa
perante o Dr. Juiz da ga Pretoria, em pre­
sença do réo primeiramente qualificado e
depois interrogado, foram inquiridas seis
testemunhas, opinando o Ministerio Publico
na promoção de fls. 99 v. pela pronuncia do
accusado nos termos pedidos na denuncia.
de fls. 2.

-O réo apresentou a defeza escripta de
fls. 56, instruida de duas justificações pro­
cessadas perante o Dr. Juiz da Sa Pretoria,
para demonstrar que a offendida fôra deflo·
rada em Portugal por outro individuo e que
nesta cidade portava· se de modo desregrado,
sendo geralmente considerada prostituta.

O que tudo visto e devidamente exa­

minado:
Considerando que nos termos do art. 267

do Codiao Penal a menoridad~ da offendida
b

é circumstancia essencialmente constitutiva

do crime de defloramento;
Considerando que portanto é necessa·

rio que esteja provada nos autos essa meno­

ridade;
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Considerando que a prova da idade
incumbe á offendida pela conhecida maxima
juridica de que a obrigação da prova per­
tence ao que allega o facto;

ConsiderandGt que a prova da idade só­
mente pode ser produzida pelos assentos do
registro ecclesiastico e civil ou em sua falta
por justificações devidamente processadas e
julgadas ou exame medico legal;

Considerando que a offendida somente
apresentou como prova de sua idade um
passaporte, documento que a e~te respeito
não tem valor, pois a idade é escripta se­
gundo as declarações da propl'ia pessoa
que o requer;

Consid_rando que não estando provado
ser a offendida menor, não existe crime de
defloramento e não tem capimento na hypo­
these a qualificação do estupro, porque o
meio empregado foi a seducção e não a vio­
lent:ia:

Julgo improcedente a denuncia de As. 2

e absol vo o réo ] osé ~v1aria da S iI va da
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accusação qne lhe foi intentada. Custas na
forma ordinaria.

O escrivão expeça alvará para ser o
réo immediatamente posto em liberdade,
si por aI não estiver preso, e intime esta sen­
tença ao Dr. 4? Adjunto dos Promotores
Publicos.

Rio, Iode Agosto de 1895.-Francisco
José Vt'vet'l'OS de (ctstro.

XX_~VII

Furto

Art. 330 do Codigo Penal.

TO crime de furto é circulll tancia es·

sencia! a avaliação do objecto furtado, porque

estabelece a competencia de juizo e a gradua­

ção da pena. A simplt:s declaração L10 offendi­

do não pode servir de p,'o\'a do valor tIo obje­

cto. E' motivo de improcedencia da denuncia

haver o réo cumprido a pena antes L1a pronun­

cia.

A u./or-O 11b'llisten'o Publt'co.
Rdo-Eduardo Carmiro de A lmct'da.
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Denuncia o Dr. 2° Adjunto dos Pro­
motores Publicas a Eduardo Carneiro de AI·
meida, que tambem usa o nome de Arthur
Garcia Martins Viegas, como incurso no art.

330 ~ 4° do Codigo Penal, por ter a 2 I de
N 0\ embro de 1894, pelas dez horas da

manhã, na casa n. 34 da rua l\Iarquez de
Abrantes, tirado para si contra a vontade do
dono um alfinete de ouro com brilhantes no
valor de 200$000 e um relogio de prata
com corrente de nikel no valor de 30$000,

pertencentes a Oscar Dereallx. Instrue a
denuncia o inquerito policial, onde consta o
auto de prisão em flagrante lavrado contra
o denunciado.

Procedendo-se ao summario de culpa
perante o Dr. Juiz da 6" Pretoria, em pre·
sença do réo primeiramente qualificado e
depois interrogado, e do curador que lhe foi
nomeado, depozeram cinco testemunhas.

Opina o Ministeiro Publico na promo­

ção de fls. 47 v. pela pr<?nuncia do denun­
ciado nos termos pedidos na denuncia de
fls. 2.
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ega o denunciado em seu interroga­
torio a autoria do deliçto, attribuindo a en­

gano da policia sua prisão.

O que tudo visto e devidamente exami­

nado.

I ~ - Em relação ao alfinete de ouro com

brilhantes:

Considerando que nos termos da nossa

legislação o valor do objecto su btrahido

é uma circumstancia essencialmente consti­

tutiva do crime de furto, porque firma a

competencia do juizo e estabelec~ a gradua­

ção da pena; a competencia do juizo, por­

que si o r~rto é ele valor menor de 200$000

o processo e julgamento é da competencia

das] untas Correcionaes; si de valor igual

ou excedente ele 200' 000 é o processo

commum e o julgamento do Tribunal do

Jury; a graduação da pena, porque nos ter·

mos dos §§ I, 2, 3 e 4 do art. 330 do Codigo
Penal, a pena varía segundo o valor do ab·

jecto ;
Considerando que não tendo sido en­

contrado em poder do réo o alfinete de ouro
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com brilhantes não se poude proceder ao
seu arbitramento;

Considerando que as testemunhas ouvi·
das no inquerito policial e no summario de
culpa não puderam precisar o valor desse
alfinete;

Considerando que o yalor de 200$000

foi dechuado pela ínf0rmação do offen­
dido;

Considerando que a simples declaração
do offendido, sem prova documental ou tes­
temunhal que a confirme, não pode servir
de fundamento para o arbitramento, não só

.porque seria tornaI- o o arbitro da pena, como
porque o art. 405 do Codigo Penal deter­
mina expressamente que o arbitramento seja
feito por dois peritos da nomeação do Juiz,

assentando o arbitramento na avaliação do
objecto e na falta deste na prova documen­
talou testemunhal;

·Considerando que- não houve avaliação
directa do objecto, por não ter sido encon·
trado, nem indirecta, por ausencia de prova
testemunhal ou documental;
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Considerando que não tendo sido pr~

cisado o valor do objecto, não existe o crime­

de furto, porque falta um dos seus elemen·

tos constitutivos, aquelle que firma a compe­

tencia do juizo e estabelece a graduação da
pena; .

Considerando que comquanto seme­

lhante systema de graduar o crime de furto

pelo seu valor ab=rre dos principias scien­

tificos, como brilhantemente demonstrou

Garofalo em irrefutavel argumentação, e
produza em grande numero de casos a im­

punidade do delinquente,é entretanto oadop­

tado na nossa legislação, não sendo licite

ao Juiz, simples interprete e eXecutor da lei,

illudir sua disposição pelo arbitrio ou 50­

phismas indecentes;

2°-Em relação ao relogio de prata

com corrente ele nikel :

Considerando que a prova testemunhal

do inquerito policial e do summario de culpa..

torna certo ter o acc:.Jsado no dia, logar e

hora referidos na denuncia, tirado para si

contra a vontade elo dono um relogio ele pra-
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"ta com corrente de nikel, pertencentes ~ Os·

car Dereaux ;

Considerando que esses objectos foram

avaliados em trinta mil réis (auto de As. [2);

Mas,

Considerando que o maxllno da pena

neste caso é de tres mezes de prisão cellular

(art. 330, § Iodo Codig-o Penal) ;

Considerando que o réo acha se preso

,'desde 21 de Novembro de 1894 ;

Considerando que nenhum crime pode

ser punido com pena superior ao que a lei

esta belere para sua repressão (art. 61 do

Codigo Penal,) devendo ser posto em libero

dade o réo que em prisão preventi\ajáhou­

ver completado o tempo da conJemnação

(art. 30 do Decreto n. 77+ de 20 de Setem­
bro de 1890) :

Julgo sem objecto a denuncia de As. 2

e expeça o escrivão alvará para ser o réo

Eduardo Carneiro de Almei la immeJiata­

mente posto em liberJade,si por aI não esti-

-'ver preso. Custas na forma ordinaria. Inti-
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me:""se esta sentença ao Dr. 2? A<..ljunto dos
Promotores Publicos.

Rio, 21 de Março de 1895.-FrallcZsco
José Vivet'ros de Cast7'o.

XXXVIII

Rapto e defloramento

Arts. 270 e 267.

ELE11Eli1'0S DO' GBIJ,IE DE DEFLORA~ENlO F: DE RAPTO

A utOY - O 11lillistel'io Fublt'co.
Réo -José 11lanoel do Valle.

o Dr. 2° Adjunto elos Promotores Pu­
blicos dá queixa crime con tra José I\Ianoel

do Valle como incurso no art. 270 § 2° do

Co<..ligo Penal, por ter em dias de I\Iarço de

1893 tirado do lar domestico a menor Angela

Mendes da Silva, que vivia honestamente

em companhia de sua mãe Maria dos An­

jos T\'1endes da Silva, á rua. Farani n. 12, e

tendo-a levado ao theatro Apollo, ao re­

gressar, findo o espectaculo, conduziu-a para
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a casa delle querellado, á rua do Cattete

n. 98 e ahi a deflorou. Instrue a queixa o in­

querito policial.
Procedendo-se ao summario de culpa

perante o Dr. Juiz da 6a Pretoria foi o que­
reJlado qualificado, sendo lhe nomeado cura­
dor, visto declarar ser menor. Depois, como
se tivesse ausentado, conforme se verifica

das certidõe-s de fls. 35 v. e ,p V., proseguiu
o processo á sua revelia, sendo interrogadas

cinco testemunhas.

Opina o Ministerio Publico na promo­
ção fis. 103 v. pela pronuncia do querellado
nos termos pedidos na queixa de fls. 2.

O que tudo visto e de\ idamente exa­
minado:

Considerando que a certidão de fk I

demonstra ser a offendiJa pessoa miseravel,
o que autorisa a intervenção eh Justiça Pu­
blica nos termos do art. 274 § 10 cio Codigo
Penal;

Considerando que o querellado confessa
ás fls. !O e I I do inquerito policial ter leva­

do em sua companhia a offendida ao thea-
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tI'O ApoIlo e depois para a casa de sua re·
sidencia, onde ella pernoitou, tendo tido
com a mesma offendida relações sexuaes,
encontrando-a porém deflorada;

Considerando estar assim provado pela
propria confissão do querellado o crime de
rapto que lhe é attribuido, pois deram·se no
facto os dois elementos que o consti.tuem­
1° a tirada do lar domestico de mulher ho.
nesta, 2° com a intenção de satisfazer dese·
jos sensuaes -art. 270 do Codigo Penal,
Ri\'arola, Codigo Penal Argentino, \"01. 2°

§ 598 ;
Considerando não ser procedente a de·

feza allgada pelo qucrellado de ter a menor
consentido livremente em acompanhaI-o,
)0 porque a offendida declara que o fez illudi·

<la sob promessa de casam. I1tO, 2? porque in·
<lependentel11e~tedesta circumst'lncia o cri·
me existiria do mesmo modo, não só porque
o consentimento da offendida é o effeito de
uma captação criminosa, obtida por uma
surpreza á sua inexperiencia e á sua fra·
queza; como tambem estav? eIla sob O patrio
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poder e é principalmente contra este poder
que o delicto é commettido - raptus z'n pa­
?'entes - subtrahindo-lhe um deposito pre­
cioso de que é guarda, alarmando ao mesmo
tempo o seu amor e a sua honra - Fournel,
Tratado da ~educção, pago 33 I ; Accordam
da Côrte de Cassação de 26 de Março de

IS 57 ; Casati, Codigo Penal, pag. 157 ;
Considerando que si ao rapto seguir-se

defloramento o raptor incorrerá na pena
correspondente a este crime com augmento
da sexta parte-art. 270 92? do Codigo Pe­
nal;

Considerdl1do que convém portanto
examlOar si houve realmente o detlora­
mento;

Considerando que nos termos do art.
26 7 do Codigo Penal o crime de deflora­
mento compõe se de tres elementos - Ia um

acto de copula com mulher vírgem, tendo
na maioria dos casos como consequencia
o dilaceramento da membrana hymen,-Le­
gludic, Attentats aux mceurs, pago - 5 I,

2 0 que a mulher seja de menor idade, 3' que:
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o seu consentimento seja obtido por seduc-.
ção, engano Oll fraude;

Considerando que o corpo de delicto de­

fls. 19 demonstra o defloramento da offen­
dida;

Considerando que a certidão de fLi. 14

demonstra ser a offendida de menor idade;

Considerando que das declarações dq

offendida á fls. 54 e da prova testemunhal

produzida no inquerito policial e no sumo

mario de culpa ficou demonstrado que o

querellado fez á offendida repetidas promes·

sas de ca3amento e frequentava a sua casa

como noivo;

Considerando que a promessa de casa­

mento constitue um poderoso meio de se·

ducção -- Codigos Penaes da Allemanha,

~ 179, Austria ~ 506, Jorut;ga § 24, Cantã0'
de Lucerne, § 189, Ca'ntão do Tessino art~

248 § 3°; sentenças do Tribunal Supremo de

Hespanha de 2 de Dezembro de 1873, de 7

de Outubro de 1874; Viada y Vilaseca, Co-·

digo Penal Hespanhol, vaI. 3~ pago I 35 :

Julgo procedente a queixa de fis. 2
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pronuncio _lanoei José do Valle no art. 270

§ 20 combinado com o art. 267 do Codigo
Penal. Custas na forma ordinaria. O escri·
-vão lance o nome do réo no rol dos culpa­
dos e expeça contra elle mandado de prisão.

Rio, 23 de Dezembro de I 895.-F1'a1t.

úsco José Viveiros de Casb'o.

Estupro

Art. 268 do Codigo Penal.

Elementos constitutivos uo estllpro.-A
violencia não se presume, precisa ser provada.
-Analyse psychologica da prova.-Regras

para constatar a v\olencia.

Autor-O JVlilZis!trio Publico.
Rio-Bento Correia Bandeira.

DenuncÍa o Dr. 5'> Adjunto dos Promo·
tores Publicas a Bento Correia Bandeira como
incurso no art. 267 combinado com o art.
273 § 4C? do Codigo Penal, por ter na ma­
drugada de 25 de Julho do corrente anno,



a estalagem n. 39 da rua General Bn ce,
tlesvirginado em pregando violencia sua pro­
pr ia filha, a menor Rosa de Jesus.

Procedendo. se ao summario de culpa
perante o Dr. Juiz da TOa Pretoria. em pre­
ença do réo primeiramente qualificado e

deIJois interrogado, depozeram seis testemu­
nhas e a illlorll1allte offendida.

Opinou o Minis~erio Publico na promo­
ão de As. 68 v. pela pronuncia do denunciado

1 o art. 268 do Codigo Penal.

Nega o accusado a autoria do delicto
que lhe é attribuido, affi'l'lnando ser llma
vingança torpe de sua filha, que já em Por­
tugal lhe fizera identica accusação, movida
pelo àesejo de libertar-se do ratrio poder
para francamente entregar-se á prostituição
e apresenta em sua defeza os documentos de
lh•. 65 a 68.

O que tudo visto e devidamente exa­
minado:

Considerando que o defloramento e o

estupro, si bem que attenteI11 contra a hones­
tidade das mulheres e tenham como movei a

18
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satisfação de desejos sensuaes, são delictos
distinctos, porque o defloramento presuppõe

mulher virgem, de menor idade, tendo sido
obtido o seu consentimento por meio de

seducção, fraude ou engano, e o estupro se
realisa por meio da violencia, qualquer que
seja o estado da mulher e a sua idade, com­
prei endidas até as prostitutas;

Considerando que o delicto attribuido
ao accusado não pôde ser o de deAoramento,

como articula a denuncia, pois segundo
sua narração a offendida n~o consentiu, o
crime foi commettido por meio de violencia;

Considerando que a qualificação do
delicto é portanto a de estupro, como aliás
reconheceu o Ministerio Publico, pedindo a
pronuncia do réo no art. 268 do Codigo Pe­
nal;

Considerando que nos termos do art.
269 do Codigo Penal, estupro é o acto pelo
qual o homem abusa com violencia de uma
mulher, seja virgem ou não;

Considerando que a violencia póde ter

logar dos seguintes modos: 10 por um acto
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robusto, poi a força não é o principio com­

mum aos actos entre o homem e a mulher e

sim o consentimento sendo raros os casos

de verdadeira violação-Pacheco, Codigo

Penal Hespanhol, commentario ao art. 363;

Con iderando ser essa doutrina do emi·

nente escriptor hespanhol a geralmente en·

sinada p~los escriptores -Rivarola, Codigo

Penal Argentino, vol. 2° pago 177; Boitard,

Direito Criminal, pago 386; Chauveau e

He1ie, mheoria do Codigo Penal, vol, 2°

§ 283+; Viada y Vilaseca, Codigo Penal

Hespanh I, voI. 3· pago I 19;

Considerando que o meJiC1s legistas

trazem a essa dOlltrina dos juristas o apoio

de su coo petencia technica e de sua expe­

riencia proÜssion· I, notando que salvos raros

casos excepcionae os esforços de LI 111 só ho·

mem não podem vence' a resi~tencia de uma

mulher, devendo po -tanto haver a maior

circumspecção, a maxillla pru encia na apre­

ciação da "iolencia allegada-.Lacassagne,

Resumo de M .rlicio;\ Judici;\ria, pago -~94;

Legrand du S~t1lle, Medicina Legal, pago 38 t;
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de furça physica que su~jugue e domine a

viclirna, 2° por uma ameaça acompanhada

de imminente perigo que ponha em risco a

sua vida, 3° pelo emprego de meios que an­
niquillem a vontade, como a suggestão hypo

notica ou os anesthesicos e narcoticos,

4~ quando a offendida fôr menor de 16 annos,

ainda que consinta, porque o legislader penal

entende que nesta idade não pode ter eUa

lucid3. comprehensão do alcance do acto, que

affecta tão profundamente á sua honra e ao

seu futuro;
Considerando que segundo as declara­

ções da offendida Rosa de Jesus. de 18 annos

de idade, o denunciado, que d rmia com eUa

no mesmo quarto, em pregou vioiencia phy­

sica e ameaça, pois deitando-se em sua cama

das nove horas da noite até a madrugada

não só a dominou subjugando-lhe os movi·
mentos como armado de uma navalha amea­

çou matal·a si resistisse aos seus desejos;
. Considerando porém que a violencia

não se presume, deve ser demon"trada por

provas. terminantes, indicios de um valor
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mentario de Brouardel a este autor, pago 694;
Matta, Medicina Legal, voI. r? pago 369;

Considerando que convém portanto apre­
ciar quaes as provas, 05 indicios robustos e
\ hel11ente~ da iolencla aUegada neste pro­
ceiSO;

Considerando que essas pro 'a limitam­
se ás dec~arações Ja offendida Rosa de Jesus
e da 1" testemunha Rosa da Costa;

Considerando que na apreciação da
prova testemunhal o Juiz não deve limitar-se
a contar o numero de testemunhas, a julgar
provado o facto porque muitas o affirmam,
e sim apreciar pela analyse psychologica o
gráo de credibilidade que mel' ce a teste­
munha-Ferry, Social 6"ia C:'"im~naJ, p:l';;.

455 ;
Considerando que as dtc1arações da

offendida Rosa de Jesus não podem merecer
fé, porquanto foram contradictorias e anta­
gvnicas, tendo affirmado em seu primeiro
interrogatorio haver sido deflorada na ma·
drugada de 25 de Julho, e depois que o corp:>
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de de1icto de IS demonstrou ser antiao °
defloramento, immediatamente el1a modificou
a narra~ão, dizendo ter sido deAorada por
seu proprio pae em viagem de Portugal para
o Brazil, no mesmo dia em que o vapor partiu,
sendo o facto da madrugada de 25 de JulLo
repeti,;ão do primeiro attentado ;

Considerando que as declarações da
testemunha Rosa da Costa não podem me­
recer fé, porquanto não só repugna acreditar
que uma mulher casada se conserve das nove
ás duas horas da noite coIlada a uma porta
entreaberta espreitando esta scena tão re­

voltante de um pae que violenta sua filha, e
~i a testemunha durante tanto tempo, em vez
de deleitar-se na contemplação deste espe·
ctaculo immoral tivesse dado alerta, chamado
o auxilio de terceiros, de seu proprio marido,
o attentado n~o se teria perpetrado:

Considerando que entre as regras para
a constatação da violencia mencionam os
escriptores a impossibilidade de poder a
victima gritar, de pedir e obter soccorro­
vz'm t"J" yaptl(' tum fieri l:ntellz"giIUY quando
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muiter magna clamo1'e 'imploravit alz'c71jzes

o/Jem et auxlútm-na phrase dos antigos cri.
minalistas; .

Considerando que não havia para a of­
fendida semelhante impossibilidade, pois o

facto dava-se em uma estalagem, em logar
de grande agglomeração de individuos, e até
não lhe seria difficil tugir, escapar ao ataque
de seu pae, pois segundo as declarações da
testemunha Rosa da Costa a porta do quarto
achava-se entreaberta;

Considerando que a offendida Rosa de
Jesus declara á fis. 6 do inquerito policial e
á fis. 46 do summario de culpa que seu pae
além de ameaçal.a com a navalha, deu lhe
pancada para obter seu fim, tendo ella r~sis.

tido desde as nove horas da noite atéás duas
horas da madrugada, quando foi consummado
o delicto;

Considerando que nestas condições en·
eontram-se no corpo da victima os traços da
lucta e resistencia, taes como echymoses re­
produzindo a fórma dos dedos, escoriações

accusando a pressão das unhas, principal-
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mente nos braços e nos pulsos. na face interna
e superior das côxas, accusando tambem as
partes sexuaes o esforço empregado pelo
defiorador-Legludic. Attentats aux mceurs,

pago 30; Lacassagne, Resumo de Medicina
Judiciaria, pago 496; Hofmann, Medicina
Legal. pago 86; Legrand du Saul1e, Medicina

Legal, pago 373;
Considerando que o corpo de delicto de

fis. J 8 prova sere-m falsas as declarações da
offendida, pois feito a 27 de Julho, dois dias
depois de occorrido o facto, não só verificou
ser antigo o deAoramento da offendida, como
respondeu negativamente ao quesito da vio­
lencia, pois exceptu<lda uma eC:lymose de
fórma irregular sobre a commissura labial
direita não se notou em gua]ql1e~ região do
corpo nenhum vestiglO de offensa physica.
nenhum traço de lucta e resistencia ;

Considerando que os Jocumentos de
fis. 67 e 68 demonstram que em Portugal,

em Setembro de 1895, no Conselho de Oli­
veira de Azemeis, a offendida déra contra
seu pae' idt:ntica queixa e ficou provado não
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o mão procedimento da offendida', que entre­

tinha no Porto relações illicitas com um in­

dividuo que fôra seu patrão;

Considerando finalmente que si ha paes

çapazes de violarem suas proprias filhas, os

annaes judiciarios mencion m tambem exem­

plos de filhas accusando calumniosamente·

seus pa s-C:'\sper, Medicina Legal, voI. I!

pago 105:

Julgo improcedente a denuncia de As. z
e absolvo o réo Bento Correia Bandeira d:L

acclls;Jção qne lhe foi intentada, Custas na

fórma ordinaria. O escrivão expeça alvará

para ser o réo immediatarnente posto em

liberdade, Ri por aI não estiver preso. e intime

esta sp.ntença ao Dr. 5° Adjunto dos Pro­

motorps PublicaR.

Rio, 13 de No\'embro de I 89s.-Frc11l
ci lO JOSf VÚltt"J'O'i de Castro.

NOTA.-Tendo o Dr. 5! Adjl1l1to dos.

Promotores Publicas recorrido desta sentenç '.
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'deu O Conselho do Tribunal Civil e Criminal
a seguinte decisão:

"Accordam em Conselho do Tribunal
Civil e Criminal em dar provimento ao re­
curso interposto do despacho de não pronun­
cia á f\!;', visto est::lr provado dos autos ser
o recorrido o autor do defloramento de sua

filha, empregando para esse fi m violencia,
pelo que o pronunciam no art. 268 combinado

com o art. 273 § 4° do Codig-o Penal, passan·
·do-se o competente mandado de prisão e
lançado o seu nome no rol dos culpados,

pagas as custas afinal.
Rio, 18 de Dezembro de 18'95.- Costa

FI-anfa, presidente.-He1t1,úpte Dordsworth,
\-relator .-Pitanga."
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XL

Direito de appellação

Interposta a appellação somente pelQ

réo condemnado, o tribunal superior não pode
elevar a pena.

Vistos, relatad0s e discutidos estes au·
tos.

Thomaz Zacharias de Vasconcellos e
Victorino Falconi óppellam da sentença da
Junta Correccional da 8" Pretoria, que
em virtude de denuncia do Dr. 40 Adjunto
dos Promotores Publicos condemnou -os em
sessão de 22 de Julho como incursos no art.

3° da Lei n. 145 de II de Julho de 1893. o
primeiro no gráo médio, o segundo no grá

minimo, tendo-se em conta na execução da
pena o tempo de prisão já soffrida.

Não foi o recurso arrazoado pelos appel­
lantes e ouvido o Ministerio Publico opinou
na promoção ele fls. 72 que fosse confirmada

a sentença em relação ao réo Thomaz Za·
-eharias I...lessa de VasconcelJos, e quanto a
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réo Falconi se devia dar provimento á ap­
pellação para ser elle condemnallo no gráo
rnêdio, porque em semelhante crime a me­
noridade não é circulTstancia attenuante.

Considerando que neste processo foram
observadas as solemnidades essenciaes, não
t ndo havido preterição que ,motive nul1i­
dade;

Consi,Jerando qne a pr0va testemunhal

demonstrou serem os arpelIantes vagabun­
dos, sem profissão conhecida e domicilio
certo, passando os dias pelas praças e ruas,

aggredindo os transeuntes e entregando-se
ao exercicio de capoeiragem, incursos por­
tanto na disposição do art. 3° da Lei n. 145

de I I de Julho de 1893 ;
Considerando que não é proceJente a

alIe~ação do Ministerio Publico em relação
ao réo Victorino Fa1coni, não só porque o
art. 3~ do citado decreto determina que na

imposição da pena se tenha em consideração
a idade do processado, como porque é prin­
c·pio de jurisprudencia adoptado pelos tri­

bunaes, que appellando o réo e tendo o



Ministerio Publico pel sua inacção concor­

~ado com a sentença condemnatoria, não

ceve o tribunal que conhece do recurso

aggravar a pena impo;5ta -Ortolan, Direito

Penal, voI. 2° § 2349 :

Accordam os ] uiz s da Camara Crimi­

, aI do Tribunal Civil e Criminal em confir­

mar como confirmam a sentença appellada,

pagas as custas pelos appellantes.

Rio, 13 de Setembro de 1895.-He1wi­
11ft Dordswort/~, presidente. - Viz,eiros dt

Castro, relator. - l1Jirantfa. -L ima Drltm­

mondo
.-

XLI
Calumnia

A rt. 3) 5 do .Codigo Penal.
ão elementos do crime de calumnia-lo a

imputação precisa de um f.1cto determinado,
2

G que a lei l1ualifique crime este facto, 3G que a
imputação. eja falsa, 4° que haja da parte do
réo intenção de olTenrle<.-O sogro pode dar
queixa contra o genro.-O nosso direito nao
aL!mitle a excepção do .mrsÍ.l'.

A utor-Pedro '.José lI-fo1ltúro.
Réo-/\TeÚOlt '.JallsM gfulle1~ de Faria.
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8ENTF. 'ÇA DI PRONUNCU

Pedru José Monteiro dá queixa crime
contra Nelson Jansen Muller de Faria, como
incurso no art. 3 I 5 § 10 do Codigo Penal,
por o haver calumniado em publicação feita

no Jornal do Comnze1'czo de 10 de Maio do
corrente anno, attribuindo-Ihe a autoria de '
uma aggressão de que foi victima na travessa

de S. Sal vador, onde cinco capangas arma­
dos de cacetes e navalhas o atacaram de em·
baseada e teria succnmbido na luta si não

fosse a promptidão dos amigos.
Instruem a queixa a exhibição do auto­

grapho,- competentemente responsabilisado
por Nelson Faria, estando a firma reconhe­
cida pelo tabellião Gabriel Cruz, e um auto
de perguntas procedido perante o Dr.
I ~ Delegado Auxiliar, onde reconhece o que­
relJado que o artigo assignado por Nelson
de Faria foi escripto pbr elle proprio Nelson

Jansen Muller 'de Faria.

Procedendo-se ao summario de culpa
foram inquiridas cinco testemunhas, ouviJo o
representante do Ministerio Publico, quer
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para o additamento da queixa, quer para a,

promoção final.

Depois de interrogadas tres testemu­
nhas appareceu em juizo o querellado e send<>
qualificado retirou-se em seguida, apresen­

t:lndo o protesto escripto de fis. 34.
O que tudo visto e devidamente exa­

minado:

Considerando que nos termos do art.

3 I 5 do Codigo Penal quatro elementos !1ão
necessarios para caracterisar o crime de
calumnia-Io a imputação precisa de um
facto determinado, 2° que este facto seja qua·

lificado criminoso pela lei, 3° que a imputa­
ção seja falsa, 4? que haja da parte do réo a
má fé, a intenção de prejudic ar, de offendev
a repu tação alheia, o a1zimus z"njuriandi;

Considerando que no artigo publicado

no Jornal do Comme?'úo o querellado attri­
buiu ao querellante a autoria da ag gressão
de que foi victima, em termos precisos e
exactos, nestas palavras "resolvI!1I. usar destes:
múos violentos, suppondo tal1Jez anniqu.ilar-­
me," - "aggressões dessa ordem só ser'vem".



para comp7'OVltr o caracter do Sr. llh1t­
feiro" ;

ClInsiderando que o facto attribuido pelo
~uerel1ado ao quereIlante constitue o crime

definido no art. 294 combinado com o art.
13 do Codigo Penal, pois declara el1e c~ue

teria sido assassinado si não fosse a inter­

venção de seus amigos;
Considerando que a falsidade da impu­

tação se demonstra pela ausencia absoluta de
provas da parte do querellado, confirmando
ser o qqerellante o autor dessa aggressão;

Considerando que o (7uirnus i1ljul'ian­
tit", a intenção de expôr o quereIlante ao
descredito publico, se evidencia pelos termos
aggressivos e violento com que está escri·
pto o artigo, onde o querellado chama o
querellante de cyttico, asSaSSiJlO, covarde, pac
degene1'ado, sem religião e sem moral, sem
!Htranhas nem conscz"e1tcia,'

Considerando que si a calumnia fôr
commettida por meiu de jornal é necessario

..que este tenha sido distribuido por mais de

<}ulnze pessoas;
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Considerando que as testemunhas ouvi­
das no sllmmario dp. c1Jlpa affinnam terem
'distribuido e te numero do J o1'1Utl do Com­

llercio por mais de cem pessoas;
r Considerando que o facto de ser o

querellante o autor do artigo acha-se provado
pelo termo de responsabilidade de As. 6 e

I auto de perguntas de As. 15;

, Considerando que a excepção ~ illegi­
timidade de parte allegada pelo q lerellado á

As. 34 de não poder ser acceita em juizo a
queixa de Os. 2 por ser o querellante seu
sogro não tFm procedencia legal por não se
achar comprehendida nos casos declarados

no art. 75 do Codigo do Processo Criminal,
e tratando-se de materia r strictiva, de um
cerceamento de direito, não é licito ampli­
ai-a por analogia ou paridade:

Julgo procedente a queixa de As. 2 e

pronuncio o réo Nelson Jansen Muller de
Faria no art. 3 r6, § 1° do Codigo Penal.
Tratando-se de delicto afiançavel arbitro a

fiança provisoria em trezentos mil réis. O
escrivão lance o nome do réo no .rol dos

19
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culpados e expeça contra elJe mandado de
prisão com a declaração da fiança arbitrada.

Feitas as necessarias intimações, findo o
prazo legal do recurso, sejam-me os autos
conclusos.

Rio, 19'de Junho de 1895.-:-Fra1zcisc·

70sé V';ve'ú'os de Castro.

Tendo o réo' recorrido desta sentença
foi dIa confirmada pelos seus fundamentos
por accordam do Conselho 'do Tribunal Ci­

vil e Criminal de 14 de Agosto.-Juizes, Drs.

Costa França, presidente, Henrique Dord­
sworth, relator, Pitanga.

Submettido a julgamento em'sessão da

Camara Criminal de 23 de Outubro foi
proferido o segu inte

J.Ct:ORI>AII

Vistos, relatados e discutidos estes autos.
Pedro José Monteiro pede no libello de

fis. 89 a condemnação. de Nelson Jansen
Muller de Faria no gráo maximo do art. 316

§ I? do Codigo Penal, por terem concor­

rido as circumstancias aggravantes dos §§ 2 0
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e IS do art. 39, por o haver calumniado
em publica ão impressa no Jornal do Com­
mercio de Ia de :Maio do corrente anno,

attribuindo lhe falsamente a autoria de uma
tentativa de morte, que diz ter soffrido na
travessa de S. Salvador

Defende c;e o réo allegando que sendo
o querellante seu sogro não podia ser rece­
bida a queixa nos termos do act. 75 do Co­
digo do Processo Criminal; que sendo o
facto arguido ainda objecto de um inquerito
policial não póde ser considerado f.liso ; que

não houve finalmente uma imputação pre­
cisa e determinada.

Ouvido o Ministerio Püblico em adas
os termos da acção, opinou que se fizesse

justiça.
Considerando que a excepção Je illegi­

timidade do querellante não é procedente,

porquanto o art. 75 do Codiso do Processo
Criminal refere-se á antiga denuncia po­
pular, e não á queixa, denuncia aliás extin­

cta pelo art 407 do CoJigo Pe.na], que dá á
parte offendida o direito de queixa;



Considerando qu~'ainda l"';esmo admit­

tindo-s~ a palavra denuncia como synonima

de queixa não é admissivel a illegitimidade
arguida, porquanto no art. 75 do Codigo do
Processo Criminal não se acha mencio­
nada a prohibição do sogro dar queixa
contra o genro e não se pócle estender
por analogia uma disposição restrictiva
de direitos, sómente applicavel nos casos
taxativamente designados;

Consider.1ndo que não ha mesmo ana­
logia moral na situação de pae a filho,
sogro e genro, porque si a lei deve pre­
venir o rompimento dos laços sagrados
da natureza e do sangue entre pae e filho,
não é identico o laçc entre sogro e genro,
póde muita vez ser o sogro obrigado a
processar seu genro para defender a· pessoa
ou os interessec; de sua filha. ele que é
o natural protector;

Considerando que não procede tambem
o argumento de ~e achar o fa'cto men­
cionado no libello pendente de 11m ln­

querito poliCiai, pois o Codigo Penal da
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Republica não admitte a excepção do sursú,
consagrada no Codigo Penal Francez; e
mesmo no direito francez para que o sursis
seja admittido é necessario que o facto
arguido tenha sido objecto de uma denun­
cia do Ministerio Publico ou de queixa
da parte offendida - Fabreguettes, Tratado

das infracções da palavra, vo1. 2°, § T398 ~

Considerando que as testemunhas ou­
vidas no summario de culpa affirmam ter
sido o numero do Jornal do Commercio de
10 de Maio distribuido por mais de I

pessoas;
Considerando que a autoda do artigo

acha-se demonstrada não só pelaexhibição

do autographo, cuja assignatura foi reco·
nhecida pelo tabellião Gabriel Cruz} como
pelo auto de perguntas procedido perante
o Dr. 1 C! Delegado Auxiliar, onde o réo
reconhece que o artigo assignado por
Nelson de Faria foi ~scripto por elle mesmo

Nelson Jansen Muller de Faria;
Considerando que o facto attribuido

pelo réo ao querellante constitue o crime
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definido no art. 294 combinado com o art.

13 do Codigo Penal, pois declara que teria
sido assassinado si não fosse a inten enção

de amigos que o socorreram;
Considerando que o réo nã? exhibiu

prova de especie alguma demonstrando

ter sido o querellante o mandante dessa

tentativa de morte;

Considerando que nas expressões-es-

pero Yesponsabilisa,. o mau.dante, pois é o Sr.
111o!zteú'0 o meu unico inz'migo - agg1'essões
dessa ordem só servem para comprovar o {a­
1'acltr do Sr. Montúro-1'esolveu usar desses
meios :Jiolnt!os suppo1ldo talvez amziquilar­

1JU- o réo attribue de um modo preciso e

definido ao querellante a autoria do facto

Criminoso;

Considerando que a má. fé, o allimus
ill.Jureandt', a intenção de expor o querel­

lante ao descredito publico, um dos ele­

mentos do crime de calumnia, se eviden­

cia dos termos aggressivos e insolentes com

que está escriplo o artigo, onde o querel-

1 ante é chamado de c)'nico, «ssassifto, (Ol/anú



.e ntzú,'avel, pae deg'f1ttrado, um religião e
sem 1'tL01'al, sem e1ttranhas e sem consciencia "

Considerando quê o querellante não

demonstrou a existencia das duas circum­

stancias aggravantes articuladá.5 no libello ;

Considerando que as questões ante­

riormente havidas entre o autor e o réo

fazem militar em favor deste a circumstan­

cia attenuante do § 5D do art. 42 do Co­

digo Penal:

Accordam os Juizes da Camara Cri­

minal do Tribunal Civil e Criminal em coo­

<lemnar Nelson Jansen Muller de Faria no

gráo minimo do art. 3 r6 § I? do Codigo

Penal, a quatro mezes de prisão cellular,

multa de quatrocentos mil réis e custas.

Rio, 23 de Outubro de 1 895.-Hett­
7'iquc' Dords'liJortlt, presidente. - Vivel1'#s de

Castro, relator.-Mirand,a.- ['l'ma Drum·

mondo

Tendo o réo appellado desta sentença

para a Camara Criminal da Côrte de AppeI~

ação, foi o processo annulIado pelo seguinte
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ACCORDAII

Accordam em Camara Criminal da Côr­

te de Appellação: Q,ue vistos, relatados e

discutidos este autos de appelIação crime

em que é appellante Nelson Jansen Muller

de Faria e appeIlado Pedro José Monte iro:

proposta e não vencida a preliminar de ille­

gi"timidade do queixoso por ser sogro do

querelIado, ora appelIante, visto que o art.

75 do Codigo do Processo Criminal refere­

se á denuncia que competia a qualquer do

povo e não á queixa, e nem o sogro acha-se

comprehendido nas excepções especificadas

do citado art. 75 e não ser admissivel em

materia criminal interpretação extensiva

por analogia ou paridade; dão provimento

á appeIlação para julgarem nulIa tl)do o

processado, desde a queixa de l1s. 2, por ter

sido el1a assignada por procurador sem pre­

via licença do Juiz, contra o disposto nos

arts. 78 do Codigo do Processo Cr~minal e

92 da Lei de 3 de Dezembro de 1841, que

exigem a assignatara do qu~ixoso ou de seu

procurador, precedendo licença do· Juiz
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quando o autor tiver impedimento que o prio •

\Te de comparecer. Ora, verifica-se dos autos,

As. 20, que só eni 24 de laia de 1895 re·
quereu o appellado licença para ser repre­
sentado no curso da causa pelo seu advo­
gado, o que foi deferido a 29 do mesmo me7-,
data tam bem do aI vará' de autorisação de

As. 23. quando a queixa foi dada por pro-o
curador em 18 de M ia, despachada a 2 I

do mesmo mez e recebida em 25, sendo

assim nullo o processo por incompetencia e
illegitimidade do procurador que den a mes­
ma queixa na forma das disposições citadas

e do que se infere <.1os art. 78, 80, 143, 208 e
209 do citado Codigo, que exig-em a pre­
sença do queixoso em Juizo. Accresce que O.

alvará de fl. 23 autorisou a representação
do appellado por procurador para o curso
do processo na forma re~uerida á fls. 20 e
não para o seu inicio. A queixa dada por
pessoa incompetente é nulla e com eJla todo
o processo, pois que abrasem direito como
parte illegitima, diz Pimenta Bueno, Proc~

Crim. n. 13 r, e esta tem sido él juri 'proden



~ia dos tribunaes, que uniformemente tcem

decidido ser necessaria a previa licença da
;ilutoridade competente, tanto para os actos
de audiencia, juramento, inquirições, etc,
como para os que são praticados fora della,
como apresentação em juizo da queixa que

-serve de base para o pror.esso criminal,
-accordam da Relação do Rio de 12 de

Setem bro de 1882, Dú-eito, vaI. 29. pago

7°9; de 28 de Abril de 1883, Di1'úto, vaI.
32, pago 379; de 22 de Outubro de ]880,

Direito, vaI. 25. pago 473; accordam da
Relação do Recife de 1· de Maio de 1885,

Direito, voI. 37, pago 294; sentença do Su­
premo Tribunal de 2 I de Agosto de J 859,

E assim julgando condemnam o appelIado
nas custas.

Rio. 28 de Abril de 1896. -j}Iagatlzães,
presidente.- Tava1'es Bastos, relator.- Tei·
xezra Coz'1nb1'a. - Espz"1U'la. - Guilherme
Cintra,- Miranda R z'bez'ro, vencido. Votei

pela confirmação da sentença appellada,

por considerar sem razão de ser a nullidade
-.arguida, que serviu de fundamento a todo ()
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accordam. Assim que é manifesto que a dis­

posição do art. 92 da Lei de 3 de Dezembro
de 1841, fvi derogada pelos arts. 15 e I [9 da

lei n. 1030 de 14 de Novembro de 1890,

cuja applicação á hypothese vertente é inil·
ludivel por graça da unidade harmonica da
Lei, isto é, da interpretação applicada ao
estudo do conjuncto de suas disposiçô s ou
de seu espirito. Accresce que ainda quand0
tal nulIidade se des e, foi ella entretanto
ratificada pela assigqatura do termo de

fls. 27 -Pimenta Bueno, n. 132.

NOTA.- R~speito e acato a decisões
da Côrte de AppelIação, sempre motivadas,
revelanelo o estudo acurado e atttl1to da
causa. Pdfece-me, porém, que a nu lielade

oeste processo foi um erro juridico. E' certo
que a queixa de Os. 2 foi assignada por pro­
curador incompetente. Mas tambern é certo
que o term,) do juramento ou co~promi:iso

de fL.. 17 foi a~~igllad~ pelo prvprio querei·
hnte l'edro Jo é Munteiro. "r\ falta de as·

ignaturót ela petiçãu dI,; queixa-diz Pimenta
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Bueno, Apontamentos sobre o processo Crt­

minaI brazl1eiro, § 132 - é supprida pela.
assignatura do juramento,que deve preceder
á formação da culpa" -aviso de 9 de Abril
de 1839. No mesmo sentido Francisco Luiz,
Processo Criminal, § 270. Ramalho, Elemelt­
tos do Processo Criminal, ~ J 2 I; Paula Pes­
soa) Codigo do Processo Criminal, nota
201 5.

XLII

Lançamento da acção.-Perempção da
causa

i\rt. 3 r 7 do Codigo Penal.

Ao contrario do que tem decidiu0 a ma­

gistratura do paiz, o lançamento do autor póde
ter logar na formação da culpa.

A ?tlora-A conzpanhia de seg'u?'OS de vida
"New,York Life Insllrance".

Réo- João Vicio?' Ba1,thollJmeu da Costa.

A companhia de seguros de vida "NeVf­
York Life Insurance", representada pelos
seus directores, deu queixa crime contra

-~----~----"
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João Victor Bartholomeu da Costa como

incurso no art. 3 I 7 do Codigo Penal, por a
haver injuriado n' O Paiz de 12 de Abril do
corrente anno, em artigo cuja responsabili­
dade assumiu, como se verifica do auto de
exhibição de autographo.

Ouvido o Ministerio Publico, prestado
o compromisso legal, acceita a queixa, foi
designado o dia 6 de Agosto para proceder-
se á formação da culpa. .

Na hora designada, qualificado o réo,

apregoada a querelJante, não compareceu
ella, como se veri fica da certidão de fis. 17.
Requereu então o réo que fosse a querelJante
lançada da accusação e julgada perempta a
<:ausa. .

A' Us. 29 consta o requerimento apre­
sentado no dia segllinte pela querellante,
alleg-ando não ter comparecido ao processo
por achar se doente o advogado que havia
obtido alvará de licença para representai-a,
como prova o attestado medico, não sendo
aliás admissivel o lançamento na formação

da culpa e sómente no plenario.



Ouvido o Ministerio Publico opina nét
promoção de As. 3 I v. que fosse indeferido­
o bnçamento requerido, pois nenhum artigo
de lei ou regulamento dá essa faculdade ao
Juiz formador da culpa.

O que tudo visto, devidamente exami­
nadas as allegaçães de facto e de direito.

A razão invocada pela querellante de
ter deixado de comparecer ao processo em
virtude de molestia do procurador que a re­
presenta em juizo seria acceitavel si fosse
apresentada antes ou por occasião do dia
designado. Mas depois do facto, depois de
requerido o lançamento, é apenas um pre­
texto para justificar a falta. Admittida seme­
lhante defeza, a pena de lançamento seria
ilIusoria, pois o revel al1egaria logo a desculpa
de molestia.

Será porém admissivel o lançamento
na formação da culpa?

E' certo que alguns praxistas decidem
pela negativa e assim se manifestou a magis­
tratura do imperio. Lallç~mento do queixoso
não é admissivel na fo.rmação da culpa-Fran-
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CISCO Luir:, Processo Criminal, "01. 1°' 92 I

Paula Pessoa, Codigo do Processo Criminal,.

notas 970 e 2752; accordam da Relação de

Ouro Preto de 2 de Junho de J 874. Direz't~,

vol. 7° pago 479; accordam da Relação do Re­

cife de 5 de Setembro de 1879, Direito, vol.

20, pago 245. O Desembargador Camara.

Leal, Procurador da Corôa junto á Relação

de Ouro Preto, resumiu de modo feliz os

fundamentos dessa opinião: II? A legislação

processual consagrou expressamente o lan­

çamento no plenario, não o fazendo na for­

mação da culpa manifestou c1aram~nte a sua

intenção de não ser el1e ahi admissivel. 2° O

autor já é punido de seu não comparecimento

correndo o processo á sua revelia, deixando

de reinquirir as testemunhas.

Não pertenço ao numero daquelles que

acceitam como dogma iodiscutivel a praxe

sagrada pelo tempo. Si essa praxe é erronea,.

deve ser abandonada e restabelecida a ver­

dadeira interpretação. E' o que s1.1ccede no

presente caso. A analyse demonstra a im.
procedencia dos argumentos invocados ..:.



30040

'traz ao espirito a convicção de que CJ lança­
'mento póde ter logar na formação da culpa.

Primeiramente á autoridade dos praxis­
tas citados eu contraponho a autoridade mais

reconhecida de Pimenta Bueno. O velho
mestre do processo criminal brazileiro admitte
expressamente que o lançamento possa ter
logar na formação da culpa, " Como c direito
de queixa puramente privado é exclusiva­
mente da parte, diz elle-Apontarnentos

sobre o Processo Criminal, § 134-segue-se

que ella póde desistir de sua a.cção ou trans­
igir com o offensor; seo·lte-se tambem que si
1zão comparecer nos devidos termos do processo

o seu. direito será jlt~!{ado jierempto. Cumpre
todavia não couf'btndir o caso em que o quei­
xoso decalte sómeJtfe 1ut f01'mação da cu.lpa
daquelle em que decahe P01' e(feito de smtença
definitiva, Na prz'meira hypothese dle póde

aZ'JZda 1'eJ>1'oduzz"r sua queixa, na segunda
- "·.na(),

Depois o exame dos argumentos invo­
cados demonstra sua inanidade. Si é certo

<que nenhum texto da legislação processual



consagra o lançamento na formação da culpa,
tambem é certo que nenhum texto declara
que tallançamento não possa ter logar. A lei
nem permitte, nem prohibe. Não previu a
hypothese, foi omissa. Neste caso, para re­
solver-se a questão, deve-se recorrer ao
espirito que anima a legislação, ao pensa­
mento dominante, á resolução dada em hy­
potheses analogas. Ora, o pensamento domi­
nante na nossa legislação foi que o autor não
comparecendo em juizo renunciou o direito
cle accusação, não quiz usar delle. E' assim
que nos termos do art. 221 do Codigo do
Processo Criminal, disposição confirmada

pelo art. 349 do Reg. n. 1 ~o de 3 I de Janeiro
de 1842, a falta de comparecimento do autor
sem escusa legitima importa na perda do
direito de continuar a accllsação. E assim

que nos termos do art. 337 do citado Regula­
mento n. 120 de 31 de Janeiro de 1842 é
tambem lançado da accusação o autor que
não offerece o l.bello no prazo legal. Inspi­
rando-se nessas tradicçães, o Decreto n. 1030
de 14 de ovembro de 1890 tambem deter-

20
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mina no art. 67 que si o queixoso não com­
parecer, nem fôr representado por procurador,
perde o direito de accusação, e a causa é

julgada perempta, si fôr das exceptuadas da
acção publica. Ora, si parél. todos esses casos
estabeleceu a lei o lançamento, por que mo·
tivo abrir unica excepção para a formação da
culpa? E' bem conhecida a velha paremia
romana de que onde ha a mesma razão 'rege
a mesma disposição. Nem se diga, como fez

o illustre Desembargador Camara Leal, que
o autor fica punido perdendo o direito de
reinquirir as tes.temunhas. Mas como ádmittir
então o lançamento no plenario, si fosse
procedente esse argumento? Não ficaria o
autor punido tambem perdendo o direito de
accusar, de recusar Juizes, de interpor re­
.curso? E' que o principio justificativo do
lançamento não tem por fim punir o autor,
mas principalmente favorecer o réo, evitando
protellaçães e demoras, evitando principal­
mente que o fôro' se atulhe de processos, que
nem sempre obedecem a motivos.de ordem
justa, terminado logo o pleito por uma decio
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são prompta. Resumindo essa argumenta­
ção e

Considerando que só mente depois de
requerido o lançamento é que a querellante
allegou impedimento por motivo de molestia
do seu procurador;

Considerando que a querellante no dia
designado não compareceu em juizo nem
apresentou escusa que a justificasse;

Considerando que segundo o espirito de
nossa legislação o autor que não comparece
é lançado da accusação :

Defiro o requerimento de fis. 26, lanço
a querellante da accusação, julgo perempta
a causa, e condernno a mesma querellante
nas custas. Expeça o escrivão as intimações

legaes.
Rio. Ia de Setembro de 1 896.-Frall..

ásco José Vivez"ros de Castro.

NOTA. - Interposto recurso desta seno
tença, o Conselho do Tribunal Civil e Cri·
minaI não tomou delle conhecimento, por não

ser caso de recurso.
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Arneaças-Desobediencia- Desacato

Arts. 184, 135 e r34 do Codigo Penal.

Para que as ameaças constituam delicto

é necessario que ellas traduzam uma resolução

formal e séria de fazer mal. r ão são punidas

a. explosões da basofia, a. inlem erança de lin­

guagem.

A utOY-O Mz'núterio Pltbüw.
Réo-Felz"x r:arcía.

Denuncia o Dr. 30 Promotor Publico a
Felix Garcia como incurso nos arts. r8+,

J 35 e r34. paragrapho unico do Codigo
Penal, por ter a r9 de Junho do corrente
anIlO, pelas nove horas da noite, no largo
do Racio, proferido ameaças contra as pro­
stituta Antania Guilhermina da Silva e Rita
Baptista do Carmo e tambem contra as
praças da Bri~'ada Policial Manoel Ferreira
Lima e Francisco Machado Vieira, tendo
depois desobedecido e desacatado ao Dele­
gado de Policia da 4~ Circumscripção U r·
bana, quando conduzido á presença dessa
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autoridade, na sala de sua repartição. Instrue
a denuncia o inquerito policial.

Procedentl '-se ao summario de culpa,
em presença do réo, primeiramente qualifi­
cado e depois interrogado, c1epozeram sete
testemunhas.

Opina o l\Iinisterio Publico na promoção
de As. 47 v. pela pronuncia nos termos pe­
didos na denuncia.

AlIega o réo não CV.Jservar a menor
recordação dos factos delictuosos que lhe
são attribuidos, por estar nesse dia c mple­
tamente embriagado.

O que tudo visto e deviJamente exa­
minado.

I ~-Em relação ao ddicto de all1eaças :
Consic1erJnc1o que as ameaças sómente

são puniJas quando revelam uma intenção
formal ele fazer mal, não constituinel delicto
a simples intemperança de linguag 01, a vã
jactancia, as explosões ela basofia - Peret,
Reforma elo Codigo Penal Francez, pago 47 ;
Aguirre, Codigo Penal Argentino, pago 237;

Rivarola, Codigo Penal Argentino, vol. 2°,
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pago 244: Stoos, Codigo Penal Suisso, pago
I 15; Fabreguettes, Tratado das in fracçóes

da palavra, voI. 2~ pago r47 ;
Considerando que pertence ao Juiz da

causa interpretar os termos e o alcance da
ameaça -- accordam da Côrte de Cassação
de Iode Dezembro de 1863 ; Faustin Helie,
Pratica Criminal, voI. 2~ pago 3 I 7 ;

Considerando que Antonia Guilhermina
da Silva e Rita Baptista do Carmo não de­
claram quaes as ameaças proferidas pelo
denunciado, em que consistiram ellas, pare­
cendo antes da narração dos factos que o
denunciado as injuriara por attribuir-Ihes
a prisão de seu amigo Manoel Lagôa;

Considerando que as ameaças dirigidas
aos funccionarios publicos ou aos seus agen­
tes em exercicio de suas funcções, consti­
tuem o crime de desacato-Boissonade, Coo

digo Penal do Japão, pago 978; Víada y
Vilaseca, Codigo Penal Hespanhol, vol.· 3·

pago 309 ;
2? - ·Em relação ao delicto de desobe­

diencia:
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Considerando qne o l\Iinisterio Publico
não arliculou na denunr.ia de tis. 2 e nem

{;onsla do processo qual a de~ob diencia

commf'l ; la I- elo denul1( i do, qual a ordem

legal ele autorid, de comp t 'nte que deixou

de cllmprir;

3<.>-EI11 r lação ao crime de desaoto:

Co 1S lF 'lnelo estar pro c1) do autos

ter o denunciado decla"ado ás praças da

Brigada Policial Manoel Fe rei, Jlima e

Francisco l\Iachado Vit'il,l, flue Se achavam

de ronda, em serviço publico. que n/ia eram,

eI/as s1tjJiúellles para preu.fe/-o, que lW pri­

meira orcasilio l/les melleria 'Uma ba/a, 'Ila

<ara,'
Consid.erando estar tambem provado

dos autos que conduzido á sala da 4~ Dele·

gacia rbana, em presença do respectivo

Delegado, o denunciado desacatou esta au­

toridade que se achava no exercicio de suas

funcçães, offendendo-a com palavras inju­

rIosas e obsc nas, portando- e de modo

inconveniente e desrespeitoso, gritando

muito;
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Considerando que a defeza allegada

pelo denunciado de achar-se completament

embriagado na occasião do delicto está des­

truída não só pela prova testemunhal como

pelo seu proprio interrogatorio no auto de

flagrante, onele invoca como justificativa a

illegalidade da prisao e contesta os depoi­

mentos elas testemunhas, actos que revelan

um espirita são e não uma intelllgencia ani­

quilada pelo aleooI;

Julgo procedente a denuncia de fls. 2 e

pronuncio o réo Felix Garci< no art. 134,

paragrapho unico do CodiCTo I enal. Tra­

tando-se de crime afiançavel arbitro a. fiança

provisoria em trezentos mil réis. O escrivão

lance o nome do réo no rol dos culpados

e recornmende·o na prisão onde se acha.

Findo o prazo legal do recurso, sejélm-me
os autos conclusos.

Rio, 26 de Agosto de 1896. -Frallcisc{p
Jose Vá/úros de Castro.
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XLIV

Calumnia

Art 3 I 5 do Codigo Penal.

Commette" o crime ue calumnia e não de

injuria quem attri ue a outro de modo positi\'o

a pratica de um facto que a lei qualifica crime.

O Juiz não p6de alterar a qualificação do ele­

licto si a queixa foi dada por injuria, e não

permil tida a prova.

A !tIo/'- José Ventura Bosco!i.
. Réo- José Pinto Soares de JÍOltYLl.

José Ventura Boscoli d' quei.':J. crime

contra José Pinto Soares de Moura, como

incurso no art. 3 r 7 lettras a e b, combinado

com o art. 3 19 § 2 11 do Codigo Penal, por ()­
haver injuriado em artigo publicado no Jor­

un! do CO/JlIJltJrúo de 23 de Junho, sob a

epigraphe "Instituto Boscoli", onde qualifica a

elle querelJante de educ,tdor indio"JLO, de COIL­

ducta zgnobil, mercador de ba/:ca elas 'e que

se occu./tOlt sob as 7)eslcs puras do educador. In­
strue a queixa o auto de exhibição de auto­

graphn, devidamente respons<Jbi!/lsado pelo

q uerellado.
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Prestado o compromisso legal, ouvido o

- Ministerio Publico, acceita a queixa, proce­

deram-se aos demais termos da formação da

culpa, sendo inquiridas quatro testemunhas

em presença do querelhdo primeiramente

qualifiCado e depois interrogado.

Na promoção de tls. 35 v. limitou-se o
Ministerio Publico em declarar terem siào

observadas no presente processo as formali­

dade$ legaes.

Allega o querellado na defeza escripta de

fis. 32 que não commetteu sómente o crime

de injuria e sim tambem o de calumnia, pois

attribuiu ao quereIlante o crime de offensas

physicas em um seu filho menor; que por­

tanto rege a hypothese o art. 66 § 31' do

Codigo Penal, e que dada a queixa sómente

pelo crime de injurias, foi·lhe negado o di­

reito que tinha de provar o facto arguido;

que finalmente ha compensação nas injuria,s,

pois o quereIlante tambem injuriou o seu

filho menor, de quem é o representante legal

e natural defensor.

a que tudo visto, devidamente exa·
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minadas as allegações de facto e de di­
reito:

Considerando que nos termos do art. 23

§ 2° do Codigo Penal nos crimes de abuso de
liberdade de communicação de pensamento os
escriptos não são interpretados por phrases
isoladas, transpostas ou deslocadas, devendo­
se sempre attender, na phrase de Fabreguet­
tes, de preferencia o fundo do pensamento á
fôrma litterariá;

Considerando que quando em um artigo
as phrases empregadas pelo escriptor teem
entre si tal connexão e enlace que formam
um todo indivisivel, ha um só delicto, que o
Juiz deve qualificar segundo os seus elementos
caracteristicos, e não dois;

Considerando que o artigo do querel­
lado attribue ao querellante de um modo
preciso e determinado a imputação cie um
facto, que a lei qualifica crime-haver prati­
cado sobre um seu filho menor lesões cor­
poraes: sendo as expressões reputadas inju­
riosas 5imples qualificativos desse mesmo
facto adjectivos que acompanham o substan-
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tivo, ligados como accessorio á idéa principal,

q ue é a narração do facto;

Considerando que o delicto commettido

pelo querellado não é portanto o de injurias,

como articula a queixa de fis. 2, e sim o de

calumnia;

Considerando que si equivocadamente

ou por malicia se propõe uma acção privada

improcedente, impedindo ao processado apro­

va com manz/esto prej7tizo de sua defeza, não

póde o Juiz supprir na sentença o erro de qua­

lificação em que incorreu o querellante e sim

a bsol ver o accusado-sentença do Tribunal

Sopremo ele Hespanha de 28 de Abril de

1887; Viada y Vilaseca, Codigo Penal Hes­

panhol, vol. 3~ pago 179:

Julgo improcedente a queixa de fls. 2,

absolvo José Pinto Soares de Moura da

accusação que lhe foi intentada e condemno o

querellante nas custas. Expeça o escri vão as
intimações legaes.

Rio, 4 de Setem bro de I 896.-1~ rallcisclJ
J OJé Vzz'eú'os de Cast1'o.
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NOTA. -Tendo o querellante recorrido
desta sentença, foi ella confirmada por seus
fundamentos pelo Conselho do Tribunal Civil
e Criminal em accordam de 22 de Outubro.

~-LV

Injurias

Arts. 3 I 7 e 3 r8 do Codigo Penal.

E' injuria e não calulllnia a imputação de

factos não especificados. Atlmitte prova a in­

j uria dirigida contra o funccionario publico, i

o facto imputado referir·se ao ext:rcicio de

suas funcções. E' admissivel nesta hypothese

qualquer gencro de prova verbal ou cscripta.

A 1ttOl'-Luiz Bartltolomeu de Souza c Silva.
Rlo-A 1f1'edo GOJZzag'{l da Costa.

Luiz Bartholomeu de Souza e Silva,

Delegado de Policia da 4a Circumscripção
Urbana, dá queixa crime contra Alfre ,o

Gonzaga da Costa como incurso no art. 3 r 6

combinado com o art. 3 ~ 5 do Codigo Pen?-I,
por o haver calumniado em artigo p'Jblicado
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no n. 147 do Jornal do Braúl de 26 de
Maio do corrente anno nas seguintes phrases:
"Protegido 'da lei é por certo o Delegado a
quem O P{dz quer collocar como severo mo­
ralisad?r, no entanto é elle um prevaricador,
commette delictos como qualquer reincidente
menoscabando da lei e da justiça de seu
proprio paiz. Protegido da lei é por certo o
Delegado que deixa de cumprir o seu dever,
que a todos os momentos está commettendo
abusos e violencias, e ainda tem a protecção
de manter-se no cargo que oc~upa e de onde
já devia ter sahido responsabilisado. O le·
gislador quando fez a lei já previra de ante­
mão que todos os temperamentos não eram
iguaes, foi por isso que calculando elle que
na policia poderia ter um Bartholomeu, fo i
assim que creou esta salutar medida do Ita­
beas-corjJUs, que tanto irrita e incita aos
pr~potentes.O Delegado da 4~ Circumscrip.
ção prende com arbitrio, deixa de cumprir
as r quisiçães que lhe são feitas pelos Juizes
competentes, elle as illude, ora mandando
dizer que já estão posto.s em liberdade ho·
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mens que ainda presos á sua ordem enfren-·
tam o Juiz a quem officiam neste sentido,
ora fazendo seguir presos para a policia cen­
tral á disposição do Chefe outros que tamben
affirma acharem-se soltos. Si estes factos só
por si não demonstram como é prevaricador
o Delegado, pelo menos é uma falta de co­
ragem moral não sustentar um acto praticado
por si. Voltou hontem 25 do corrente O Paie
a apontar factos e reparos á lei com relação
a quatro moços que prendeu o Sr. Bartho­
lomeu, Delegado da 4a Circumscripção. Já ..
ficou dito acima o procedimento incorrecto
do Sr. Delegado, já prendendo sem causa,
já furtando· se a cumprir a requisição do Juiz
e por outra fórma mentindo como mentiu
dizendo soltos homens que ainda permane­
ciam presos á sua ordem. Não me admira
portanto que o Sr. Bartholomeu informe a
O Paz'z que nenhuma petição lhe foi presente
pedindo certidão dos motivos da prisão e que·
é isso uma falsidade do subscriptor dessas­
linhas, por isso que tenho o meu juizo for-~­

mado a respeito de uma autoridade que pro-
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cede com a correcção do Sr. Hartholomeu.

Si elle não te\ e escrupulo em mentir a um
Juiz, não o poderia ter tambem de o fazer
com O Púz, a folha de sua predilecção, a
~ua defensora. Jl

Instrue a queixa o auto de exhibição de
-autographo, devidamente responsabilisado

pelo querellado.
Prestado o compromisso legal, ouvido o

Ministerio Publico, acceita a queixa, foram

inquiridas em presença do querellado primei­
ramente qualificado e depois interrogado,
cinco testemunhas.

Opina o Ministerio Publico na promoção

de As. 92 v. pela pronuncia do querellado

nas penas do art. 316 combinado com art.
.3 I 5 do Codigo Penal.

Allega o querell;!ldo na defeza escripta
de fis. 54, instruida com os documentos de
fis. 60 a 91, que sendo elemento constitutivo
do crime de calumnia a falsidade da imputa­
ção e sendo verdad~.irosos factos que allegou
em seu artigo deve ser absolvido pela ex-

.-,ceptio vertiatis.
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o que tudo visto, devidamente exami­
nadas as allegaçães de facto e de direito.

I~-O facto attribuido ao querellado não
constitue o crime de calumnia, como foi arti­
culado na queixa de As. 2, e sim o de injurias
contra funccionario publico em razão de actos
praticados no exercicio de suas funcções.
E' certo que o quereIlado attribue ao que­
rellante dois factos que o Codigo Penal
considera criminosos-prender sem ser nos
casos permittidos na lei-usar d~ manobras
indecentes para iJludir a concessão e o cum­
primento de ordem de habeas-corpltS. Mas
para constituir o crime de calumnia não
basta a imputação vaga de factos criminosos,
é necessario que estes factos sejam precisa­
dos, especificados. A este respeito é firme e
uniforme a jurisprudencia dos tribunaes es­
trangeiros. "O facto deve ser precisado de
tal maneira que não só o agente o tenha
determinado em sua especie, mas tambem
tenha precisado o acto que faz entrar o facto
na especie designada"-sentença da Alta

Côrte da Hollanda de 3 I de Agosto de 1849.
21
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Exprimindo a mesma idéa com a habitual

clareza da phrase franceza a Côrte de Cas­

sação em accordam de 29 de Julho de 186
decidiu que sómente ha imputação precisa
de um facto quando o artigo menciona as

circumstancias de pessoa, de tempo e de

logar. Ora, das phrases transcriptas na queixa

verifica-se que o querellado não precisou

factos, não indicou nomes, época. Diz de um

modo generico que o Delegado de Policia

da 4~ Circumscripção Urbana é uma autori­

dade prevaricadora, porque prende sem cul­

pa formada e illude as ordens de habeas­
corpus. Esta imputação vaga constitue uma

injuria e não uma calumnia, como muito

bem ensinam Grellet-Dumaseau, voI. I~ § 36,
referindo longa serie de decisões judiciarias.

2':'--0 artigo do querelIado não se
occupou da pessoa particular, da vida priyada

do querellante; referiu":se exclusivamente a

actos por elle praticados como Delegado de

Policia da 4~ Circumscripção Urbana.

"Sob os governos absolutos, diz Zanar­

delli, Exposição de motivos do projecto dG



Codigo Penal Italiano, tit. XI, não se ad­

mitte que os funccionarios publicas possam
ser fiscalisados pelos simples cidadãos. Onde
porém regem as instituições livres e onde
por conseguinte impera o principio de que
os poderes e empregos publicas se exercem,
não em beneficio do funccionario, mas em
beneficio do paiz, é inevitavel a publica e
livre apreciação da conducta dos empre­
gados publicas em tudo que fôr concernente
ao exercicio de suas funcções, pondo-se
assim novamente em vigor o aphorismo da
Roma livre-jeccata noncmttum 11014 esse
ajortet.- E é de grande interesse social que
se faça plena luz e se dissipe toda a suspeita
contra a rectidão dos~que servem a causa
publica. Em taes casos pois, provada a ver­
dade dos factos imputados, o autor da impu­

tação fica isento de pena. "
Esta doutrina foi sanccionada no art.

39.04- do Codigo Penal Italiano. A lei [ran­
ceza de 29 de Julho:de 188I,queregularisou
a liberdade de imprensa, tambem éxpressa­

men te declara no art. 35 § 3? que a prova



da verdade dos factos imputados aos flll1c­
cionarios publicos, relativos ao exercicio de
suas funcçães, isenta de toda a pena o autor
da imputação. Inspirando se nesses exem­
plos o Codigo Penal Brazileiro tambem per­
mitte a prova da verdade da injuria no art.
318, si a pessoa offendida fôr funccionario
publico e o facto imputado referir-se ao
exercicio de suas funcçães.

3~-E' principio geralmente acceito
pelos escriptores e adoptado na jurispruden­
cia dos tribunaes que para a prova do facto
imputado ao funccionario publico e relativo
ao exercicio de suas funcçães é admissivel
qualquer genero de prova, quer oral, quer
escripta-Fabreguettes, Tratado das infrac­

ções da palavra, vol. 2~ § 1368. ? mesmo
escriptor accrescenta no § 1379: "Este
systema é o unico viril, moral, são e liberal.
O homem 4ue está investido ele um mandato
publico deve conta de seus actos não só aos

chefes hierarchicos como tambem ao publico;
e si commette abusos de poder, quem o de­
nuncía usa de um Jireito, cumpre mesmo um



dever". Já em 13 J 9, por occaslao de ser
discutIda na Camara dos Depu ados a Lei
de 26 cte Maio, dois grandes vultos da tn­

buna parlamentar franceza, Royer- Codard e
Benjamin Constant, faziam ver que este sys
tema de admissão de todo o genero de pro­
vas, quer oral, quer escripta, era o que mais'
garantias offerecia para o funccionario pu­
blico, para o Estado, para o cidadão. Para o
funccionario publico que veria no caso de
accusação injusta melhor brilhar sua inno­
cencia, pois ao accusador foram permittidos

os mais aIDplos meios de provar o que alJe­
gou. Para o Estado,que ficaria conhecendo
os funccionarios prevaricadores. P ra o ci­
dadão~ que exercia livremente o seu direito
de critica e encontraria sempre na imprensa
uma vah'ula de segurança e garantia contra

violencias e arbitrariedades.
4~-E' regra fundamental na interpreta­

ção das injurias escriptas que não se Jeslo­
cam phrases, não se atte~de exclusivamente
á significação grammatical das palavras, de­
vendo-se sem pre de prefereflcia procurar o



sarnento do escriptor, a intenção que o
c I llOu. Quae quer que sejrtm as phrsaes

entas empregadas pelo querelIado no
li tigo que faz o objecto da queixa de fls. 2,

s'u fim foi censurar ao Delegado de Policia
J ~a Circumscripção Urbana dois actos no

c_xercicio de sua5 éuncções-prender sem ser

( !: casos permittidos na lei. usar de subter­
,U( ias e ardis para illudir as ordens de !ta­

ln '-·co1jms que os Juizes concediam. Ora,
documentos juntos pelo querelJado de-

monstram que a accusação é verdadeira. As

ertidões de fls. 70 a 73 provam grande
umero de prisões illegaes feitas pelo que­

r- ln.nte. Muitos individuas foram postos em

. iJerdade logo que requereram habeas-cor/Jus.

~l tro grande numero de individuos foi
redida a ordem de habeas-corj>lts pela

iLegalidade da prisão em que se achavam.
proprio querelIante no officios de fls. 63,

. irigido ao Juiz do Tribunal Civil e Cri·

Jal Dr. Jorge de Azevedo Segurado,
lI. rmarda uma orJem de Izabeas c01ims,

cc; 'firma que prendeu para averiguações
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quatro indfviduos, esquecendo-se que nos
termos expressos da Constituição Politica da
Republica não é permittido prender por se­
melhante causa. Os documentos de fis. 60 a
67 provam tambem que o querel1ante usou de
subterfugios para ilIudir a concessão de uma
ordem de Itabeas-corpzts. A 23 de Maio· ii,
formou ao Juiz que deixa\'a de apresentar os
pacientes por terem sido eIles soltos. A 23
de Maio remettia dois desses pacientes para
a Repartição Central da Policia, á disposição

do Dr. Chefe de Policia. A fis. 80, Augusto
de Moraes, escrevente da Casa de Detenção,

declara "que tendo apresentado ao Dr.
Segurado como J ui z do ltabeas-ca1-puS e eIle
depoente como detentor os detentos Fran­
cisco Nunes e Antonio Rodrigues, nessa
<lccasião o Delegado da 4~ Circumscripção,
cidadão Luiz Bartholomeu, informou ao re­
ferido Juiz terem sido os dois pacientes
postos em liberdade, o que não era exacto,
porque tendo eIle depoente em vista de tal
informação e por ordem do Juiz ido á Casa
de Detenção, verificou que até aquella clata



não tinha chegado á Casa de Detenção o

alvará de soltura e mesmo a este respeito
nada constava naquelle estabelecimento".

Resumindo os fundamentos desta sen­

erça, attendendo que o artigo do quereIlado
e.-eriu-se exclusivamente a actos praticado

por uma autoridade publica no exercicio d

suas funcçães, attendendo que o querelIado

provou serem verdadeiras as duas accu :l­

çães que articulou no artigo incriminado:

Julgo improcedente a queixa de As. 2,

absolvo o réo Alfredo Gonzaga da Costa da

accusação que lhe foi i.ntentada e condemno

o querellante nas custas. Expeça o escrivão
as intimações leg-aes.

Rio, 7 de Outubro de 1 896.-F7'a1lclSCO

José Viveú'os de Cast?'o.
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XLVI

Marcas de fabrica e de commercio

Arts. 353 e 355 do Codigo Penal.

i a parte prejudicada pela contrafacção
intentou primeiramente a acção civil de indem­

nisação de damno, não póde usar depois da.
acção criminal. E' a applicação da regra decta

nlla 11l"a I/O/l dalllr rec/t rSlfs ad {f!te! am.

A utora-A AjJolli1larís Compa1ZY Lúnited.
Réo-7oaquim Pinto de Magalhães.

Apol1inaris Company Limited, legal­
mente representada, deu queixa crime contra
Joaquim Pinto de Magalhães, estabelecido
com fabrica de aguas gazosas artíficiaes á
rua da Saude n. 119. como incurso nos arts.

353 §§ 19 2? e 6? e 355 §ç 29 e 3° do Codigo
Penal, pelo facto ·de falsificar as marcas re­

gistradas della querellante e expor á venda
productos revestidos desta marca falsificada.
Instruem a queixa os documentos de fls. 12

e 24.

Prestado o compromisso· legal, ouvido

o Ministerio Publico, recebida a queixa,



depozeram em presença do querellado, pri­
meiramente qualificado e depois interrogado,
quatro testemunhas. Na promoção de fls. 93
limita-se o Ministerio Publico ao fiat justitLa.

Na defeza escri pta de fls. 8 I allega o que­
rellado que a queixa deve ser julgada impro­
cedente, porque a querellante já lhe propoz
identica acção pelo Juizo Federal e ninguem
póde ser punido duas vezes pelo mesmo
facto; que não ha prova da identidade dos
objectos apprehendidos em sua fabrica, por­
que o auto de busca e apprehensão não foi
assignado por duas testemunhas, como deter­
mina o art. 20r do Codigo do Processo Cri­
minaI; que não pode estar provada. a contra­
facção arguida, porque a querellante não
exhibiu o medeIo de sua marca.

O que tudo visto, devidamente ponde­
l'adas as allegações de facto e de direito.

Já os jurisconsultos romanos tinham
firmado o principio que uma vez escolhida a
acção não era permittido ao autor propor

outra sobre o mesmo objecto-et a!tt1'ut1'a

P(T "U,'t dectrt dOmÚt7tlJl J'ZOlt POSSt ex jJceniüntt'a
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l1d alteram vcltire adionem, Institutas. L. 4,

T. I?, ~ 16, áe obLzgatz'onibits qU(E ex
delicio ltaSCUlttur. Os glossadores reprodu­

ziram a mesma regra-út co/tCltrs# actio/7lf/lZ

ttlterltativo, si adio semel in judicium sÚ de­
dada, statim sltbmovetur altera - Brllnne­

mann, C. L. 2 2, de júrtú. Este principio não

foi repudiado pelos escriptores modernos.

Pelo contrario é doutrina corrente, en­

sinada pelos tratadistas e applicada pelos

tribunaes, a· maxima eíeda ltlta via /lOlt datlw

ncursus ad alteram. Nesta conformidade

ensinam os escriptores que si a parte offen·

di<.la prefere usar da acção civil de indemni­

sação de damno não pode propor sobre

o mesmo facto a acção criminal, principio

que não se acha escripto na lei, mas que se

fundamenta na humanidade, na equidade, na

justiça. Assim ensinam Faustin Helie, Tra­

tado de Jnstrucção Criminal, vol. I?, §~ 820

e 82 I; Legraverend, Legislação Criminal,

voI. 1~ § 66; Rauter, Tratado Theorico e

Pratico de Direito Criminal, § 665 ; Carnot,

Instrucção Criminal, art. 3°; Thiry, Direito
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Criminal, pago 333; Lefort, Direito Crimi­

nal, pago 293: Haus, Direito Penal Belga.

vo1. 2°, ~§ r287 e 1288; Edmond Villey.
Direito Criminal, pago 227 ; Hoffman, Ques

tões Prejudiciaes, vol. l°, § 1 r 3. E as lIn

tem decidido a Côrte de Cassaçio em sen­
tenças de 9 de Maio de 1828, 1 r c1f" e {.

reiro de r832. 25 de l\Iaio de 1870. ;:--), o

documento de fis. 92 prova que a quereli« .• te

propoz contra o querellado uma acção ordi·

. naria no Juizo Federal para o fim de ser elle

condemnado ao pagamento da indemnisação.
que fôr arbitrada pelo damno resultado ela

falsificação de sua marca de commercio. Ha

f.:ortanto nestas acções, a criminal e a civil,

identidade de partes, de pedido e de objecto.
E a applicação da maxima e/eeta zma via nOI!'

l/aLIt'}' 1'eCUrSlts ad alteram é neste caso tanto

: .1ais procedente quando a pena imposta no

, rt. 353 do Codigo Penal é simplesmente pe·
cuniaria, o que daria logar em caso de con­

demnação em ambos os pleitos a pagar o

querellado duas vezes o mesmo delicto, a

soffrer duas penas pelo mesmo facto.



Por este fun?amento julgo imprGce­

dente a queixa de fIs. I I, absolvo o réo Joa­
quim Pinto de MagalhaeS da accusação que
lhe foi intentada e condei'i'R.~~ querellante

nas custas. Expeça o escrivão as iri\imações
legae~.

Rio, 16 de Ontubro de I 896.-Frall,

c'z,"sco José Viveiros de Cas!1'o.
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